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RESUMO 
 

 

SALGADO, Lenice de Fátima Guedes. Necessidades Formativas de Professores de 

Educação Básica Especial, diversidade e inclusão: interlocuções e desafios. 2018 165f 

(Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores) – Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

Essa pesquisa foi empreendida com o objetivo investigar as Necessidades Formativas de 

Professores de Educação Básica Especial (PEBE) que atuam na perspectiva da educação 

inclusiva, na rede pública, com a finalidade de oferecer subsídios para a formação 

permanente em serviço em que tais necessidades sejam objeto de análise e reflexão. O estudo 

se justifica pois, ainda é pouco explorado o papel formador assumido pelo Professor de 

Educação Básica Especial e sua base de conhecimentos para a docência. Aliado a isso, há 

insuficiência de políticas públicas direcionadas à formação deste profissional, considerando 

a complexidade de suas atribuições e a importância estratégica de sua atuação no 

acompanhamento e assessoramento das equipes escolares, por meio do desenvolvimento de 

ações propositivas, formativas e informativas, numa perspectiva colaborativa. A pesquisa de 

cunho qualitativo, envolveu a realização do Grupo de Discussão junto a sete professoras que 

atuam no Centro de Atenção à Inclusão Social – CAIS, no município de Diadema – SP e a 

análise documental de regulamentações da Educação Especial e dos títulos de formação 

apresentados pelos professores à Secretaria de Educação para fins de remoção anual e 

evolução funcional. Os dados foram analisados sob a perspectiva da “Análise de Prosa” 

proposta por André (1983) e permitiram uma aproximação com as inquietações e trajetórias 

profissionais e formativas das professoras participantes. O referencial teórico assumido 
envolveu o reconhecimento da formação permanente como elemento fundamental à 

qualidade da ação educativa e a articulação interdisciplinar de estudos da Educação Especial 

na perspectiva da Educação Inclusiva; Desenvolvimento Profissional Docente; Trabalho 

Colaborativo, Formação e Necessidades Formativas. Os resultados destacam como 

necessidades formativas prioritárias presentes na dialogia: contribuições da ética; estudos 

sobre Neurociência e Educação; aprofundamento de estudos sobre dificuldades acentuadas 

de aprendizagem; Tecnologia Assistiva e Bilinguismo. A reflexão avançou da identificação 

dos temas, para a problematização dos valores e finalidades subjacentes à educação inclusiva 

e ao próprio processo de formação. As participantes indicaram estratégias formativas e de 

inovação, que conciliam dados da ação com o processo investigativo, e a busca de 

significação ancorada em referenciais teóricos sobre educação inclusiva e autores de base da 

educação. Também propuseram intercâmbios e parcerias com as universidades, para 

assessorar e qualificar o processo formativo da equipe, como recurso que pode auxiliar na 

(re)definição de protocolos e no aperfeiçoamento da comunicação interna. Foram refletidas 

as contribuições dos estudos de casos de ensino e grupos de estudos na construção de atitudes 

e práticas colaborativas em interface com as escolas, as famílias, a comunidade e outros 

setores e serviços com vistas a alcançar o envolvimento e a colaboração necessários à 

construção da cultura escolar inclusiva. 
 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Necessidades Formativas; Formação Permanente; Professores 

de Educação Básica Especial; Trabalho Colaborativo. 
 



 

 

ABSTRACT 
 

 

SALGADO, Lenice de Fátima Guedes. Formative Needs of Special Basic Education 

Teachers, diversity and inclusion: interlocutions and challenges. 2018 165f (Professional 

Masters degree in Education: Trainer of trainers) – Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo, São Paulo, 2018. 
 

This reser was undertaken the objective investigated the Formative Necessities of Teachers 

of Special Basic Education (PEBE) that act in the perspective of the inclusive education, in 

the public net, with the purpose of offering subsidies for the permanent formation in service 

in which such necessities are an object of analysis and reflection. The study is justified so, 

there is still little explored the forming paper assumed by the Teacher of Special Basic 

Education and his base of knowledges for the teaching. Allied to that, there is insufficiency 

of public policies directed to the formation of this professional, considering the complexity 

of his attributions and the strategic importance of his acting in the attendance and assistance 

of the school teams, through the development of propositive, formative and informative 

actions, in a perspective collaborative. The inquiry of qualitative hallmark, it wrapped the 

realization of the Group of Discussion near seven teachers who act in the Center of Attention 

to the Social Inclusion - CAIS, in the city of Diadema – SP and the documentary analysis of 

regulations of the Special Education and of the titles of formation presented by the teachers 

to the General office of Education for aims of annual removal and functional evolution. The 

data were analysed under the perspective of the “Analysis of Prose” proposed by André 

(1983) and they allowed an approximation with the concerns and professional and formative 

trajectories of the teachers participants. The confirmed theoretical referential system 

wrapped the recognition of the constant formation as basic element to the quality of the 

educative action and the interdisciplinary articulation of studies of the Special Education in 

the perspective of the inclusive Education; Professional Development Teacher; Work 

Collaborative, Formation and Formative Necessities. The results stand out like present 

priority formative necessities in the dialogia: contributions of the ethics; studies on 

Neuroscience and Education; deepening study on learning disabilities accented, Assistive 

Technology and Bilingualism. The reflection advanced of the identification of the subjects, 

for the problematization of the values and underlying finalities to the inclusive education 

and to the process itself of formation. The participants indicated formative strategies and of 

innovation, which data of the action reconcile with the process investigative, and the search 

of signification anchored in theoretical referential on inclusive education and basic authors 

of the education. Also they proposed exchanges and partnerships with the universities, to 

advise and to qualify the formative process of the team, like resource that can help in the 

definition of protocols and in the improvement of the internal communication. There were 

reflected the contributions of the studies of cases of teaching and groups of studies in the 

construction of attitudes and practices collaborative in interface with the schools, the 

families, the community and other sectors and services reaching the involvement and the 

collaboration necessary to the construction of the school culture inclusive. 
 

Key words: Inclusive education; Formative Needs; Permanent Training; Teachers of Special Basic 

Education; Collaborative work. 
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INTRODUÇÃO 

 

DOS CAMINHOS TRILHADOS À EMERGÊNCIA DO PROBLEMA DE PESQUISA 
 

A tessitura deste trabalho tem origem nas interlocuções e desafios vivenciados no 

decorrer de minha trajetória formativa e profissional e nas inquietações frente ao 

entrelaçamento de temas que envolvem a Educação transversalizada pela Educação Especial, 

cumpre assim compartilhar alguns itinerários percorridos e suas contribuições no processo 

de construção da pesquisa.  

Nasci no final dos anos 1970, na cidade de São Bernardo do Campo – SP e neste 

percurso a escola pública tem sido o meu espaço de formação, de pensar e repensar o vivido 

como aluna e como profissional da Educação.  

Na escola pública convivi com professores dinâmicos e propositivos, que conheciam 

a comunidade e sua realidade, por isso, eram semeadores de sonhos, incentivadores para que 

os alunos pudessem ir mais longe, professores estes que me inspiraram na escolha da 

profissão docente. 

Concomitantemente ao 2º Grau, atual Ensino Médio, ingressei e me preparei para a 

docência no Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM) 

Tereza Delta, em período integral, sendo bolsista.  

A proposta formativa desenvolvida no CEFAM agregava a compreensão de escola em 

tempo integral e ensino integral, com importante incentivo à pesquisa e aulas riquíssimas em 

que a Pedagogia de Projetos ganhava forma.  

As disciplinas de Prática de Ensino e Estágio Supervisionado me possibilitaram o 

contato com as diversas etapas e modalidades de ensino. Fiz estágio em aldeia indígena, 

escola rural, instituições públicas e privadas, escolas especializadas e regulares.  

 No CEFAM entendi o real significado de gestão participativa e democrática, pois as 

decisões eram definidas por meio do colegiado constituído por alunos, professores e 

comunidade. Este modo de gestão, além de propiciar uma forte noção de pertencimento, 

trazia muita responsabilidade aos alunos, o que hoje definimos como protagonismo 

estudantil. 

Essa diversidade formativa e as inúmeras experiências vivenciadas ao longo dos quatro 

anos do Magistério me auxiliaram na definição do caminho acadêmico que optei por trilhar. 

Ao final do curso, no ano de 1996, fui aprovada em processos seletivos vestibulares de 
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diferentes instituições e, vislumbrando a possibilidade do aprofundamento acadêmico em 

Educação Especial, ingressei na Universidade Estadual Paulista (UNESP) Júlio de Mesquita 

Filho, na cidade de Marília – SP, e me mudei para o interior.    

No campus de Marília, considerado um centro de excelência em Educação Especial, o 

curso de Pedagogia oferecia habilitações nas quatro áreas: Deficiência Auditiva (DA), 

Deficiência Intelectual (DI), Deficiência Física (DF) e Deficiência Visual (DV), ampliando 

minhas possibilidades formativas.  

Ao final do primeiro ano de graduação fui aprovada em concurso público e, no ano 

seguinte, 1998, iniciei a docência na rede municipal de ensino de Marília, onde atuei por oito 

anos na Educação Especial, paralelamente à Educação Infantil. 

Na UNESP cursei a Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação na área da 

Deficiência Intelectual, totalizando quatro anos e meio de duração e, em seguida, a 

habilitação na área da Deficiência Auditiva. 

Ao longo da graduação participava ativamente das atividades acadêmicas promovidas 

pela Universidade, o que certamente enriqueceu minha formação inicial.  

Nesse percurso compreendi que o desenvolvimento pessoal e profissional pressupõe 

colocar-se na condição de aprendiz, manter-se estudando, aprendendo e refletindo 

continuamente, acessando o “conhecimento produzido nos vários campos, mas é preciso 

dimensionar esse conhecimento na provisoriedade que o caracteriza [...]” (SOUZA, 

KRAMER; 1991, p. 77).  

Ciente desta provisoriedade, pautada na experiência docente, concomitante à formação 

universitária, sempre fui incentivada a relacionar experiências profissionais e formativas. 

Em 2006, retornei à cidade de São Bernardo do Campo - SP e, por meio de concurso 

público, ingressei na rede municipal de Educação de Diadema - SP, no cargo de Professora 

de Educação Básica Especial (PEBE), com lotação no Centro de Atenção à Inclusão Social 

(CAIS). 

Vinculado à Secretaria de Educação do município, o CAIS implementa ações, 

diretrizes e políticas de Educação na perspectiva inclusiva, por meio dos Serviços 

Pedagógicos Especializados de Sala de Recursos; Serviço de Adaptação de Material 

Pedagógico Especializado (SAMPE); Atendimento à Comunidade; Formação Permanente 

de Professores e Itinerância, como apresentado na Figura 1 que segue.  
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FIGURA 01 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PEDAGÓGICOS ESPECIALIZADOS 

DESENVOLVIDOS NO CAIS 

   
Fonte: Adaptado de Resolução Municipal SE nº 004, de 27 de dezembro de 2012. 

 

São serviços que favorecem a articulação pedagógica e o trabalho colaborativo, 

visando a melhoria das condições de acessibilidade das escolas em suas várias dimensões: 

atitudinal, pedagógica, arquitetônica, curricular e avaliativa. 

No Serviço de Itinerância, os Professores de Educação Básica Especial vão até as 

unidades escolares e realizam o acompanhamento dos alunos que apresentam deficiência ou 

hipótese de deficiência em investigação, Transtornos do Espectro Autista (TEA), Altas 

Habilidades e Superdotação (AHSD), Atraso no Desenvolvimento Neuropsicomotor 

(ADNPM) e Dificuldades Acentuadas de Aprendizagem, atuação que se realiza a partir do 

encaminhamento efetivado pelas equipes escolares. 

O Serviço de Itinerância tem caráter de formação personalizada “in loco” e os 

Professores de Educação Básica Especial atuam nas escolas numa perspectiva colaborativa 

junto aos coordenadores pedagógicos, gestores, demais membros da equipe escolar, famílias 

e, principalmente, professores regentes das classes comuns. Segundo Pletsch e Glat (2007, 

p.36), “esse trabalho constitui uma oportunidade para os professores do ensino regular — 

SALA DE 
RECURSOS 

• Desenvolve o atendimento pedagógico especializado por meio de intervenção
mais direta, sistemática e pontual favorecendo a adoção de novas
metodologias de trabalho, sempre no contraturno da classe comum.

SAMPE

• Apoia o processo de inclusão escolar por meio da elaboração, adaptação,
indicação e produção de materiais pedagógicos acessíveis.

ATENDIMENTO 
À 

COMUNIDADE 

• Avalia pedagogicamente, encaminha e orienta os munícipes com hipótese ou
diagnóstico de deficiência e suas famílias para acessar outros serviços e redes
de apoio intersetoriais.

FORMAÇÃO 
PERMANENTE

• Realiza formação direcionada aos profissionais da rede, aos familiares e
munícipes com vistas a favorecer o respeito à diversidade; introduzir
fundamentação teórica e a discussão sobre Inclusão.

ITINERÂNCIA

• Acompanha o desenvolvimento educacional dos alunos matriculados na rede
municipal e atua colaborativamente com as equipes escolares, coordenadores
pedagógicos, gestores, famílias e, professores regentes das classes comuns, na
tomada de decisões quanto às estratégias inclusivas.
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enquanto agentes principais da inclusão — construírem novas possibilidades e estratégias de 

atuação, reflexão e experimentação”. 

Minha atuação na Educação Especial, nos diferentes Serviços Pedagógicos 

Especializados, somada à exigência de respostas educacionais frente à diversidade dos 

estudantes e demandas da educação escolar, motivou o prosseguimento nos estudos com a 

participação em cursos de extensão em Altas Habilidades e Superdotação, Direitos Humanos 

e nos cursos de Pós-graduação em Distúrbios de Aprendizagem;  Formação Continuada de 

Professores para o Atendimento Educacional Especializado (AEE), promovido pela 

Universidade Federal do Ceará (UFC) e, mais recentemente, Educação em Direitos 

Humanos ofertado pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). 

Em 2014 aceitei o desafio e passei a exercer a função de vice-diretora do CAIS, 

atuação que além de envolver a gestão da área pedagógica e administrativa tem como tônica 

a formação de professores, tanto da própria equipe do Centro, quanto das escolas da rede 

municipal de Diadema.  

Tal ênfase aproxima-se à demanda formativa apurada em pesquisa de perfil realizada 

por uma empresa de consultoria, com 1514 professores da rede municipal de Diadema, que 

identificou a temática “Inclusão e Diversidade” como sendo a mais citada para futuros 

cursos, mencionada por 60,9% dos entrevistados. Em seguida aparecem temáticas como 

“Currículo e Aprendizagem” com 51,9%; Resolução de Conflitos com 43,5% e Tecnologias 

Educacionais com 41,5% de indicações (DIADEMA, 2014).   

Tais resultados confirmam uma tendência de âmbito nacional e internacional, 

evidenciada nos resultados da Pesquisa Internacional sobre Ensino e Aprendizagem 

(Teaching and Learning International Survey - TALIS), realizada pela Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com Professores de Educação Básica 

de 34 países e coordenada, no Brasil, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), (INEP, 2014).  

A TALIS investigou, por meio de questionário, a formação inicial e continuada de 

professores de educação básica, suas práticas pedagógicas e, durante os anos de 2012 e 2013, 

coletou informações sobre o ambiente de ensino e aprendizagem. De acordo com os 

resultados, as maiores demandas por desenvolvimento profissional estão localizadas nas 

áreas do “ensino de alunos com necessidades especiais” com 60%, seguida de “ensino em 

um ambiente multicultural ou multilíngue” (46%), e de “habilidades em Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) para o ensino”, com percentual de indicações de 27,5% 

(INEP, 2014). 
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A partir das demandas identificadas junto aos professores da rede de Diadema; de 

inquietações surgidas no contexto de minha prática profissional e formativa; da necessidade 

de pensar sobre a organização dos serviços, planejar e realizar propostas, ações e formações 

considerando o princípio da inclusão; sobreveio a motivação para a realização do Mestrado 

Profissional Formação de Formadores.  

Dos estudos e temários problematizados no Mestrado e de toda a riqueza de 

aprendizagens dele decorrentes adveio a “curiosidade científica”, o interesse em pesquisar 

um pouco mais a respeito da formação de professores. Sendo assim, fiz a opção por 

direcionar os caminhos desta investigação às necessidades formativas do Professor de 

Educação Básica Especial do município de Diadema, considerando a importância estratégica 

deste profissional no acompanhamento e assessoramento das equipes escolares, sobretudo, 

do/a professor/a na sala de aula regular, por meio do desenvolvimento de ações propositivas, 

formativas e informativas, numa perspectiva colaborativa. 

A relevância de pesquisar as necessidades formativas do Professor de Educação Básica 

Especial se evidenciou ainda mais quando, recentemente, assumi a Coordenação do Serviço 

de Educação Especial na Secretaria de Educação, função cujo escopo de atuação inclui 

muitas atribuições, dentre as quais: captação de parcerias e convênios; coordenação e 

supervisão dos serviços de Educação Especial; propostas e ações em relação à formação da 

equipe de Professores de Educação Básica Especial em exercício na rede; acompanhamento 

e colaboração na concretização de práticas que visam a construção de uma cultura escolar 

inclusiva em interface com as escolas, as famílias, a comunidade, outros setores e secretarias.  

Apesar do pouco tempo de exercício na função, compreendo que este trabalho requer 

o entendimento de que as políticas públicas atravessam o fazer pedagógico e exigem envidar 

esforços para ampliar o desenvolvimento e a identidade da Educação Especial na perspectiva 

inclusiva, conquistados e construídos no município de Diadema por meio de muita luta.  

Requer ainda o entendimento de que o desenvolvimento da Educação Especial — seja 

como campo de conhecimento, seja como área de atuação aplicada — é necessário para a 

implementação da inclusão escolar, conforme salientado por Pletsch (2014) e Glat (2007). 

Neste sentido, a busca dessa complementaridade deve pautar a presente pesquisa, pois a 

transformação da escola é tarefa complexa, que exige o engajamento, discussão e reflexão 

de todos os envolvidos, tanto no âmbito da escola quanto fora dela, com vistas a alcançar o 

envolvimento e colaboração necessários à construção da cultura inclusiva. 
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EM BUSCA DE UMA COMPREENSÃO CRÍTICA E ARTICULADA DA 

CONJUNTURA POLÍTICO-SOCIAL E EDUCACIONAL  

 

As mudanças impostas pelo processo de globalização e a decorrente convergência das 

políticas nos campos econômico, social, cultural e educativo, em políticas para a 

competitividade econômica, têm provocado mudanças no panorama da Educação nos níveis 

micro e macro, de forma articulada. 

Conforme Ball (2001, p.100), a Educação está, cada vez mais, sujeita às “prescrições 

e assunções normativas do economicismo” que “produzem ou promovem novos valores, 

novas relações e novas subjetividades nas arenas da prática” (p.103). 

Para Libâneo (2004, p. 45-46) “as instituições escolares vêm sendo pressionadas a 

repensar seu papel diante das transformações que caracterizam o acelerado processo de 

integração e reestruturação capitalista mundial” e a ressignificar suas práticas frente à “(...) 

conjugação de um conjunto de acontecimentos e processos que acabam por caracterizar 

novas realidades sociais, políticas, econômicas, culturais, geográficas”. 

Na esteira das transformações, a Educação e, por consequência, a docência adquiriram 

grande complexidade e promover a tolerância, solidariedade e a coesão social constitui 

elemento fundamental.  

A heterogeneidade e diversidade do alunado se ampliou, os avanços da tecnologia são 

constantes, há muitos problemas de aprendizagem e disciplina, o que traz novas exigências 

à escola, ao professor e à formação.  

Essas novas exigências acabam traduzidas em reformas e modificações no sistema 

educativo, rupturas e questionamentos quanto a atuação do professor, o que leva à 

emergência de novas necessidades formativas para o aprimoramento do trabalho docente e 

seu desenvolvimento profissional. 

Diante disso, é inviável abordar as necessidades formativas dos Professores de 

Educação Básica Especial sem antes analisar a conjuntura político social do país, sob pena 

de incorrer em equívocos, como no perigo da ingenuidade ou ainda, numa visão redutora. 

No Brasil, diante do cenário marcado por disputas que culminaram no processo de 

impeachment da presidente eleita Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT), em 

agosto de 2016, ocorreu a assunção à presidência do então vice Michel Temer, do Partido 

do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), cuja sigla atual é Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB). Em meio às denúncias de corrupção, incertezas e 

contradições, somadas à turbulência política e econômica vivida nos últimos anos, é 
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inegável que as medidas adotadas pelo governo têm afetado negativamente a Educação 

Pública, o Ensino Superior, o fazer da escola e do professor e as políticas de formação, 

dentre outros aspectos. 

A aprovação da PEC 241, transformada na Emenda Constitucional 95/2016 (BRASIL, 

2016), ao limitar os gastos públicos por duas décadas, tempo no qual o dinheiro 

economizado teoricamente será revertido para o pagamento dos juros e das dívidas, como 

uma exigência dos mecanismos internacionais, tem repercussões negativas em áreas como 

Saúde e Educação que são suportes primários necessários para o desenvolvimento do país.  

Portanto, tais medidas de ajuste e “austeridade fiscal” articulam-se com um debate 

mais geral em torno da questão da globalização (nível macro) e representam, por exemplo, 

a impossibilidade de execução plena do Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela 

Lei nº 13.005 de 2014 (BRASIL, 2014), considerando a necessidade de dotação 

orçamentária para o alcance de suas metas e estratégias. 

Grande parte das metas do PNE necessitam do investimento financeiro, seja para 

manter ou para otimizar: a ampliação dos espaços escolares; o tempo de permanência dos 

estudantes na escola (período integral); investir na formação dos professores e na melhoria 

das condições estruturais e de acessibilidade das escolas, entre outros. Vale ressaltar ainda 

que o objetivo da meta 20 do PNE consiste em ampliar o investimento público para 10% do 

Produto Interno Bruto (PIB), até 2024, o que de certo modo, se vincula ao cumprimento das 

demais metas, dentre as quais a meta 4 – que visa: 

Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso 

à Educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 

educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 

escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados (BRASIL, 

2014). 

 

A concretização do estabelecido nesta meta, está articulada e pressupõe a provisão de 

políticas que favoreçam o direito ao aperfeiçoamento profissional contínuo do professor, por 

meio de programas de formação continuada, incluindo cursos lato e stricto sensu, 

materializados nas Metas 15 e 17 do PNE. 

Também é impactada a atratividade da carreira do Magistério ao trazer como 

consequência previsível uma redução dos salários reais dos docentes, comprometendo ainda 

mais a proposta de um “piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica”, conforme estabelecido na Lei nº 11.738/2008 (BRASIL, 
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2008a), que embora avaliado pelas entidades representativas como insuficiente, 25% abaixo 

da média salarial de outras categorias profissionais que apresentam o mesmo nível de 

escolaridade (INEP, 2018), não atingindo a totalidade destes profissionais, mesmo em 

grandes redes públicas.  

 Considerando que compete à União “prestar apoio técnico e financeiro aos sistemas 

públicos de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios [...]”, conforme 

estabelece o Decreto nº 6.571/2008 (BRASIL, 2008b, p. 1), o contingenciamento de 

investimentos delineado pelas políticas da esfera federal, traz interferências nas políticas 

públicas para a Educação em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, incluindo a 

Educação Especial dado o seu caráter transversal, como apresentado na Figura 2, a seguir: 
  

FIGURA 2 - TRANSVERSALIDADE DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

 

                                     Fonte:  Adaptado de ARANHA (2006). 

Notadamente a formação de professores no Brasil sofre interferência direta das 

políticas de investimento ou desinvestimento adotadas em nível federal, sendo determinada 

pela política educacional vigente, conforme Mendes et. al. (2010, p.3): 

Embora o atual contexto demande professores qualificados em Educação 

Especial o país enfrenta na atualidade sérios desafios, decorrentes tanto do 

contexto problemático das reformas propostas para a formação de 

professores em geral, quanto da própria história desta área específica de 

formação. 

  

A formação deficitária traz sérias consequências à efetivação do princípio inclusivo, 

pois este pressupõe custos e rearranjos posteriores que poderiam ser evitados. Além disso, 

fatores como a ausência de discussão de aspectos como a própria política e as necessidades 

formativas dos professores e de seus formadores podem contribuir para gerar dificuldades. 

“De fato, não basta saber sobre as dificuldades da profissão, é preciso refletir sobre elas e 

buscar soluções, de preferência, mediante ações coletivas” (LIBÂNEO, 2004, p.227). 

Assim, em tempos de resistência e da emergência pelo fortalecimento das pautas 

históricas que defendem a ampliação e a garantia dos direitos sociais, dentre eles o Direito à 

Educação, faz-se necessária a preservação de importantes espaços de diálogo, participação 
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e análise crítica dos conteúdos da política educacional, com a abertura para as contribuições 

qualificadas dos/as docentes, visando impedir retrocessos e garantir a operacionalização da 

inclusão nas escolas e nos diferentes espaços sociais e comunitários.  

A PROBLEMÁTICA QUE ENVOLVE O PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

ESPECIAL, SEUS CONTEXTOS DE ATUAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

A formação de professores não pode restringir-se à participação em cursos eventuais, 

mas deve envolver programas de estudo, reflexão, problematização, supervisão e avaliação 

realizados de forma integrada e permanente, de modo a favorecer a emergência de novas e 

diferentes concepções de Educação, infância, família e deficiência, que instrumentalizem o 

professor a desenvolver a práxis em conformidade com as exigências sociais mais amplas. 

A formação deve contribuir para superar o individualismo, por meio da colaboração; 

da liberdade de pensamento; da construção da cidadania; avançando de uma “consciência 

ingênua para uma consciência crítica”, procurando alcançar uma mobilização social que 

questione o próprio sistema e transforme a realidade, conforme Freire (2001, p. 33-35). 

No paradigma da inclusão, o desenvolvimento integral do ser humano pressupõe a 

garantia do direito à diferença, como fundamento principal do direito de todos à Educação. 

Essa compreensão de igualdade e diferença conduz o debate dos rumos da Educação, cuja 

ressignificação pressupõe mudanças nas políticas de formação, de financiamento e de gestão, 

necessárias para assegurar as condições de acesso, permanência e sucesso dos estudantes, 

conforme explicita a Figura 3. 

 

          FIGURA 3 – CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O DIREITO À EDUCAÇÃO 

                 

A promoção da inclusão implica a identificação e minimização de barreiras à 

aprendizagem e participação, e maximização dos recursos que apoiam tais processos. Neste 

GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2018). 

SUCESSO

ACESSO PERMANÊNCIA
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sentido, a Educação Especial passa a se constituir como proposta pedagógica de toda a 

escola, articulada ao ensino comum, tendo a finalidade de orientar professores em geral para 

que sejam atendidas as necessidades específicas dos alunos em seu processo de 

desenvolvimento global (MEC/SEESP, 2008c).  

Frente ao processo evolutivo da Educação referenciada na perspectiva da inclusão, os 

profissionais “[...] precisarão não apenas por em questão e reinventar práticas pedagógicas, 

como também reinventar suas relações profissionais com os colegas e a organização do 

trabalho no interior de sua escola” (PERRENOUD; THURLER, 2009, p. 89), para tanto, a 

formação permanente é componente essencial.   

Uma formação capaz de promover o debate transversal das contradições existentes em 

nossa sociedade, nos espaços educativos, no Projeto Político Pedagógico (PPP), na 

construção do currículo escolar, na socialização de experiências e práticas para o 

fortalecimento da cultura dos Direitos Humanos, com enfoque na diversidade, promovendo 

a reflexão necessária em relação aos processos de ensino-aprendizagem. "O processo de 

ensino-aprendizagem inclui sempre aquele que aprende, aquele que ensina e a relação entre 

essas pessoas" (VIGOTSKI, 2003).   

Tais demandas da formação têm suscitado em mim e na equipe de professores atuantes 

no CAIS, a necessidade de repensar o trabalho na condição de formador de formadores e as 

aplicações e implicações da formação nos processos de ensino e aprendizagem. 

Principalmente porque a construção de sistemas educacionais inclusivos envolve diferentes 

fatores, dentre os quais: características da escola, físicas e pedagógicas; parcerias 

intersetoriais com a saúde, assistência social e outros; participação da comunidade, das 

famílias e do próprio aluno; oferta de serviços pedagógicos especializados; qualificação da 

equipe escolar, com interfaces na formação permanente dos professores. 

Ainda pouco se tem explorado o papel formador assumido pelo Professor de Educação 

Básica Especial e sua base de conhecimentos. Aliado a isso temos a insuficiência de políticas 

públicas direcionadas à formação desse profissional, considerando a complexidade de suas 

atribuições, o que justifica a importância deste estudo em direção à análise e identificação 

de suas necessidades formativas. 

No caso do Professor de Educação Básica Especial, conforme referências encontradas 

na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, “a base de 

sua formação, inicial e continuada, deve contemplar conhecimentos gerais para o exercício 

da docência e conhecimentos específicos da área”, bem como, “conhecimentos de gestão do 
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sistema educacional inclusivo”, tendo em vista o desenvolvimento de projetos intersetoriais 

(BRASIL, 2008c, p.18).   

Embora o documento mencionado enfatize conhecimentos ligados à acessibilidade e à 

gestão dos recursos especializados, em detrimento da tarefa fundamental de reflexão acerca 

das estratégias pedagógicas, é importante salientar que a base de conhecimentos do PEBE 

deve envolver o aprofundamento no aspecto pedagógico, tomando como referência o 

desenvolvimento dos estudantes. 

Dentre tantas atribuições esses profissionais atuam como formadores de professores 

na perspectiva da Educação Inclusiva, numa dinâmica reflexiva da prática pedagógica, 

permeada pela problematização e análise da realidade. Nesta perspectiva, “a troca de 

experiências e a partilha de saberes consolidam espaços de formação mútua, nos quais cada 

professor é chamado a desempenhar, simultaneamente, o papel de formador e de formando” 

(NÓVOA, 1997, p.26). 

Nesse sentido, há nessa pesquisa a preocupação em formar uma rede de interlocução 

entre as necessidades formativas do Professor de Educação Básica Especial e o seu papel de 

formador junto aos profissionais da rede e a formação, conforme representado na Figura 4. 

 

                   FIGURA 4 – INTERLOCUÇÕES DA FORMAÇÃO 

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2018). 

 

Problematizar a formação de professores, tomando como foco a Educação Especial, 

significa reconhecer quem é responsável e o que será considerado como objeto do processo 
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formativo sob a determinação da política pública de Educação na perspectiva inclusiva. Tal 

exercício se faz de modo articulado a questões e políticas de remuneração, carreira, 

condições de trabalho, cultura escolar, clima institucional, relações de poder, formas de 

organização do trabalho pedagógico e identidade docente. 

Isso porque, a formação permanente de professores tem forte vinculação com a carreira 

profissional, incluindo incentivos profissionais, progressão funcional que recompense os que 

colocam mais empenho no melhor funcionamento das instituições e de sua prática docente 

não unicamente de forma individual, mas também coletiva. 

Por outro lado, a cultura escolar, como categoria de análise, é reveladora das práticas 

instauradas no interior das escolas, das continuidades e persistências, transitando de alunos 

a professores, de normas a teorias, com destaque à função cultural da escola frente à 

diversidade dos alunos, às relações entre saber teórico e saber escolar e às conexões entre 

vida escolar e reformas educativas (VIÑAO FRAGO, 2004). 

Nessa perspectiva, nosso olhar e questionamentos devem nos levar a perceber, nos 

indícios, nos sinais, na materialidade, as práticas norteadoras e seus sedimentos históricos e 

culturais; pesquisar tendo os tempos e espaços escolares como fios condutores da 

investigação e análise, para a desnaturalização da instituição escolar, dado o caráter 

dinâmico que a configura. 

Nóvoa (2000, p.34) esclarece que "(...) a identidade não é um dado adquirido, não é 

uma propriedade, não é um produto. A identidade é um lugar de lutas e conflitos, é um 

espaço de construção de maneiras de ser e estar na profissão", neste sentido a conjuntura 

sócio histórica também é constitutiva da identidade profissional.  

Portanto, para que o programa de formação permanente obtenha êxito é necessário que 

leve em consideração a intencionalidade, o trabalho colaborativo, a problematização, a 

inovação e o contexto pedagógico, bem como demais elementos constitutivos da cultura 

escolar. 

Diante dos desafios profissionais que os Professores de Educação Básica Especial - 

PEBE enfrentam enquanto agentes da política de inclusão nas escolas e na atuação como 

formadores, ao conceber um programa de formação em serviço é de fundamental 

importância refletir: Quem são os Professores de Educação Básica Especial? O que fazem? 

Que necessidades formativas identificam para o exercício do seu trabalho frente às demandas 

da Educação escolar inclusiva inserida em uma realidade em constante transformação? 

Como articular e aperfeiçoar o processo formativo da equipe de PEBE de modo a favorecer 
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a reflexão crítica sobre a prática, seus propósitos e ações? A partir dessas questões e 

inquietações foram derivados os objetivos do estudo:  

OBJETIVOS  

 

OBJETIVOS GERAIS DA PESQUISA 
 

- Investigar as necessidades formativas dos Professores de Educação Básica Especial 

- PEBE atuantes nos Serviços Pedagógicos Especializados, a fim de estabelecer subsídios a 

serem priorizados na formação permanente/continuada em serviço, na perspectiva do 

desenvolvimento profissional. 

- Propor um plano de formação de abordagem crítico-reflexiva, considerando as 

necessidades formativas identificadas, numa perspectiva colaborativa.  

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

- Identificar as necessidades formativas dos professores frente ao que é proposto pela 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).  

- Identificar uma ordem de prioridade das necessidades, que possam nortear e 

potencializar novos sentidos à formação permanente em serviço.  

- Discutir com os professores o plano de formação. 
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CAPÍTULO I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

“Cada investigador analisa minuciosamente os trabalhos dos 

investigadores que o precederam e, só então, compreendido o testemunho 

que lhe foi confiado, parte equipado para a sua própria aventura” 

(CARDOSO et al., 2010, p. 7). 
 

 

1.1 – ESTUDOS CORRELATOS: TEMÁTICA E DESDOBRAMENTOS 

 

O levantamento de estudos correlatos empreendido neste trabalho, esteve inicialmente 

circunscrito às produções científicas disponíveis na base de dados da Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), com enfoque na formação permanente de 

professores da área da Educação Especial, que atuam no atendimento 

educacional/pedagógico especializado, nos serviços de Salas de Recursos, Itinerância e na 

Formação de Professores. 

Foi realizado um levantamento das teses e dissertações produzidas nos últimos nove 

anos, de 2008 a 2017, por se tratar de período posterior ao início da implementação da 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).  

Na busca foram utilizadas as seguintes expressões: Necessidades Formativas; 

Atendimento Educacional Especializado (AEE); Atendimento Pedagógico Especializado; 

Formação de Professores de Educação Especial; Formação Docente para o AEE; Formação 

Continuada de Professores do AEE. A expressão com maior prevalência de resultados 

concentrou-se no “Atendimento Educacional Especializado” com 257 trabalhos. 

A expressão “Necessidades Formativas” foi localizada em 104 trabalhos com enfoques 

em diversas áreas, destes, 05 trabalhos trataram da formação de professores para a Educação 

Inclusiva, sendo apenas um diretamente relacionado à formação de Professores de Educação 

Básica Especial. 

Os textos foram selecionados pelos títulos ou palavras-chave, excluindo-se trabalhos 

com ênfase em uma deficiência específica ou voltados ao atendimento 

educacional/pedagógico especializado com enfoque em apenas uma disciplina curricular, o 

que culminou na análise de 29 trabalhos, o que está apresentado no Quadro 1, a seguir:  
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QUADRO 1 -  TESES E DISSERTAÇÕES PUBLICADAS NO PERÍODO DE 2008 – 2017 

BIBLIOTECA DIGITAL BRASILEIRA DE TESES E DISSERTAÇÕES -  BDTD 

DESCRITORES UTILIZADOS NA PESQUISA  

TIPO ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO 

FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES 

AEE 

FORMAÇÃO 
DOCENTE 

AEE 

FORMAÇÃO 
CONTINUADA 
PROFESSORES 

DO AEE 

NECESSIDADES 
FORMATIVAS 

PEBE/AEE 
TRABALHOS 

SELECIONADOS 

DISSERTAÇÕES 192 44 38 30 03 27 

TESES 65 02 02 10 02 02 

TOTAL 257 42 40 40 05 29 

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2018) com base na BDTD 

Dentre as teses e dissertações selecionadas, empreendeu-se a leitura do corpo dos 

resumos, em busca de aproximações relevantes, sendo demarcados como critérios de 

escolha: abordagens acerca da formação continuada de professores especializados em 

Educação Especial; em redes de ensino com atuação na perspectiva da Educação Inclusiva; 

políticas educacionais de formação continuada e necessidades formativas. 

Com base nos dados coletados inicialmente, foi possível constatar que o conhecimento 

necessário para atuar na perspectiva da Educação Inclusiva, que até bem pouco tempo 

aparecia timidamente nas publicações acadêmicas, tem se tornado mais presente nas teses e 

dissertações. Assim, após a leitura atenta dos resumos supracitados, foram selecionados 

alguns trabalhos para análise. 

Nestes trabalhos, a formação permanente em serviço e as necessidades formativas dos 

professores do atendimento pedagógico especializado são abordadas com destaque para a 

avaliação de programas de formação continuada, muitas vezes identificada nas vozes dos 

próprios professores como nos estudos de Queiroz Júnior (2010); Batista (2013); Bernardes 

(2014); Delevati (2012); Machado (2013) e Silva (2015). 

Silva (2015) buscou identificar os possíveis elos entre formação de professores, 

pesquisa acadêmica e contextos de inclusão escolar analisando as características de um 

processo formativo, desenvolvido no âmbito do programa Observatório da Educação - 

OBEDUC. Este grupo de trabalho, denominado “grupo de prática”, constituído por 

Professores de Educação Básica (PEB) e pesquisadores da área da Educação Especial na 

perspectiva inclusiva, tinha como enfoque fomentar planos de ação inovadores nas escolas 

vinculadas ao projeto.  

A autora buscou identificar a repercussão das atividades do grupo na atuação dos 

professores envolvidos, configurado pelo movimento de retroalimentação das práticas 

cotidianas. Reafirmou a importância dos espaços dialógicos de formação nos contextos da 
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inclusão escolar, com destaque para os processos formativos em que as práticas pedagógicas 

eram tidas como espaços de produção de saberes. 

Já Batista (2013) em seu estudo discutiu políticas públicas de formação continuada, 

empreendidas pela Secretaria Municipal de Educação de Porto Velho (RO), direcionadas aos 

docentes do Atendimento Educacional Especializado, visando compreender se as formações 

efetivadas correspondiam às necessidades formativas dos docentes para o exercício de seus 

trabalhos.  

Batista (2013, p.8) afirma que “a formação continuada é o caminho disponível para o 

desenvolvimento profissional dos professores que atuam no AEE” e que um único 

profissional não consegue dominar as implicações pedagógicas de todos os tipos de 

deficiência, por isso, traz como proposições que o atendimento seja ofertado em escolas polo 

e que sejam formadas equipes de professores especializados em cada condição, com vistas 

a garantir a qualidade do atendimento. 

Essa pesquisa trouxe contribuições para auxiliar na reflexão sobre a formação do 

professor especializado, no sentido de compreender as implicações de uma abordagem 

generalista, a denominada formação multifuncional, proposta pela Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva por meio do atendimento 

educacional especializado, em contraposição àquela fortemente especializada, proposta 

pelas Habilitações ou Pós-graduações específicas.  

Ao refletir sobre isso é perceptível que as inúmeras atribuições propostas a um único 

profissional, conforme previsto na Política, pode acabar desconsiderando os conhecimentos 

específicos e diferenciados necessários ao atendimento de cada condição. 

A este respeito Oliveira (2010, p.21) pondera que é “essencial repensar a formação e 

buscar alternativas que considerem a dialética entre o geral e o especial, sem dicotomias”, e 

ainda que: 

[...] é preciso cautela para não desconsiderar campos de conhecimento 

solidificados sem os quais a inclusão escolar não ocorrerá, uma vez que 

determinados alunos precisarão de apoios extensivos para que sua 

participação possa estar plenamente garantida.  

 

Destaco também a pesquisa desenvolvida por Bernardes (2014) com o objetivo de 

conhecer o trabalho docente do atendimento educacional especializado (AEE) na rede 

Municipal de Ensino de Joinville (SC), pelas vozes dos professores, à luz da perspectiva 

histórico-cultural, cujos resultados mostraram que as salas de recursos 

multifuncionais, implantadas a partir de 2009, constituíam lócus prioritário do AEE e 

revelaram pouca articulação entre o trabalho dos professores do AEE e do ensino comum.  
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No contexto deste trabalho, evidencia-se a existência de uma visão equivocada a 

respeito da inserção dos apoios especializados dentro da escola, que, muitas vezes, passam 

a ser compreendidos não como suplemento ou complemento, mas como responsáveis únicos 

pelo trabalho realizado com os alunos público alvo da Educação Especial. 

Embora pareça um debate superado, a fragmentação profissional torna-se pauta das 

discussões. A esse respeito, Mazzota (2002) chama a atenção dizendo: 

[...] assim como não há razão para dicotomizar a Educação escolar em 

comum e especial, fracionando-a e rotulando-a em tantos ramos quantos 

forem os supostos tipos diferentes de alunos, também não se justifica 

separar radicalmente as condições e possibilidades da escola das condições 

sociais e políticas gerais (MAZZOTTA, 2002). 

 

Essa dualidade tem reflexos na formação dos professores pois, quando a Educação 

Especial é abordada com base na sua especificidade, desvinculada da Educação, configura-

se a descontextualização nas discussões teórico-metodológicas “[...] O excesso de 

especificidade em Educação Especial faz veicular a ideia da não pertinência dos problemas 

“especiais” para o ensino regular” (KASSAR, 1995, p. 26). 

Tais constatações evidenciam contradições a serem trabalhadas durante a formação 

permanente, sobretudo se considerarmos a Resolução nº 4/2009, que preconiza, dentre as 

atribuições do professor especializado, a importância de:  

Estabelecer a articulação com os professores da sala de aula comum e com 

demais profissionais da escola, visando a disponibilização dos serviços e 

recursos e o desenvolvimento de atividades para a participação e 

aprendizagem dos alunos nas atividades escolares; bem como as parcerias 

com as áreas intersetoriais (BRASIL, p.5). 

 

Portanto, a atuação colaborativa entre os professores do atendimento especializado da 

área da Educação Especial, do ensino comum e demais profissionais e setores, é essencial 

para promover as condições necessárias à concretização do currículo para atender às 

necessidades únicas de cada escola, e do sistema de ensino em função de reais necessidades 

e interesses dos alunos. 

É sob essa ótica que se situa a ressignificação do papel do Professor de Educação 

Básica Especial, desvelando-se um novo fazer, agora pautado no fazer coletivo, no refletir 

em conjunto, em tomar decisões considerando a escuta dos vários envolvidos no processo 

educativo, dentre eles: os alunos, os professores do ensino comum, os pais, a equipe gestora 

da escola, a equipe técnico-pedagógica e a comunidade. 

A pesquisa de Batista (2013) chama atenção para a importância de questionar e discutir 

o trabalho colaborativo como demanda a ser debatida no processo formativo de todos os 
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professores, incluindo os professores de Educação Especial, pois, conforme destacou 

Imbernón (2011, p.26) na atualidade “os modelos relacionais e participativos são 

imprescindíveis à profissão docente”. 

 Outra dissertação que se relaciona à temática das necessidades formativas do 

professor de Educação Especial foi produzida por Delevati (2012) e investigou as 

configurações do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na rede municipal de 

ensino de Gravataí (RS), na perspectiva das diretrizes políticas que caracterizavam o serviço 

e na interpretação dos professores, com especial atenção dirigida à formação continuada.  

Na pesquisa de abordagem qualitativa, a autora utilizou a observação participante e a 

análise documental para a coleta de dados. As informações foram tratadas à luz do 

referencial teórico do pensamento sistêmico, proposto por Bateson e Maturana (2000), além 

da abordagem do “Ciclo de Políticas” formulada por Ball (2009) e Bowe (1992).  

Delevati (2012, p.110) identificou a ampliação das atribuições do professor de AEE 

que incluem avaliar, identificar o aluno no censo escolar e “organizar e/ou desenvolver 

espaços de formação dirigidos a toda a comunidade escolar”. Os dados apontam também 

que a atuação deste profissional contribui positivamente para a construção de uma cultura 

inclusiva. 

Os resultados dessa pesquisa confirmam que a iniciativa de práticas escolares 

inclusivas, suporte e coordenação de diversas ações concernentes ao aluno com deficiência 

têm sido oriundas de um modo geral, da área da Educação Especial, modalidade sobre a qual 

tem recaído uma série de atribuições, conforme já sinalizado anteriormente em estudos 

desenvolvidos por Glat et. al. (2003, p.60).  

O estudo de Delevati (2012) revela a importância de analisar as necessidades 

formativas frente às diferentes atribuições inerentes à atuação dos professores no município 

pesquisado, numa perspectiva de ação sistêmica. 

Destaco também a pesquisa realizada por Machado (2013) na rede municipal de 

Florianópolis (SC), cujo objetivo esteve voltado a conhecer mudanças provocadas nas 

percepções e na atuação dos gestores e professores do serviço especializado e do ensino 

comum a partir da implementação do AEE, enquanto perspectiva e prática da Educação 

Especial.  

A pesquisa de abordagem qualitativa envolveu a técnica de grupo focal e observações 

nas escolas da referida rede, sendo os dados analisados com base na abordagem do “Ciclo 

de Políticas” de Ball e Bowe (1992). Os resultados apontaram que o ensino na rede ainda 

estava voltado para turmas homogêneas; indicando a necessidade de repensar a formação 
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continuada de professores, aproximando-a da realidade e do Projeto Político Pedagógico - 

PPP das escolas, de modo a garantir maior compreensão dos princípios da Educação 

Inclusiva e possibilitar mudanças nas práticas. 

Os resultados deste estudo levam a refletir sobre o risco que a escola corre quando 

elabora um atendimento diferenciado em função de determinada deficiência do aluno, 

considerando que as dificuldades são determinadas interna e unicamente pela sua 

deficiência, assim revela um tratamento pouco adequado da diversidade já que necessita 

homogeneizar o conhecimento e, portanto, os sujeitos que aprendem.  

Conduzem ainda para a reflexão de que o paradigma que conhecemos por Educação 

Inclusiva não representa necessariamente uma ruptura, mas o  

[...] desenvolvimento de um processo de transformação das concepções 

teóricas e das práticas da Educação Especial, que vêm historicamente 

acompanhando os movimentos sociais e políticos em prol dos direitos das 

pessoas com deficiências e das minorias excluídas, em geral (GLAT et al., 

2003, p. 21-22).  

 

Nesta mesma direção recorro a Mendes (2006) e Mazzota (2002, 2010) ao alertar para 

o risco do emprego da palavra “inclusão”, enquanto modismo, sem alterar a concepção 

presente nos paradigmas anteriores, sustentados na homogeneidade, para o paradigma 

inclusivo, alicerçado no respeito à diversidade, o que implica a garantia da Educação de 

qualidade para todos e o redimensionamento da escola para além da aceitação, contemplando 

a valorização das diferenças. 

Nota-se que, transcorridas algumas décadas da introdução dos princípios inclusivos, 

ainda há um distanciamento entre a legislação e o planejamento das condições concretas de 

acesso à Educação, sendo imprescindível seguir investindo na formação de professores como 

uma das formas de aproximar as práticas dos princípios, nos dizeres de Santana (2005, p. 

124): 

Torna-se evidente que a formação do professor é parte integrante e 

essencial do sistema educacional e precisa garantir aos educadores a 

construção de uma nova identidade profissional que não seja fixada em 

falsas crenças de que existe aluno ideal e homogeneidade na sala de aula. 

 

Também contribui para este estudo a pesquisa desenvolvida por Queiroz Júnior (2010) 

que objetivou identificar as necessidades formativas apontadas por professores 

especializados, da rede Municipal de Ensino de São Bernardo do Campo (SP), a partir das 

ações formativas desenvolvidas com estes professores, no período de 2005 a 2009. 
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Nos resultados o autor aponta a ausência de uma linha formativa, atribuída em parte 

às mudanças no organograma da Secretaria de Educação e na legislação brasileira neste 

período, e certa dissonância entre as propostas formativas apresentadas pelos formadores 

contratados e os pressupostos presentes nos documentos da rede, o que na avaliação dos 

professores entrevistados, acarretava o distanciamento da prática.  

Em relação às formações oferecidas pelos profissionais da Equipe Técnica da 

Secretaria do referido município, o pesquisador identificou o predomínio de um modelo 

médico-pedagógico de formação. Além disso, a formação era percebida de maneira positiva 

pelos profissionais da rede, segundo eles, motivada pela valorização das contribuições e 

escuta dos professores na formulação de diretrizes e organização do serviço. 

Ao concluir tais estudos, Queiroz Júnior (2010) identificou diferentes necessidades 

formativas relacionadas tanto às questões não contempladas na formação inicial dos 

professores, quanto às mudanças no contexto educacional em decorrência da Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). Os 

participantes da pesquisa indicaram a importância de investimentos formativos que 

contemplem o conhecimento dos professores, a atuação nas escolas e a construção coletiva 

do projeto de formação.  

Os achados de pesquisa de Queiroz Júnior (2010) e Silva (2014) trazem um alerta à 

medida que constatam a permanência do modelo médico-psicológico na formação de 

professores especializados em Educação Especial, embora a política nacional preconize uma 

abordagem de atendimento educacional que se paute pelo pedagógico, como forma de se 

contrapor à forma clínica de atuação e retire o foco dos diagnósticos da deficiência para 

colocá-lo sobre as necessidades de aprendizagem. 

Para autores como Januzzi (2004) e Mazzota (2005), os limites do modelo médico-

psicológico no processo educativo estão em utilizar as características relacionadas à 

deficiência como representativas do aluno. Esta perspectiva apoia-se em fundamentos que 

não superam a responsabilização do próprio sujeito. 

Ao discutir a formação de professores centrada no modelo-médico, os estudos de 

Queiroz Júnior (2010) e Silva (2014), nos incentivam a questionar: quais concepções de 

formação sustentam as reflexões dos Professores de Educação Básica Especial sobre suas 

necessidades formativas? E ainda, como essas necessidades estão caracterizadas? Cabe saber 

se a concepção de formação se aproxima de uma matriz mais pedagógica, que ressalta a 

importância da escola e enfatiza a didática, os métodos e as técnicas de ensino; ou no modelo 

médico, com ênfase nas causas biológicas da deficiência ou em outras perspectivas.  
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Conforme Prieto (2006) a formação do Professor de Educação Básica Especial deve 

superar a herança assistencialista e médico pedagógica que persistentemente tem 

acompanhado o fazer desses profissionais, para priorizar o resgate do caráter educacional de 

seu atendimento, sustentado em bases teóricas sobre “o saber e o fazer”.  

É inegável a importância de incorporar uma visão menos patológica e mais relacional 

da educação, mas por outro lado é necessário não negligenciar ou dificultar a percepção de 

demandas específicas postas para a Educação das pessoas com deficiência, envolvendo 

domínios como: código braile, Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, Tecnologia Assistiva, 

entre outros. 

Também é elucidativa a pesquisa realizada por Buiatti (2013), em escolas das redes 

municipal e estadual de Uberlândia (MG), em que analisou a configuração do Atendimento 

Educacional Especializado em relação ao preconizado nos documentos legais e às 

concepções e práticas dos professores que atuam na modalidade e no ensino comum. No 

estudo buscou analisar as dimensões da inclusão/exclusão e expressões presentes nos 

discursos como diferença, diversidade, o outro e a escolarização de todos, tendo como 

referencial a teoria histórico-cultural.  

Os resultados apontaram que o AEE tem contribuído para a escolarização dos alunos 

com deficiência; sendo a acessibilidade expressão central nos textos legais e, revelaram a 

dificuldade na interlocução entre as modalidades de ensino, sala comum e AEE; falta de 

estrutura e insuficiência de programas de formação continuada para os professores, 

reforçando o entendimento equivocado de que o aluno com deficiência é de responsabilidade 

exclusiva do professor especializado.  

Buiatti (2013), ao analisar os dados de pesquisa, revela que é preciso ir além, 

interpretando quais significados as diretrizes legais adquirem no contexto real da sua 

aplicação e quais as dificuldades observadas nesse processo. 

Nesta linha de interpretação recorro a Góes (2004, p. 69), pois, para alcance de uma 

escola inclusiva não basta realizar meros ajustes para que não se corra  

“[...] o risco de que a instituição tome a presença desses alunos [com 

deficiência] como acessória, sem afetar o projeto da escola, o que se reflete 

na realização de pequenos ajustes ao aprendiz e na atribuição dessa 

responsabilidade quase exclusivamente ao professor”. 

 

  A discussão acerca das dificuldades de interlocução entre as modalidades de ensino, 

sala comum e atendimento especializado, evidenciada por Buiatti (2013), é recorrente nas 

pesquisas e permanece em voga mesmo após a implementação da Política Nacional de 

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e do Decreto Nº 
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7.611, de 17 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011), que dispõe sobre a Educação Especial, 

o Atendimento Educacional Especializado – AEE e dá outras providências.  

As causas dessas dificuldades, entre tantos outros fatores históricos, têm como elo 

comum a formação de professores, isso porque, por um lado, o professor da classe comum 

argumenta despreparo em sua formação inicial para o trabalho com os alunos com 

deficiências e, por outro, o professor especializado construiu sua competência nas 

dificuldades específicas do alunado, em decorrência de uma formação inicial fortemente 

pautada pelo modelo médico.  

Outra problemática relevante pode ser atribuída ao fato de que muitas redes 

abandonaram completamente os programas que vinham desenvolvendo anteriormente, 

aderindo maciçamente ao AEE como sendo novo e o único serviço da Educação Especial, 

sem planejar como seria favorecido o elemento de ligação – o elo – entre o professor 

especializado e o professor da classe comum. Com a suspensão dos serviços de apoio que 

vinham ocorrendo no âmbito das escolas regulares ocorreu uma fragmentação dos serviços. 

Mendes (2006, p. 73) adverte que deve ser mantida a ideia de “continuum de serviços” 

de apoio, esclarecendo que, “sem a provisão de suportes (físicos, materiais, pessoais, 

técnicos e sociais), a Educação Inclusiva não se concretiza”. 

Ao se contrapor ao cancelamento dos serviços da Educação Especial na sala comum, 

Mendes (2011, p. 142) argumenta que “um sistema não anula necessariamente o outro” e 

que esses serviços podem acompanhar o aluno na rede. A autora enfatiza que nos países que 

investem na perspectiva da inclusão é garantida a continuidade dos serviços na rede. 

Do mesmo modo para Freitas et al. (2005, p. 41), “a verdadeira inclusão não se faz 

com a extinção de serviços e programas, mas com a efetivação de propostas educacionais de 

qualidade, ampliação e democratização do acesso aos espaços sociais”. 

Também compõe este estudo correlato a dissertação de Silva (2014) vinculada ao 

Observatório Nacional da Educação Especial, em que investigou os processos formativos 

dos professores do atendimento educacional especializado do município de Catalão (GO), 

no período de 1999 a 2012.  

Os resultados indicaram que as propostas formativas eram organizadas por meio de 

multiplicadores e enfatizavam as deficiências em detrimento de uma formação crítico-

reflexiva. Além disso, muitos professores que atuavam na área não possuíam formação 

específica, ou possuíam formação inicial considerada deficitária. Por fim, revelaram certa 

descaracterização da identidade dos professores da Educação Especial em virtude das 

múltiplas demandas a eles conferidas.  
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Tanto a pesquisa de Silva (2014), quanto de Buiatti (2013), conduzem para o debate 

acerca da formação de professores especializados e para a discussão dos rumos da Educação 

Especial enquanto modalidade de ensino.  

Cumpre destacar que não se deve confundir a formação na perspectiva da Educação 

Inclusiva com a Educação Especial, pois são domínios de conhecimentos e de atuação que 

se diferenciam na prática educacional. 

Vários autores como Glat (2007); Pletsch (2014); Mendes et al. (2010); Michels 

(2011); Oliveira (2010), enfatizam a importância dos dois tipos de formação profissional: 

tanto dos professores do ensino comum quanto dos professores especializados, assinalando 

que a perspectiva inclusiva não extingue a formação/atuação em Educação Especial. 

Embora os documentos internacionais desde a “Declaração de Salamanca”, aprovada 

na Espanha, em 1994, definam a formação de professores como uma importante estrutura de 

ação para a inclusão, os estudos mencionados ilustram a contradição de que quanto mais se 

avança nas propostas de inclusão escolar, em direção à defesa de uma escolarização para 

todos, contrariamente se precariza a formação e praticamente se extinguem os cursos de 

formação inicial de professores para a Educação Especial (UNESCO, 1994). 

Essa fragilidade se evidenciou ainda mais após a extinção das habilitações em 

Educação Especial, ocorrida com a instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 

para os cursos de Pedagogia (BRASIL, 2006).  

Gatti (2010, p. 487), ao analisar as Diretrizes, anota que o curso de Pedagogia “passa 

a ter amplas atribuições, embora tenha como eixo a formação de docentes para os anos 

iniciais da escolarização”. 

Nas Diretrizes supracitadas, a formação em Educação Especial passou a ser diluída 

nas graduações e a ser ofertada nas Licenciaturas, Especializações e no Atendimento 

Educacional Especializado.  

No entanto, é notória a insuficiência de formação inicial em Educação Especial no 

âmbito da graduação, confirmada por Mendes et al., (2010), considerando que atualmente 

estão “em funcionamento no país apenas dois cursos de graduação em universidades 

públicas: na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e Universidade Federal de São 

Carlos (UFSCar)”, o que certamente direciona a maior demanda por formação para as Pós-

graduações lato sensu e para os cursos de Especialização e/ou Aperfeiçoamento para o 

Atendimento Educacional Especializado – AEE, ofertados em sua maioria à distância. 

Contudo, conforme Oliveira, (2010, p.10 e 18) permanecem dúvidas se a instituição 

desses arranjos formativos conseguirá consolidar a relação entre o geral e o específico, 
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considerando a carga horária própria das especializações, ou ainda se conseguirão englobar 

especificidades do processo educativo de alunos com deficiência, dado o seu caráter 

multifuncional.  

Embora se possa localizar críticas à organização da Educação Especial como 

Habilitação dos cursos de Pedagogia é certo também que sua extinção provocou uma lacuna 

e o deslocamento da formação para os cursos de pós-graduação lato sensu caracterizados 

pela “lógica do mercado” de formação docente com a crescente oferta de cursos, sem 

critérios claros e com forte ênfase no modelo segregado, não colaborativo (OLIVEIRA, 

2010; GARCIA, 2011; MENDES, 2011). 

Ressalte-se que essa ausência de critérios pode em parte ser atribuída à limitada 

interferência do MEC nos cursos de pós-graduação lato sensu, conforme disposto na 

Resolução CNE/CP n° 1/2007, que prevê:  

Art. 1° - Os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos por instituições 

de Educação superior devidamente credenciadas independem de 

autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento, e devem 

atender ao disposto nesta Resolução (BRASIL, 2007b). 

 

Na análise de Pletsch (2012, p. 42), esses cursos, “[...] em sua maioria, são precários e 

descontextualizados da realidade social e da dinâmica vivida pelos docentes e alunos em seu 

cotidiano”, isso porque há uma preocupação com a formação específica aliada à pressa em 

certificar o maior número de professores para atuarem nesse âmbito. 

Coaduna com essa precarização da formação de professores a proliferação de 

instituições de Educação Superior e, especialmente, de cursos sem que o MEC tenha 

efetivado ou proposto alguma política com maiores exigências para a aprovação de novos 

cursos ou credenciamento de novas instituições. 

Cabe destacar, ainda, no cenário da Educação Superior, o crescimento do número de 

Centros Universitários e instituições isoladas, que estão igualmente dotados da cobiçada 

autonomia para a criação de cursos, instituições alternativas às Universidades, voltadas 

apenas ao ensino, sem compromisso com a pesquisa e a extensão.  

Sem perder de vista o objetivo a ser alcançado nesta dissertação, complementam este 

texto de estudos correlatos artigos científicos disponíveis no Repositório Institucional da 

UNESP, Red de Revistas Científicas de América Latina y el Caribe, Espanã y Portugal – 

Redalyc e no Google Acadêmico, utilizando como filtro a presença das palavras chave 

“educação especial” e “necessidades formativas”.  

A abrangência do campo da Educação Especial e suas interfaces com outras áreas do 

conhecimento refletem-se na diversificada produção científica da área e se encontra 
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consolidada em inúmeros artigos, porém, as necessidades formativas de PEBE não 

constituem objeto de estudo central destas produções.  

Alguns estudos das necessidades formativas de professores de outras modalidades e 

níveis de ensino foram consultados com a finalidade de subsidiar o referencial teórico como: 

Lima (2015), que ao investigar as necessidades formativas de docentes universitários elucida 

diferentes perspectivas teóricas das necessidades formativas e de sua análise; Roegiers, 

Wouters e Gérard (1992), para os quais as políticas institucionais devem pautar-se na 

formação e necessidades formativas de seus membros e Rodrigues (2016) que descreve um 

dispositivo de formação continuada utilizado em Portugal, pautado nos princípios do projeto 

I.R.A.(investigação, reflexão, ação) e na análise das práticas, confirmando a análise das 

necessidades formativas enquanto uma estratégia de intervenção formativa capaz de 

desenvolver a atitude reflexiva do professor. 

As referências para as discussões sobre trabalho colaborativo apresentaram-se, 

especialmente, nos trabalhos de Friend e Cook (1990); Capellini; Zanata e Pereira (2008), 

Mendes; Almeida e Toyoda (2011) e Vilaronga e Mendes (2016), já Nono e Mizukami 

(2007) trouxeram respaldo para a análise de casos de ensino e sua potencialidade para a 

formação de professores.  

 Importantes elementos para a discussão sobre a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva associada à Formação de Professores são 

encontrados em: Glat e Pletsch (2014), que discutem o papel da Universidade no contexto 

da Política de Educação Inclusiva; Borowsky (2011), que pesquisou os fundamentos teóricos 

da política de formação de professores para o AEE instituída pelo MEC; Kassar (1998) que 

trata da constituição do atendimento especializado; Michels (2006) que aborda o papel da 

discussão pedagógica na atuação do professor de educação especial. 

Nos poucos trabalhos que envolveram as necessidades formativas, é perceptível que a 

temática tem sido admitida como um dado importante para planejamento de ações voltadas 

ao aperfeiçoamento da prática profissional, com certa inclinação para a discussão da 

formação no viés do desenvolvimento profissional de professores, mas não de forma direta 

e propositiva, entre necessidades formativas dos Professores de Educação Básica Especial e 

formação pedagógica para atuação como especialista. 

Na perspectiva das pesquisas supracitadas neste texto de estudos correlatos, as 

indefinições a respeito da formação inicial e continuada, marcadas pelas contraditórias 

iniciativas do poder público; a proliferação mercadológica de cursos de pós-graduação lato 

sensu em Educação Especial; a necessidade de ampliar a articulação entre o atendimento 
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especializado e ensino comum para uma atuação mais orgânica, relacional, cultural-

contextual e colaborativa, somadas à ampliação das atribuições dos Professores de Educação 

Básica Especial - PEBE constituem alguns dos múltiplos elementos que permeiam suas 

necessidades formativas.  

A insuficiência de pesquisas e referências bibliográficas que abordam as necessidades 

formativas dos Professores de Educação Básica Especial impulsionam a desenvolver tal 

estudo, posto que uma formação consistente é condição basilar para uma prática que se 

enseja emancipatória e inclusiva. 

Como bem disseram Glat e Blanco (2007, p.33) “o sucesso da política de Educação 

Inclusiva depende diretamente da existência da rede de suportes especializados, incluindo-

se a formação inicial e continuada de professores”. Assim, nesta pesquisa as necessidades 

formativas serão tomadas para fomentar processos de formação desses profissionais. 

 

1.2 – NECESSIDADES FORMATIVAS DE PROFESSORES: ASPECTOS 

FUNDAMENTAIS 

 

As necessidades formativas têm sua origem na prática dos professores, são 

determinadas sócio historicamente, estão articuladas e contextualizadas às condições de 

exercício profissional, e podem se configurar como instrumento fundamental no 

planejamento e tomada de decisões na área educativa (RODRIGUES, 2016).  

Embora se constitua como tema de pesquisa em alguns países desde a década de 1960, 

no Brasil os estudos que focalizam as necessidades formativas dos professores ainda são 

poucos, surgem notadamente a partir da década de 1990, no bojo das discussões sobre a 

formação de professores. 

Em se tratando de estudos que focalizam as necessidades formativas dos Professores 

de Educação Básica Especial, tal escassez se acentua, conforme constatado nos estudos 

correlatos. Além disso, também é evidente a escassez de pesquisas em relação à formação 

docente para atuar com a diversidade, conforme resultados do mapeamento realizado por 

André (2010), das dissertações e teses sobre formação de professores produzidas no Brasil, 

no período de 2007.  

A análise das necessidades formativas de professores é uma prática que pode ajudar a 

legitimar programas de formação e deve constituir elemento central na planificação dessas 

ações, na sua implementação e avaliação, confirmando a compreensão de Bourgeois (1991, 
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apud Lima 2015), na qual a análise de necessidades é um processo de 

elucidação e negociação que deve conduzir à tomada de decisões. 

A pertinência de considerar as necessidades formativas dos professores como uma das 

categorias estruturantes dos programas formativos está destacada no Plano Nacional de 

Educação, como um dos caminhos a serem percorridos para o alcance da meta 15 que trata 

da formação de professores, com vistas a assegurar no prazo de um ano de vigência do plano 

uma política nacional de formação dos profissionais da educação que assegure a formação 

de nível superior de todos os docentes por meio da estratégia 15.1 (BRASIL, 2014). 

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente 

diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e 

da capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e 

comunitárias de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal 

e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes; (grifo 

nosso) 

 

As necessidades formativas emergem de relações complexas e envolvem múltiplos 

fatores de naturezas cognitiva, afetiva, individual, contextual e social, situadas não só nos 

indivíduos como também nas instituições em que atuam.  

Nas atuais tendências investigativas sobre a docência e a atividade profissional do 

professor, André (2016); Perrenoud e Thurler (2009); Nóvoa (2002, 2016); Imbernón (2011) 

e Rodrigues (2016), dentre outros, retratam a importância de ampliar as discussões e abordar 

a formação docente com enfoque na pesquisa e reflexão sobre a prática, no trabalho 

colaborativo e no desenvolvimento profissional dos professores.  

Neste sentido, as proposições de mudanças na educação devem envolver os 

professores em todas as etapas, inclusive na concepção da formação permanente em serviço, 

da qual fazem parte a formação inicial e continuada, com vistas a responder aos novos 

desafios profissionais. Conforme Freire (2001b), a mudança “implica um trabalho profundo 

e sério com os educadores que tem a ver com a questão ideológica, com o assumir 

compromisso, com a qualificação dos profissionais [...]” (p.97).    

O processo formativo, deve ter como premissa que os professores são sujeitos de sua 

própria formação e atuação, assim, suas necessidades e expectativas devem ser consideradas, 

com vistas ao seu desenvolvimento profissional e à efetivação de práticas e políticas 

educativas voltadas para a melhoria da qualidade do ensino. 

Questões tão complexas como as que envolvem a formação docente precisam ser 

investigadas sob múltiplos ângulos, confirmando a importância de estudos que invistam na 

análise das necessidades formativas dos professores. Assim, é preciso dimensionar que a 



43 

 

 

formação permanente do professor “está na interface entre o individual e o social”, 

entre professores e alunos e não se reduz, a processos mentais, se constitui em um saber 

social (TARDIF, 2014). 

Neste sentido, as necessidades formativas estão vinculadas aos conhecimentos que têm 

os professores, como consequência de suas diferentes concepções, não são só resultado do 

elemento cognitivo, mas também de seus interesses como indivíduos que pertencem a um 

grupo social, diante de tais articulações os conhecimentos adquirem sentido. 

 Barbier e Lesne (1977, apud Roegiers, Wouters e Gerard 1992) sublinham que o 

conceito de necessidades, possui conotação tanto objetiva, ao refletir uma necessidade 

natural ou social; quanto subjetiva, na medida em que existe apenas através do filtro de 

percepções do indivíduo. 

Para Bourgeois (1991, apud Roegiers, Wouters e Gerard 1992), a necessidade é 

concebida como uma construção mental articulada em torno de três modos de representação 

intimamente relacionados: 

• Da situação atual, na qual a necessidade é expressa em termos de problema, exigência 

ou dificuldades; 

• Da situação esperada, na qual a necessidade é expressa em termos de projeto, 

motivação e desejo; 

• De perspectivas de ação em que a necessidade é expressa em termos de plano de ação 

e tomada de decisões. 

Em direção semelhante Zabalza (1998, p. 62), defende que uma necessidade é 

instituída pela discrepância que se produz “entre a forma como as coisas deveriam ser 

(exigências), poderiam ser (necessidades em desenvolvimento) ou gostaríamos que fossem 

(necessidades individualizadas) e a forma como essas coisas são de fato”, conforme síntese 

apresentada na figura 5 a seguir:      
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FIGURA 5 -  NECESSIDADES FORMATIVAS 

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base em Zabalza (1998). 

É, portanto, no exercício da prática profissional que o professor vai tendo noção das 

lacunas de sua formação, de suas aspirações e dificuldades, nas esferas individual e coletiva, 

o que pode impulsioná-lo a buscar formação. Nas palavras de Nóvoa (2002, p.23) “o 

aprender contínuo é essencial e se concentra em dois pilares: a própria pessoa, como agente, 

e a escola, como lugar de crescimento profissional permanente”. 

Para Imbernón (2010), o desenvolvimento profissional do professor pode ser 

concebido como qualquer intenção sistemática de melhorar a prática profissional, crenças e 

conhecimentos profissionais, com o objetivo de aumentar a qualidade docente, da pesquisa 

e da gestão. Esse conceito inclui o diagnóstico técnico de carências, de necessidades atuais 

e futuras do professor como membro de um grupo profissional, e o desenvolvimento de 

políticas, programas e atividades para a satisfação dessas necessidades profissionais 

(IMBERNÓN, 2010, p. 47). 

Convém destacar que o conceito de desenvolvimento profissional dos professores tem 

uma conotação de evolução e de continuidade, por isso a importância de conceber a 

formação como um processo permanente e dinâmico. 

É preciso salientar que as necessidades formativas não se revelam somente em razão 

do desconhecimento de algo, mas da transformação das exigências do trabalho do professor, 

do conhecimento de novos recursos pedagógicos, metodológicos, tecnológicos, da 

atualização de conteúdos, dos processos de ensino e aprendizagem ou da implementação de 

inovações pedagógicas. 
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Em relação ao Professor de Educação Básica Especial na identificação de suas 

necessidades formativas é preciso dimensionar que: “o papel da Educação Especial vem se 

transformando gradativamente em um conjunto de suportes e recursos materiais e humanos 

voltados para apoiar o Ensino Regular” no processo inclusivo (Glat et al, 2006, p. 242). Esse 

entendimento, traz uma abrangência ainda maior ao exercício da docência nos Serviços 

Pedagógicos Especializados e à formação permanente deste profissional, inclusive à luz da 

produção do conhecimento científico e de sua atuação como formador. 

A atuação do PEBE se situa no campo da inovação à medida em que busca criar 

subsídios e projetos para o desenvolvimento de ambientes favoráveis às aprendizagens dos 

estudantes, com enfoque na acessibilidade e em consonância com as dinâmicas e rotinas do 

convívio escolar.  

Essa atuação acontece na lógica da colaboração e da construção de propostas segundo 

diferentes olhares e experiências, fundamentada no valor do respeito à diversidade e na busca 

por atribuir significado e relevância às práticas educativas, neste sentido, também representa 

uma modalidade de formação permanente em serviço, à medida que atende às demandas dos 

profissionais que atuam nas escolas. 

O caráter formador e multidimensional da atuação do PEBE também precisa ser 

considerado na análise das necessidades formativas, pois, como confirma Imbernón (2011), 

nos estudos atuais sobre formação são encontradas poucas análises sobre processos 

formativos, os quais não chegam a aproximar-se à prática atual da formação, nem a analisar 

quais são as modalidades e estratégias utilizadas que podem auxiliar o formador ou 

formadora. 

Historicamente a formação tem sido tensionada a contemplar as necessidades práticas 

e contextuais dos docentes, desencadeando experiências e modalidades formativas como a 

formação centrada na escola, assessorias, descentralização e o desenvolvimento de projetos 

de intervenção no contexto.  

Da insuficiência de programas formativos passou-se a uma “infinidade e diversidade 

de cursos e atividades” o que conduz, na visão de Habermas (1989, p.373, apud Imbernón, 

2016, p.99), à necessidade de que tais práticas sejam intersubjetivamente refletidas, 

reconhecidas e validadas pelos participantes. 

Ao se aproximar das situações educacionais e das necessidades formativas dos 

professores, a formação sofre importantes transformações, saindo de modelos pautados no 

treinamento e transmissão, em direção a uma formação que se paute na reflexão e pesquisa, 

seguindo um fluxo conforme representado na Figura 6.  
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FIGURA 6 - EVOLUÇÃO DOS MODELOS DE FORMAÇÃO 

PERMANENTE DE PROFESSSORES 

 

           Fonte: Elaboração da pesquisadora com base em Imbernón (2016, p.143-146). 

 

É fato que a reflexão tem sido um conceito bastante difundido por pesquisadores e 

formadores de professores, para se referirem às tendências de formação do professor. 

Aludindo a Freire (1996, p.22) é certo que “na formação permanente dos professores, o 

momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a 

prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática”, porém embora 

difundida, a intenção de formar profissionais reflexivos precisa ter maior tradução no âmbito 

das estratégias e práticas formativas, superando o campo dos discursos. 

A formação permanente de professores permeada pela reflexão crítica se configura 

como um dos esteios da profissão e tem um impacto inegável na qualidade do ensino e no 

desenvolvimento de competências para a Educação Inclusiva. 

André (2016) traz posições provocativas e instigantes nessa discussão ao focalizar o 

tema da articulação ensino e pesquisa, no debate contemporâneo sobre a formação dos 

professores centrada na perspectiva do professor reflexivo/pesquisador e do 

desenvolvimento profissional. 

Os indicadores de necessidades formativas reafirmam-se como implicadores tanto no 

trabalho dos Professores de Educação Básica Especial, quanto na formação permanente em 

serviço. Numa escola em que a diversidade dos alunos tende a ser uma situação cada vez 

mais comum, a formação tem que considerar: as necessidades docentes, os ciclos de 

desenvolvimento da docência, a formação (inicial e continuada) alcançada pelo professor, a 
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sua experiência, as motivações profissionais e o contexto de atuação no Centro e, 

principalmente nas escolas da rede. 

Essa multiplicidade de elementos envolvida na atuação do Professor de Educação 

Básica Especial confirma a necessidade de escutar este profissional, no sentido de dar-lhe 

voz, de refletir sobre o seu fazer pedagógico, a sua docência, como elemento crucial à sua 

formação permanente, o que contribui para que essa diversidade possa ser refletida de um 

outro modo.  

Neste sentido, conhecer as necessidades formativas dos professores é uma condição 

para a efetivação de processos formativos mais produtivos, que consideram o professor como 

sujeito do conhecimento e protagonista de sua prática educativa. Mas conhece-las apenas 

não basta, torna-se necessário revertê-las no processo de desenvolvimento profissional dos 

professores, mobilizando-os para que reconheçam as necessidades e se empenhem, junto 

com seus pares ou outros profissionais na busca de atendê-las. 

 

1.3 – NECESSIDADES FORMATIVAS E TRABALHO COLABORATIVO  

 

A consolidação da cultura escolar inclusiva pressupõe, dentre inúmeras ações: a 

socialização de informações para a superação de mitos e preconceitos; a formação 

permanente de todos os profissionais envolvidos; a reflexão sobre o processo de inclusão e 

o estabelecimento de modificações no contexto escolar; a implementação de sistemas de 

colaboração, criando e/ou fortalecendo redes de apoio. 

Uma rede de colaboração envolve pessoas ou organizações que se conectam por meio 

de vínculos, valores, ideias, objetivos e projetos. O trabalho em rede de colaboração funciona 

de forma horizontalizada, traz subjacente o princípio democrático, não havendo relações de 

sobreposição de poder, além disso, favorece processos de parceria e aprendizagens mútuas, 

conforme analogia representada na figura 7.  
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                        FIGURA 7 – ANALOGIA À CONSTRUÇÃO DE REDES 

 
                                         Fonte: www.tejeredes.net (2016) 

Diante do paradigma inclusivo, a Educação Especial passa por redefinição conceitual 

e assume papel preponderante neste processo, sobretudo como articuladora de uma rede de 

colaboração em que é pulsante o desafio de promover a parceria pedagógica entre os 

docentes, suportes e serviços, caminho que constitui uma opção interessante de reflexão e 

pesquisa. 

Segundo o Michaelis Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa (2017), colaborar é 

“trabalhar em comum com outrem na mesma obra”, etimologicamente (co + laborar) tem o 

prefixo co (do latim cum), que significa companhia, concomitância, simultaneidade e 

laborar (laborare em latim), que significa trabalhar, preparar ou realizar algo para atingir um 

fim, o que exige reflexão e empenho. Deste modo, a colaboração remete a partilha e 

interação. 

O Trabalho Colaborativo tem sido objeto de estudo na literatura científica revelando-

se em um conjunto de estratégias que contribui significativamente para o processo de 

inclusão escolar e para o desenvolvimento profissional do professor. 

Zanata (2004) indica que o trabalho colaborativo entre docentes constitui excelente 

espaço de aprendizagem, permite implementar mudanças, socializar conhecimentos, 

identificar dúvidas, limitações e necessidades, contribui com a formação da identidade 

grupal e a transformação da prática pedagógica.  

A construção da escola inclusiva é um projeto coletivo, que passa por uma 

reformulação do espaço escolar como um todo, desde espaço físico, dinâmica de sala de 

aula, currículo, formas e critérios de avaliação, tendo como marco referencial a 

aprendizagem do aluno. 
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Pensar sobre as necessidades formativas do Professor de Educação Básica Especial e 

a dimensão formadora do seu trabalho requer prever o desenvolvimento de um trabalho 

colaborativo. 

Para Mendes e Vilaronga (2016), os profissionais da educação que atuam isoladamente 

têm dificuldades de encontrar respostas para a maior parte das necessidades apresentadas 

pelos estudantes, e suas práticas de ensino têm limitações em alcançar processos reais de 

aprendizagem para pessoas com deficiência.  

Neste sentido, é fundamental que o professor seja provocado a refletir sobre suas 

práticas e crenças, a tornar-se pesquisador com vistas a compreender os processos de 

aprendizagem e desenvolvimento de seus alunos, a tornar-se um profissional reflexivo, que 

traga inovação à sua prática, sendo importante contar com o apoio de equipes de suporte. 

Segundo Friend & Cook (1990, p.72) a colaboração é entendida como um “estilo de 

interação entre, no mínimo, dois parceiros equivalentes, engajados no processo conjunto de 

tomada de decisão, trabalhando em direção a um objetivo comum”.  

Gately e Gately (2001, apud Mendes e Vilaronga 2016), definem diferentes níveis de 

colaboração, com graus variados de interação entre os profissionais da educação comum e 

especial, conforme representado na Figura 8: 

                                      FIGURA 8 – NÍVEIS DE COLABORAÇÃO

 

              Fonte: Elaboração da pesquisadora com base em Mendes e Vilaronga (2016). 

Depreende-se assim que a colaboração é um processo construído gradativamente, em 

que quanto maior o grau de interação e comunicação entre os profissionais, maiores são as 

possibilidades de efetividade do trabalho frente à complexidade que envolve a prática 

pedagógica atenta à diversidade.   

ESTÁGIO INICIAL: 

- TENTATIVAS DE ESTABELECER UM RELACIONAMENTO PROFISSIONAL; 

- COMUNICAÇÃO SUPERFICIAL, FORMAL E INFREQUENTE;

ESTÁGIO DE COMPROMETIMENTO:

- COMUNICAÇÃO MAIS FREQUENTE, ABERTA E INTERATIVA; 

- CONSTRUÇÃO DE  NÍVEIS DE CONFIANÇA NECESSÁRIOS À 
COLABORAÇÃO;

ESTÁGIO COLABORATIVO:

- ABERTURA PARA COMUNICAÇÃO E INTERAÇÃO FREQUENTES;

-TRABALHO COMPARTILHADO E COMPLEMENTAR.
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No trabalho colaborativo, os docentes dividem as responsabilidades quanto ao 

planejamento, sistematização dos procedimentos de ensino, diversificação curricular, 

provisão dos apoios e avaliação de grupos heterogêneos de estudantes, com ou sem histórico 

de deficiência, com objetivo de ampliar as possibilidades de aprendizagem de todos.  

À medida que as parcerias se consolidam as aprendizagens dos alunos são favorecidas, 

bem como, a articulação da equipe escolar, a combinação de habilidades e a partilha de 

saberes entre o professor do ensino comum e o professor especialista em Educação Especial, 

considerando que cada um possui trajetórias de formação e experiências singulares.  

A este respeito Mendes; Almeida e Toyoda (2011, p.84) referem: 

O poder das equipes colaborativas está na capacidade de encontrar 

educadores com talento e habilidades únicos para promover sentimento 

positivo interdependente, para desenvolver as habilidades criativas de 

solução de problemas, bem como para promover apoio mútuo e 

responsabilidade compartilhada. 

 

De modo complementar, na visão de Capellini, Zanata e Pereira (2008, p.10) o trabalho 

colaborativo favorece e pressupõe atitudes como:         

• ser tolerante, reflexivo e flexível;  

• aceitar a responsabilidade pelo sucesso de todos os alunos;  

• manter relações positivas um com o outro; 

• ajustar expectativas para os estudantes com deficiência na classe comum. 

Entretanto, a despeito da avaliação positiva em relação ao trabalho colaborativo, é 

preciso considerar que as tendências atuais na formação inicial de professores muitas vezes 

não contemplam as competências necessárias à colaboração e ao trabalho com a diversidade 

na sala de aula, como exige a perspectiva da inclusão escolar.  

Essa falta de preparo pode, em parte, ser atribuída a ausência ou inexpressividade de 

experiências dessa natureza na formação inicial, sobretudo quando essa ocorre na 

modalidade de Educação à Distância (EAD) ou em cursos que na maioria das vezes não 

correspondem à realidade das escolas.  

O modelo de formação, desenvolvido à distância, por intermédio de mídias interativas 

e de Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), pode reduzir as possibilidades de 

mediação pedagógica do professor e o desenvolvimento de habilidades, capacidades e 

competências de atuação em colaboração necessárias ao processo de ensino. Este fator revela 

“a importância de se mudar a cultura da formação de professores do ensino regular e especial 

de modo a prepará-los para atuar efetivamente em colaboração” (MENDES, 2008, p. 10), 

bem como de “vincular a formação permanente com o desenvolvimento profissional” 
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(IMBERNÓN, 2011, p.75) e a importância dos estágios e da formação continuada.  

No âmbito da educação inclusiva ainda há situações em que identificamos uma 

tendência de conceber as tarefas relacionadas aos alunos com deficiência como sendo 

atribuição exclusiva do Profissional da Educação Especial, conforme constatado nos estudos 

correlatos a essa pesquisa, validando a importância de articular a formação permanente ao 

trabalho colaborativo, com vistas ao desenvolvimento de saberes necessários à colaboração. 

Para colaborar, os professores precisam de formação, esse preparo se dá no processo 

colaborativo propriamente dito. Nesta perspectiva, o trabalho colaborativo tem caráter 

formador e contribui para o desenvolvimento profissional do professor à medida que toma a 

ação docente como centro, favorece a reflexividade, pois os profissionais se reúnem para 

planejar, trocar experiências, debater e resolver problemas da prática de modo 

corresponsável e negociado, o que permite a reelaboração de posições, conhecimentos, 

atitudes, que constituem repertório de saberes do professor. 
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CAPÍTULO II – METODOLOGIA 
 

                              

“A pesquisa é talvez a arte de se criar dificuldades fecundas e de criá-las 

para os outros. Nos lugares onde havia coisas simples, faz-se aparecer 

problemas” (BOURDIEU, 2004).  

 

Em coerência com a intenção de ouvir as necessidades formativas dos Professores de 

Educação Básica Especial – PEBE, neste estudo a opção metodológica converge em direção 

a abordagem qualitativa no sentido proposto por André (2008, p. 47), de que “as abordagens 

qualitativas de pesquisa se fundamentam numa perspectiva que valoriza o papel ativo do 

sujeito no processo de produção do conhecimento e que concebe a realidade como uma 

construção social”.  

Em concordância com tal proposição, ouvir os Professores de Educação Básica 

Especial, requer a compreensão de que as suas necessidades formativas não estão prontas 

para serem enumeradas na pesquisa, mas são construídas na interlocução, no diálogo, nas 

relações com o outro e na reflexão. 

Em vista disso, abordar qualitativamente o objeto da presente investigação constitui 

uma maneira mais coerente e adequada de conhecê-lo, uma vez que, conforme André (2016) 

é possível extrair da ação docente questões intrigantes que demandam esclarecimentos. 

Além disso, a pesquisa constitui-se um instrumento potente não só para conhecer as 

necessidades formativas, mas também para consubstanciar propostas de intervenção, com 

foco nas ações formativas. 

 

2.1 – CONTEXTUALIZANDO O ESTUDO 
 

A escolha da rede municipal de educação de Diadema como lócus da pesquisa ocorreu 

por duas razões principais: minha inserção profissional no município e o histórico de 

continuidade da política pública de Educação Especial, marcado pelos contextos de inovação 

e pelo protagonismo dos professores. 

O município de Diadema, localizado na região metropolitana de São Paulo, no Grande 

ABC, tem como municípios circunvizinhos São Bernardo do Campo e São Paulo, possui 

população estimada de 417.869 mil habitantes, distribuídos em 30,732 Km², o que configura 

a segunda maior densidade demográfica do Brasil (IBGE, 2017).  
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FIGURA 9 - DIADEMA E MUNICÍPIOS LIMÍTROFES 

 

                              Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Diadema (2017) 

 

A emancipação político-administrativa remete ao ano de 1959, quando por meio de 

um plebiscito, a população posicionou-se favorável à autonomia do município. Portanto, 

trata-se de uma cidade jovem, cuja marca de contrastes se assenta em complexos elementos 

políticos, expansão industrial e urbana e intensa participação popular. 

Os desafios atuais de Diadema têm origem histórica, resultam do crescimento 

desordenado da população, que viveu uma grande explosão demográfica nas décadas de 

1980 e 1990, recebendo intenso fluxo de migração relacionado à industrialização da região. 

Desafios acentuados pela falta de planejamento na urbanização dos bairros e regiões mais 

afastadas, ocupação irregular de áreas de mananciais e crescimento das favelas. 

Atualmente, a metalurgia direcionada ao setor de autopeças e as indústrias de 

cosméticos e de embalagens constituem os principais polos econômicos da cidade.  

Segundo dados do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 2010, 

Diadema assume o 182º lugar num universo de 645 municípios paulistas. Seu IDHM é de 

0,757, ou seja, está na categoria dos que apresentam desenvolvimento humano alto, cujo 

índice varia entre 0,700 e 0,799.  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Diadema, medida 

composta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, 

Educação e renda, passou de 0,664 em 2000, para 0,757 em 2010 - uma taxa de crescimento 

de 14,01%.  “Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 

Educação (com crescimento de 0,169), seguida por Longevidade e por Renda” (Fonte: Atlas 

Brasil 2013 - Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Diadema
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Dados do último Censo Escolar revelam que a rede pública municipal de Educação de 

Diadema atende aproximadamente 32 mil alunos (Censo Escolar/INEP 2016). A Educação 

escolar é composta por Educação Infantil e Ensino Fundamental e duas modalidades – 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) e Educação Especial.  

Segundo informações que nos foram fornecidas pela Secretaria Municipal de 

Educação de Diadema, no ano de 2017 a rede municipal possui 20531 professores em efetivo 

exercício, dos quais 71 são professores de Educação Básica Especial, 07 atuam na EMEE 

Olga Benário Prestes e 64 no Centro de Atenção à Inclusão Social CAIS. 

A rede de ensino é formada por 61 escolas de administração Municipal direta, 

incluindo a E.M.E.E. “Olga Benário Prestes”, cuja configuração, originalmente concebida 

como Escola Especial, encontra-se em processo de reorientação visando alcançar uma 

proposta bilíngue para surdos, sendo o aprendizado da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 

considerado como primeira língua e a Língua Portuguesa na modalidade escrita, como 

segunda língua. Com base no censo escolar verifica-se que a escola possui ao todo 38 alunos 

surdos matriculados, distribuídos nas salas bilíngues para surdos nos segmentos de Educação 

Infantil, Ensino Fundamental do 1º ao 9º ano e uma sala de Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), na escola também estão lotadas classes comuns do Ensino Fundamental que atendem 

do 1º ao 5º ano e a modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA).  

A rede conta também com 26 instituições conveniadas que são administradas por 

Organizações da Sociedade Civil (OSC), as quais recebem parte dos recursos para 

funcionamento por meio de repasse da Prefeitura e prestam atendimento na etapa da 

Educação Infantil de zero a três anos e Educação integral, contemplando projetos e execução 

de vivências artísticas e socioeducativas. Duas destas instituições desenvolvem atendimento 

direcionado aos munícipes que apresentam Deficiência Intelectual e/ou Múltipla, uma delas 

com forte atuação na inserção profissional dos jovens e adultos.  

Dentre as unidades de administração municipal direta, vinculadas à Secretaria de 

Educação está o Centro de Atenção à Inclusão Social – CAIS / EM Elza de Lourdes Segres, 

que não se configura como escola, mas um espaço que oferece suporte pedagógico 

especializado às escolas da rede, e implementa as diretrizes políticas para a Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, com vistas a coordenar esforços que 

garantam à pessoa com deficiência, o acesso à escola e a permanência com igualdade de 

oportunidades (DIADEMA, 2012b). 

                                                 
1 Dados informados pelo Serviço de Gestão de Pessoas da Secretaria de Educação (2017). 
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O CAIS constitui lócus da presente pesquisa pois, neste equipamento estão lotados os 

professores participantes desse estudo que atuam nos diferentes Serviços Pedagógicos 

Especializados: no atendimento aos alunos; na produção e adaptação de material didático; 

na orientação e parceria com gestores, professores, pais e comunidades de diferentes 

territórios em que estão situadas as escolas da rede, quanto às especificidades do trabalho, 

necessidades e possibilidades dos estudantes público-alvo. 

Ao discutir as necessidades formativas do professor é importante conhecer quem é este 

profissional, como é mobilizado em suas práticas formativas e aspectos de seu 

desenvolvimento profissional, como o papel da formação inicial e continuada, visando o 

delineamento de um projeto formativo.  

 

2.2 – PARTICIPANTES 

 

Para a concretização do objetivo de análise das necessidades formativas dos 

Professores de Educação Básica Especial – PEBE, presente neste estudo, numa primeira 

etapa de obtenção de dados de caráter mais geral sobre os participantes buscou-se 

informações do quadro de profissionais e da ficha individual para a caracterização da 

totalidade de professores que atuam no CAIS, os quais eram elegíveis para participar da 

pesquisa. 

Optamos por caracterizar, neste item, a totalidade de profissionais do Centro com base 

nas informações obtidas na análise documental desenvolvida. Tal decisão foi tomada no 

intuito de traçarmos um panorama de todo o grupo, que se mostra disposto a investir no seu 

desenvolvimento profissional. Acreditamos que esse conhecimento poderá ser útil para a 

elaboração de outras propostas formativas. 

Em 2017 a equipe do CAIS contava com 64 cargos efetivos de Professor de Educação 

Básica Especial - PEBE, com vínculo de trabalho em regime Estatutário e jornada semanal 

de 25 horas. A nomeação ao cargo é resultado de concurso público de provas e títulos e os 

pré-requisitos de ingresso incluem formação de nível superior em Pedagogia, com 

Licenciatura Plena, somada à Habilitação e/ou Especialização em Educação Especial, com 

ênfase em uma das áreas da deficiência.  

As ocupantes das funções de Coordenadora do Serviço de Educação Especial da 

Secretaria de Educação, Diretora; Vice-diretora e Coordenadora Pedagógica do CAIS são 

todas professoras do serviço e atenderam às mesmas exigências formativas para ingresso em 

seus respectivos cargos de origem. 
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Dentre os 59 profissionais no exercício da regência em 2017, quatro tiveram como pré-

requisito de ingresso no cargo a formação específica na área da Deficiência Física; trinta na 

área da Deficiência Intelectual; 16 na área da Deficiência Auditiva e nove na área da 

Deficiência Visual, conforme pode ser observado na Tabela 1: 

       

      TABELA 1 - QUANTITATIVO DE PROFESSORES NA REGÊNCIA 

  NO CAIS CONFORME ÁREA DE HABILITAÇÃO/ESPECIALIZAÇÃO 

Área de ingresso  

no concurso 

Total de Professores       

PEBE 

Deficiência Auditiva       16 

Deficiência Física 04 

Deficiência Intelectual 30 

Deficiência Visual 09 

Total 59 

                                   Fonte: Elaboração da pesquisadora (2018). 

Destes professores, 11 ingressaram no serviço no ano de 2017, 14 possuem duplo 

vínculo empregatício na Prefeitura de Diadema, dos quais 13 trabalham em regime de 

dedicação exclusiva, ou seja, só atuam no CAIS. 

Com base nesta caracterização inicial verifica-se que os Professores de Educação 

Básica Especial atuantes no CAIS se encontram em diferentes etapas do desenvolvimento 

profissional, assim pretende-se utilizar esta variedade em favor da pesquisa, ampliando as 

possibilidades de reflexão e troca. 

Da população total de professores que atua no CAIS foi selecionada uma amostra 

representativa estratificada, considerando critérios de tempo, totalizando sete professores, 

aproximadamente 12% da equipe. Desses, dois ingressaram no serviço antes de 2008, por 

tratar-se de período anterior à Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva - PNEE (BRASIL, 2008) e à publicação das Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) para os cursos de Pedagogia (BRASIL, 2007b), que introduziu uma nova 

estrutura de formação dos professores de Educação Especial.  

Assim, os procedimentos de coleta para obter informações que possibilitam entender 

como se processa o desenvolvimento profissional ao longo da carreira e sua articulação com 

as necessidades formativas, incluem a análise dos documentos apresentados pelos 

professores para fins de remoção anual e Evolução Funcional e o Grupo de Discussão. 
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2.3 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Optou-se pela análise documental, pois acredita-se que esta pode contribuir com as 

reflexões propostas. De acordo com Lüdke e André (1986, p. 38), “a análise documental 

constitui uma técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja complementando as 

informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou 

problema”. 

O conteúdo expresso nos documentos de organismos internacionais e nacionais, 

tiveram sua leitura à luz do contexto, respeitada a finalidade específica de sua realização, 

considerando suas múltiplas dimensões em interação com a formação e as necessidades 

formativas de professores. 

De acordo com Lüdke e André (1986, p.39): 

Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde 

podem ser retiradas evidências que fundamentem afirmações e declarações 

do pesquisador. Representam ainda uma fonte ‘natural’ de informação. 

Não são apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem 

num determinado contexto e fornecem informações sobre esse mesmo 

contexto.  

 

As fontes documentais constituem recursos imprescindíveis para descrever a história 

da Educação Especial de Diadema, resgatar e conhecer os planos e os programas 

direcionados às pessoas com deficiência, bem como, instrumentos valiosos para expressar a 

política de formação de professores e, o registro de dados estatísticos. 

Tais fontes de dados são, principalmente, o Ministério da Educação, para Leis e 

Decretos; Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira para 

coleta de informações da Pesquisa TALIS; Base de dados do EDUCACENSO para 

identificação de dados estatísticos e da Secretaria de Educação compreendendo documentos 

legais e de orientação para a rede de ensino; planos e programas elaborados pelos gestores 

de Educação em Diadema e pelos professores do CAIS, dados pertinentes à formação. 

Outro procedimento metodológico foi o Grupo de Discussão que constitui uma prática 

de investigação que possui historicidade, favorece a discussão em profundidade e permite 

descobrir mecanismos sociais ocultos ou latentes, conforme Meinerz (2011) e Weller (2006).  

O Grupo de Discussão representa estruturas sociais e permite identificar “um 

determinado modelo de comunicação que documenta experiências coletivas”, assim como 

características sociais de determinado grupo, conforme Weller (2006, p. 246). 
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Os professores foram convidados e com aqueles que se predispuseram a participar foi 

realizado o Grupo de Discussão, com duração aproximada de uma hora e meia e ocorreu nas 

dependências do CAIS, na sexta-feira, no Horário de Trabalho Pedagógico – HTP. 

A opção pelo Grupo de Discussão visou favorecer aos participantes a liberdade para 

expressar sua opinião sobre o sentido de suas ações relacionadas às necessidades formativas. 

Nessa direção, a análise das necessidades formativas é compreendida como uma 

operação de construção de sentidos que se faz, essencialmente, pela palavra, pois aludindo 

a Freire (1987, p.78) “não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, 

na ação-reflexão-ação”. Nesse caso, a construção de sentidos se faz no coletivo. 

O Grupo de Discussão favorece a prática de uma escuta atenta dos participantes e exige 

abertura por parte do pesquisador, que “converte-se em um intérprete do ponto de vista do 

processo de construção do conhecimento científico, que é dialógico e dialético ao mesmo 

tempo” (Meinerz, 2011, p.493), “cada participante é nada mais nada menos do que o 

representante de um determinado discurso, sendo que sua trajetória individual tem uma 

importância nesse contexto” (Meinerz, 2011, p.492). 

Na condução do Grupo de Discussão o pesquisador intervém minimamente, ou seja, 

apenas nas situações em que o grupo deriva a outro tema; nos momentos de 

agitação/alteração; caso algum participante monopolize a situação, bem como para chamar 

à participação aqueles que não se posicionaram. O roteiro de questões (Quadro 2) foi 

utilizado na discussão, partindo dos temas gerais aos mais concretos, coerentes aos objetivos 

da pesquisa. 

QUADRO 2 - ROTEIRO DE QUESTÕES DISPARADORAS DO GRUPO DE DISCUSSÃO 

 

QUESTÕES OBJETIVOS 

Dentre as formações de que vocês 

participaram relatem aquelas que tenham 

sido mais marcantes para a atuação 

profissional.  

Conhecer: 

-Ciclos de formação e desenvolvimento 

profissional; 

- Formação (inicial e continuada);  

- Motivações profissionais. 

Quais são os principais desafios 

enfrentados por vocês na atuação como 

Professores de Educação Básica 

Especial? 

 

Retratar: 

- Contextos de atuação colaborativa;  

- Prática pedagógicas; 

- Relação professor/aluno; 

- Processo ensino/aprendizagem; 

Quais necessidades formativas 

individuais e coletivas vocês 

identificam? 

Identificar:  

- Temáticas prioritárias e necessidades formativas; 

Sugestões para melhorar as práticas de 

formação da equipe de PEBE. 

Sugerir: 

- Estratégias formativas e de enfrentamento dos 

desafios; 
 

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2018). 
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Em síntese o Grupo de Discussão foi organizado considerando as seguintes etapas:  

A) Apresentação da dinâmica da discussão, apresentação dos objetivos da pesquisa, 

leitura e assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

B) Aquecimento, momento no qual o grupo foi incentivado a fazer elaborações a partir 

de uma questão mais ampla;  

C) Condução, etapa em que as questões que visavam atender aos objetivos da pesquisa 

subsidiaram as discussões; 

D) Finalização considerando perguntas e interpretações específicas, despedidas e 

agradecimentos.  

A reunião foi registrada pelo uso de gravador, com posterior transcrição literal do 

texto. Nas transcrições, foram registradas marcas linguísticas, signos de pontuação, 

silêncios, pausas, entonações e risos para posterior leitura e releitura do texto de um ponto 

de vista crítico. 

 

2.4 – ANÁLISE DE PROSA 

 

A análise e interpretação dos dados oriundos da pesquisa documental e das transcrições 

resultantes do Grupo de Discussão têm como referência teórico-metodológica a “Análise de 

Prosa” proposta por André (1983), com vistas a ampliar e desvelar “o significado dos dados 

qualitativos”.  

Trata-se, portanto, de uma tarefa analítico interpretativa que constitui uma forma de 

problematizar o conteúdo do material considerando a multiplicidade de sentidos, 

questionando “O que é que este diz? O que significa? Quais suas mensagens? E isso inclui 

naturalmente a investigação das mensagens intencionais e não-intencionais, explícitas ou 

implícitas, verbais ou não-verbais, alternativas ou contraditórias” (ANDRÉ, 1983, p.67) 

Na Análise de Prosa a seleção do problema, os princípios teóricos, os pressupostos da 

investigação; a experiência profissional e o vínculo do pesquisador com os 

interlocutores/participantes; subjetividade e intuição orientam o foco de atenção do 

pesquisador no processo de selecionar, categorizar e interpretar a informação.  

A construção dos quadros de Análise de Prosa perpassa o delineamento de toda a 

pesquisa e em sua fase primordial envolveu a leitura atenta da transcrição das interlocuções 

do Grupo de Discussão, buscando a profundidade e a multiplicidade de tópicos (assuntos 

identificados ao ler cada parágrafo) considerados relevantes, singulares e representativos, 
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seguida de uma complexa busca de articulações e identificação dos temas (ideias que surgem 

a partir da junção dos tópicos) mais coerentes aos pressupostos da pesquisa, para então 

sistematizá-los em categorias.  

A categorização em si não esgota a análise pois, confirmando o que disseram Lüdke e 

André (1986, p.49), o pesquisador “[...] terá que fazer um esforço de abstração, 

ultrapassando os dados, tentando estabelecer conexões e relações que possibilitem a 

proposição de novas explicações e interpretações.”  

A abordagem da Análise de Prosa é convergente com estudos que pretendem centrar o 

interesse nos problemas e nas preocupações dos participantes e com o propósito de 

identificação das necessidades formativas dos Professores de Educação Básica Especial 

presente neste trabalho, considerando a possibilidade de problematização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



61 

 

 

 

 

CAPÍTULO III - A EDUCAÇÃO ESPECIAL EM DIADEMA 
 

 

 

“A lei realmente pode estabilizar e legalizar uma mudança já ocorrida, mas 

a mudança em si é sempre resultado de ação extralegal” (Hannah Arendt 

1999, p.73). 

 

“A constituição de uma outra cultura, só se efetua por inúmeros processos 

de transformação social, interligados e apoiados com recursos e com 

vontade política” (FERREIRA, 2003, p. 134) 

 

Para discutir as necessidades formativas e a formação de professores de Educação 

Especial, neste momento histórico, é salutar considerar a apreensão da política de inclusão 

no estado brasileiro e no município de Diadema, pois é patente a importância do papel 

institucional no desenvolvimento profissional dos professores.  

Observado o princípio de que os processos de formação docente devem estar 

referenciados no professor e em seu contexto de trabalho, tendo em consideração as 

necessidades por ele assumidas em cada uma das diferentes etapas de seu desenvolvimento 

profissional, compreender as características da rede municipal de Diadema, dos Serviços 

Pedagógicos Especializados da Educação Especial e, portanto, a singularidade do que é ser 

Professor de Educação Básica Especial torna-se fundamental. 

A partir do resgate histórico da política pública de Educação do município com base 

em Vizim (2009); Scaravelli (2014); Prieto (2004, 2007) e Aguiar (2012) é possível 

apreender que os investimentos em políticas sociais têm representado a marca do 

crescimento e das mudanças em Diadema e revelam seu pioneirismo, dinamismo e 

continuidade, materializando o que que está postulado nas epígrafes que abrem este capítulo.   

Nos anos 1989 a 1992 ocorreu, por parte da gestão do município de Diadema, uma 

aproximação com o educador Paulo Freire que trouxe o ideário de uma Educação de 

concepção humanista e popular, pautada na pedagogia crítico‐emancipatória, comprometida 

com o desenvolvimento coletivo, na (re)criação da cultura e da Educação (AGUIAR, 2012).  

As contribuições dos princípios freireanos para o pensar e para a gestão da escola 

pública trouxeram marcas fundamentais à cultura educacional da cidade de Diadema. Há 

referências à prioridade estabelecida como eixo norteador das diferentes gestões 

administrativas, no sentido de promover a qualidade do ensino favorecendo o acesso e a 
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permanência, na perspectiva da gestão democrática, visando a Educação de qualidade para 

todos. 

Para aperfeiçoar as práticas democráticas, a Secretaria efetivou as seguintes ações: o 

fortalecimento da gestão por colegiados, do Conselho Municipal de Educação e dos 

Conselhos Escolares; a eleição das equipes diretivas das escolas; o incentivo à organização 

dos Grêmios Estudantis e dos Conselhos Mirins (AGUIAR, 2012, p.364). 

No campo da Educação Especial, as primeiras políticas públicas consolidadas da rede 

de ensino municipal também remetem à década de 1980, influenciadas pelo contexto 

histórico de democratização do país e pela promulgação da Constituição de 1988, que 

estabelece o direito constitucional à Educação, previsto no artigo 208, inciso III, 

‘preferencialmente na rede regular de ensino”, e ainda o “atendimento educacional 

especializado às pessoas com deficiência” (BRASIL,1988). 

 Neste período foi implementada, em Diadema, a Divisão de Educação Especial e, a 

partir da reivindicação de um grupo de pais visando a criação de uma escola especial para 

atender seus filhos, em 1988 foi inaugurada a Escola Municipal de Educação Especial 

E.M.E.E. “Olga Benário Prestes”, voltada ao atendimento de alunos surdos. 

 Até então, a política nacional de Educação Especial previa o atendimento educacional 

substitutivo ao ensino comum, ministrado em classes especiais e, apesar de antever a 

universalização do ensino, as políticas públicas ainda prefiguravam caráter especial, 

característica da visão integracionista. 

É possível constatar que a rede de Diadema firmou a Divisão de Educação Especial 

anos antes da publicação da Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, que no 

parágrafo único, art.3º, recomendava: “Os sistemas de ensino devem constituir e fazer 

funcionar um setor responsável pela Educação Especial, dotado de recursos humanos, 

materiais, financeiros que viabilize e dê sustentação ao processo de construção da Educação 

Inclusiva” (BRASIL, 2001, p.69). 

Nos anos seguintes, acompanhando os avanços do conhecimento, das lutas sociais e o 

movimento mundial pela inclusão como ação política, cultural, social e pedagógica, o acesso 

dos alunos com deficiência às classes comuns do ensino regular começava a se efetivar. 

Também, o fortalecimento das temáticas identitárias e aquelas relacionadas ao direito à 

diferença conquistaram espaço via articulação dos movimentos e organizações sociais.  

Tais encaminhamentos coadunavam com os princípios apontados pela Conferência 

Mundial de Educação Para Todos (UNESCO, 1990), que estabeleceu um plano de ação para 

satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem e promover a universalização do acesso 



63 

 

 

à Educação, o aumento do número de vagas nos sistemas de ensino e a inclusão das minorias 

excluídas no meio educacional. 

Os resultados da pesquisa desenvolvida por Davis et. al (2013), em dezenove 

secretarias municipais e estaduais de educação de diferentes regiões do país com o intuito 

de verificar a organização da formação continuada de professores revelam que a “tentativa 

de redemocratizar a Educação pública causou, no entanto, desequilíbrios entre a ampliação 

da oferta de vagas e as possibilidades de as escolas atenderem bem aos seus alunos”, além 

disso, “as condições de trabalho dos docentes acabaram também por piorar [...]” (p.828). 

Outrossim, com o processo de democratização do ensino, adentra à escola uma outra 

população com necessidades de formação e com expectativas diferentes das até então 

presentes na educação formal brasileira, a diversidade começa a compor a escola. 

Em meio a tais constatações, cabe destacar o quanto a política de inclusão tem seu 

processo permeado por conflitos de interesses e embates entre diferentes visões e projetos, 

sendo um processo de disputas, marcadamente contraditório.  

A vasta documentação internacional com proposições no campo da inclusão 

educacional, elaborada a partir dos anos de 1990 por organismos multilaterais como 

UNESCO, Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – (OCDE) e o 

Banco Mundial (BM), como parte de uma política educacional articulada às exigências 

econômicas internacionais, tinha como pano de fundo os interesses do estado neoliberal, 

visando retornos financeiros decorrentes dos empréstimos a juros de financiamentos 

direcionados aos programas educacionais, colaborando para o endividamento do país 

(LIBÂNEO, 2016).  

No Brasil, políticas públicas em Educação firmadas tendo em vista as proposições da 

conferência supracitada influenciaram os movimentos curriculares desencadeados em todo 

o país com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases LDB nº 9394/96 (BRASIL,1997) e em 

outras ações que tomaram corpo, vinculadas a tais bases legais e ideológicas. 

Numa análise político-pedagógica, Libâneo (2012) busca descortinar tais proposições 

ao explicitar o descompasso existente entre a função da escola pública, presente no discurso 

neoliberal, contextualizando-a com o declínio da qualidade da Educação e a tendência de 

manter e reproduzir as desigualdades sociais. 

Segundo o mesmo autor, as políticas públicas brasileiras de Educação ao sofrerem a 

interferência direta de mecanismos internacionais, produziram impacto negativo nos 

objetivos; no funcionamento das escolas, nos seus diferentes níveis e modalidades; nas 

políticas de financiamento; no currículo; no ensino à distância e sistemas de avaliação, 
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acentuando as desigualdades, trazendo como consequências altos índices de insucesso e 

fracasso escolar, ineficiência nas aprendizagens, desqualificação e aligeiramento da 

formação de professores e desvalorização do ensino. 

Em contraposição a essa visão restrita de Educação e frente aos desafios de se pensar 

e fazer Educação pública inclusiva e democrática, as políticas públicas de Educação devem 

preservar os princípios de universalidade, valorização do conhecimento, das identidades 

culturais singulares e aprendizagem permanente, assegurando o direito à igualdade, justiça 

social com eficácia e qualidade real. 

Embora as bases legais e ideológicas das políticas educacionais implementadas a partir 

da década de 1990 no Brasil sejam contraditórias, com as discussões realizadas por 

educadores e organizações de pessoas com deficiências no mundo todo, o entendimento 

inicial que se tinha sobre Educação Especial começou a ser modificado considerando os 

princípios de aceitação das diferenças, valorização de cada pessoa, convivência dentro da 

diversidade humana e aprendizagem por meio da cooperação.  

No âmbito local, a rede municipal de Diadema tensionada em relação aos seus 

princípios e ao funcionamento dos serviços de Educação Especial começou a repensar o 

papel, o lugar e as relações entre a Educação e a Educação Especial. Nesse movimento, no 

ano de 1993, foi iniciado na cidade o atendimento aos munícipes com deficiência, 

matriculados na Educação infantil, por meio do Serviço de Educação Especial Itinerante. 

Para Vizim (2009, p.5) tal iniciativa  

[...] marcou uma mudança na oferta de serviços de Educação Especial no 

município com o início do atendimento de apoio sediado na Escola “Olga 

Benário”. Houve a implantação do “Projeto Integração” pelo Serviço de 

Educação Especial (SEE), por meio do qual os alunos da Educação infantil, 

matriculados na rede comum, e que apresentavam necessidades 

educacionais especiais, passaram a receber suporte dos professores 

itinerantes. 

 

No âmbito Internacional dentre os novos tratados e acordos, foi publicado o 

documento subsidiário da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), elaborado na 

Conferência Mundial sobre Educação Especial, em Salamanca, na Espanha, com o objetivo 

de fornecer diretrizes básicas para a formulação e reforma de políticas e sistemas 

educacionais de acordo com o movimento de inclusão social. 

Em âmbito regional, também nos anos de 1994/1995 foi realizado em Diadema o 

Primeiro Censo da Pessoa com Deficiência, com a finalidade utilizar os dados para organizar 

políticas públicas voltadas ao atendimento desta parcela da população.  

Esse Censo foi desenvolvido por intermédio de uma comissão organizadora, com 
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representantes da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), da Prefeitura 

e sociedade civil. Identificou as pessoas com deficiência residentes na cidade e mapeou 

os serviços a partir de visitas domiciliares; nessa ocasião foram identificados muitos casos 

de crianças sem atendimento (DIADEMA, Investir em Gente é que Faz a Diferença, 

1996). 

O Censo indicou que 1,01% da população de Diadema apresentava deficiência, ou 

seja, 3.141 pessoas, com as seguintes incidências: Deficiência física, 0,41%; Deficiência 

Intelectual/mental, 0,21%; Deficiência auditiva, 0,13%; Deficiência visual, 0,10% e 

múltipla, 0,16%, dados que se encontram representados no gráfico 1, a seguir: 

 

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base no I Censo da Pessoa Portadora2 de 

Deficiência 1994/1995 (DIADEMA,1996). 

 

Alinhada às discussões nas quais se reconhece a necessidade de providenciar Educação 

para pessoas com deficiência, dentro do sistema de ensino regular comum, o que já vinha 

ocorrendo na cidade de Diadema, emerge a necessidade de um professor com outro perfil 

profissional, visando atender às diferenças presentes nas escolas. 

Com base nos dados coletados no Censo, neste mesmo ano, foi realizado o primeiro 

concurso público para o provimento de cargos de Professor de Educação Especial para atuar 

no serviço de Itinerância, tendo como pré-requisito a Graduação em Pedagogia com 

Habilitação em uma das áreas da deficiência. 

                                                 
2 Termo utilizado na legislação à época, a partir de 2003 convencionou-se utilizar a expressão 
“pessoa com deficiência” (SASSAKI, 2003).  

1,01

0,21

0,1

0,13

0,16

0,41

População total de pessoas com deficiência

Deficiência Intelectual

Deficiência Visual

Deficiência Auditiva

Deficiência Múltipla

Deficiência física

Total = 3.141 pessoas com deficiência 

GRÁFICO 1 
População de Diadema com Deficiênica - 1995 
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Desde o primeiro momento, a exigência de formação para atuar nos serviços 

especializados priorizou a ação pedagógica, sendo requisito para o provimento ao cargo a 

Licenciatura plena em Pedagogia. 

Mais tarde, o MEC caracteriza o novo serviço em âmbito nacional ao afirmar que:    

A Itinerância é um serviço de orientação e supervisão pedagógica 

desenvolvida por professores especializados que fazem visitas periódicas 

às escolas para trabalhar com os alunos que apresentem necessidades 

educacionais especiais e com os respectivos professores de classe comum 

da rede regular de ensino (BRASIL, 2001, p.50). 

Outro dado importante, marca de pioneirismo das políticas educacionais do município 

de Diadema, deve-se ao fato de que desde sua constituição, a equipe de Professores de 

Educação Básica Especial atuante na rede sempre contou com 1/3 da jornada dedicada a 

estudos e à formação em serviço. 

 O trabalho desenvolvido pelos professores especializados em Educação Especial foi 

disciplinado no art. 31, Parágrafo Único, da Lei Complementar Municipal n° 071, de 19 de 

dezembro de 1997, “Estatuto do Magistério”. Na lei, a composição da jornada de trabalho, 

garantida pela prática já existente no início do Projeto de Integração (1993), foi 

regulamentada, bem como, os direitos e deveres, o plano de carreira do professor e as 

políticas de formação em serviço (DIADEMA,1997). 

No artigo 31, a composição da jornada, era assim estabelecida: 

VI. O Professor de Educação Especial quando em atividade Itinerante ou 

em Sala de Recurso, cumprirá jornada semanal de 25 (vinte e cinco) horas, 

assim discriminadas: 

a) 16 (dezesseis) horas com atividades pedagógicas nas unidades escolares; 

b) 02 (duas) horas-atividade para formação; 

c)  02 (duas) horas-atividade para avaliação; 

d)  02 (duas) horas para estudo de caso; 

e)  03 (três) horas-atividade em local de livre escolha (DIADEMA, 1997). 
 

Note-se que no âmbito nacional essa conquista do espaço para formação na 

composição da jornada do professor só passou a ser prevista no ordenamento jurídico com a 

Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, nomeada “Lei do Piso”, a qual prevê no artigo 2º, “§ 

4º - Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois 

terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos” 

(BRASIL, 2008a).  

Garantir na jornada do Professor de Educação Básica Especial, as horas dedicadas para 

planejamento, avaliação e formação permanente do coletivo, certamente configura-se em 

medida relevante para a constituição da identidade profissional da equipe e a configuração 
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de um ambiente rico em questionamentos e discussões, contribuindo para a efetiva 

participação destes profissionais. 

A realidade da Educação Especial, no contexto da Educação brasileira, passou a ser 

modificada com o processo de Educação Inclusiva, entendida como um conjunto de políticas 

públicas para levar a escolarização a todos. No município tal entendimento levou à expansão 

dos serviços especializados no período de 1995 a 1999, observada pela instalação de novas 

salas, ampliação do atendimento nas Salas de Recursos, incluindo a implantação do Serviço 

de Estimulação Infantil para crianças de 0 a 3 anos, formas de atendimento cujo 

funcionamento teve início no espaço físico da Escola Municipal de Educação Especial Olga 

Benário Prestes. 

Mediante o Programa de Inclusão intitulado “Caminhos para a Inclusão Social: 

Múltiplas Leituras no Olhar da Diferença”, apresentado pelas professoras especialistas 

atuantes na rede, o Serviço de Educação Especial do Município, ganhou expressividade 

sendo premiado como um dos finalistas no Ciclo de Premiações 2000 do Programa Gestão 

Pública e Cidadania, uma iniciativa da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e Fundação FORD, 

seguido de investimentos financeiros do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), (BNDES, Biblioteca Digital, 2000).   

Os recursos possibilitaram a melhoria da prestação de serviços com a construção e 

ampliação do espaço físico, eliminação de barreiras arquitetônicas, aquisição de 

equipamentos, sendo as novas instalações inauguradas em 2004, legitimando o Centro de 

Atenção à Inclusão Social – CAIS, como espaço de referência pedagógica especializada para 

o atendimento a profissionais e às pessoas com deficiência, munícipes de Diadema.  

Os investimentos totalizaram R$ 1,5 milhão e permitiram reformar e adequar o Centro 

Cultural de Vila Nogueira com "a implantação de uma biblioteca – a primeira do município 

para deficientes visuais, além da adaptação do mobiliário e da arquitetura em 13 creches 

municipais” (BNDES, 2003, p.2). 

As ações subsequentes da política de Educação Especial do município observam as 

diretrizes da Política Nacional de Inclusão Escolar com a preocupação de propiciar 

condições de desenvolvimento, ensino e aprendizagem aos alunos, nos espaços escolares e 

sociais.  

Estabelecer uma política de inclusão escolar é viabilizar ações que se efetivem no 

contexto de todas as escolas do município. Nesta perspectiva, ao longo desses anos, as ações 

do CAIS foram sendo fortalecidas e consolidadas gradativamente pela ampliação e criação 

de diferentes frentes como o Serviço de Adaptação de Material Pedagógico Especializado 
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(SAMPE), que tem como propósito analisar, pesquisar e adequar os diferentes materiais 

pedagógicos a serem utilizados pelos alunos nas escolas da rede.  

Também nos anos 2005 a 2006, a Secretaria Municipal de Educação de Diadema, 

inspirada nos princípios freireanos desencadeou um movimento de reorientação curricular, 

com a efetiva participação dos professores da rede e comunidade, reavaliando as propostas 

curriculares anteriores, coletivamente, assumindo uma abordagem interdisciplinar por eixos. 

(...) A escola inclusiva em Diadema desnaturaliza a desigualdade e respeita 

as diferenças. Retrata ainda o trabalho desenvolvido na rede municipal de 

Diadema pelos professores de Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

EJA e pela equipe de professores itinerantes, que dão suporte às práticas 

inclusivas nas salas de aula (DIADEMA, Cadernos de Reorientação 

Curricular, 2007, p. 4). 

 

De acordo com Mello (2015), esse tipo de abordagem interdisciplinar dos conteúdos 

escolares é promissor ao possibilitar desmantelar as barreiras curriculares e as formas 

fragmentadas de organização do trabalho escolar, dando abertura para “instaurar uma nova 

relação entre as disciplinas que compõem o currículo e a realidade” (Mello, 2015, p.03).  

Por ocasião da publicação da proposta curricular ocorreu na rede uma efervescência 

de projetos que abordavam a temática da diversidade e inclusão, incidência também 

correlacionada à publicação do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (2007) 

ao propor que tanto o que se ensina, como o modo de ensinar precisam estar de acordo com 

os direitos humanos e estimular a participação por meio da formação dos profissionais da 

Educação, materiais didáticos, conteúdo das aulas, gestão da escola e relação com a 

comunidade (BRASIL, 2007d). 

Os anos seguintes são marcados por ações para acompanhar a expansão da rede em 

decorrência do processo de municipalização de uma parcela de escolas de Ensino 

Fundamental e o consequente crescimento do alunado e dos desafios que se colocam para 

garantir a qualidade dos serviços. 

De acordo com Prieto (2006, p. 45), a política educacional brasileira tem transferido 

paulatinamente aos municípios “a responsabilidade administrativa, financeira e pedagógica 

pelo acesso e permanência de estudantes” com deficiência, em virtude do processo de 

municipalização do Ensino Fundamental. Isso tem exigido das Secretarias Municipais de 

Educação, um grande empenho como forma de atender às especificidades deste público – 

sobretudo na faixa etária que vai dos 0 aos 6 anos de idade – investindo também na formação 

continuada dos professores para o trabalho em contextos inclusivos.  
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Neste período observa-se que Diadema efetivou a municipalização de parte das escolas 

de Ensino Fundamental da rede estadual, o que promoveu a expansão do alunado desta etapa 

de 3 772 mil alunos em 2006, para 15 053 mil alunos em 2010 (Censo Escolar/INEP), 

conforme apresentado na tabela 2. 

    TABELA 2 - MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA NO MUNICÍPIO DE DIADEMA (2004 – 2010) 

                                          

 EDUCAÇÃO INFANTIL  ENSINO FUNDAMENTAL 

Ano            Creche Pré-escola Anos Iniciais   Total de alunos 

2004 1 664 11 978 2 966 16.608 

2005 2.008 11.512 3.173 16.693 
2006 1 147 11 846 3 772 16.765 

2007 1.164 7.482 8.746 17.392 
2008 1 354 11 669 3 905 16.928 

2009 1.505 7.262 11.095 19.862 
2010 1 835 6 730 15 053 23 618 

    Fonte: Elaboração da pesquisadora com base nos dados do Censo Escolar/INEP (2004-2010). 

 

Referenciado na Tabela 2, verifica-se o aumento das matrículas no Ensino 

Fundamental desde 2004, sendo expressivo entre 2006 e 2007, ocasionado pela entrada das 

crianças de seis anos nessa etapa e o processo de municipalização. 

É inegável que paralelamente à ampliação da rede, decorrente do processo de 

municipalização de escolas de Ensino Fundamental se avolumaram as demandas e a 

necessidade de ajustes, principalmente estruturais, para o alcance de uma escola mais 

inclusiva, visando o enfrentamento de desigualdades regionais, no tocante aos investimentos 

financeiros – em geral insuficientes para dar conta das particularidades da Educação Especial 

e dos problemas enfrentados pelas escolas.  

Além destes, interpõe-se o desafio positivo do aumento significativo no número de 

matrículas, decorrente da “universalização” do acesso e da obrigatoriedade da oferta da 

Educação Especial, como componente que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades 

de ensino (KASSAR, 1998; MICHELS, 2006). 

Tais demandas exigiram a implantação de uma política de formação continuada 

assumida pela Secretaria de Educação, com opção pela busca de conhecimentos no campo 

da Educação Especial voltados para todos os profissionais da Educação, com os objetivos 

de:  

- Promover reflexões sobre a prática pedagógica e sobre as abordagens 

teóricas no campo do ensino e da aprendizagem; 

- Estabelecer um canal de trocas de experiências; 

- Qualificar a discussão sobre a relação Educação Comum e Educação 

Especial  
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- Fomentar o debate sobre a necessidade de construir uma escola para 

todos; (DIADEMA, 2007, p.17) 

 

Conforme consta na Proposta Curricular à época, o primeiro desenho deste processo 

de formação foi definido em encontros nos quais o professor poderia refletir sobre o seu 

trabalho, discutir dificuldades e buscar saídas, considerando a análise de sua própria prática. 

O estabelecimento da Equipe Permanente de Formação possibilitou direcionar 

palestras, cursos e formações à comunidade e aos professores da rede representou uma 

importante conquista e foi sucedida pela definição de novos serviços como: Salas de 

Recursos voltadas ao atendimento dos alunos com deficiência matriculados na rede, no 

contraturno do ensino regular comum, incluindo a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e 

ampliação do Serviço de Itinerância. 

No sentido proposto por Pletsch (2009, p.153) os Professores de Educação Básica 

Especial que atuam na itinerância “podem atuar como agentes de mediação, sensibilização 

e mobilização pró-inclusão junto aos diretores, coordenadores pedagógicos, professores 

regulares e demais funcionários - responsáveis pela dinâmica cotidiana das escolas”.  

Em parceria com as escolas, estes professores desenvolvem programas de formação 

continuada em serviço, contribuindo para a remoção das barreiras da aprendizagem, 

comunicacionais, atitudinais, de acessibilidade, entre outras. “Seu trabalho, portanto, não se 

limita à questão pedagógica stricto sensu, mas envolve a esfera da cultura e dos valores 

constitutivos das relações intraescolares e da escola com a comunidade em seu entorno” 

(PLETSCH, 2009, p. 153). 

A esse respeito recorro a Carvalho (2007) quando enumera alguns desafios que se 

apresentam no cenário pedagógico na perspectiva do paradigma inclusivo, dentre eles: 

reforma da Educação e revisão do conceito de Educação Especial; formação de professores; 

construção do projeto político-pedagógico; atendimento às diferenças individuais; inclusão 

e qualidade de vida; atuação em equipe em um trabalho cooperativo e interdisciplinar; 

flexibilização curricular e adequações que assegurem aos alunos a apropriação dos 

conhecimentos com igualdade de oportunidades. 

Em 2008, houve a publicação do documento “Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva”, pautada no paradigma da Inclusão e nos princípios 

da justiça, numa visão de direito, de igualdade de acesso e permanência e qualidade social 

para TODOS. O documento orientador traz a reconceitualização, para a Educação Especial, 

que consiste em colocar maior ênfase nos processos de ensino-aprendizagem, na forma em 
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que estão organizadas as sequências de interação, nas possibilidades dos alunos e não na 

deficiência (BRASIL, 2008c). 

Neste período no município de Diadema ocorreu a ampliação dos Serviços 

Pedagógicos Especializados com a adesão ao Programa de Implantação das Salas de 

Recursos Multifuncionais (2008). Internamente no CAIS, nos momentos de formação, 

ocorreu um amplo debate em contraposição à denominada formação multifuncional proposta 

pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) 

no tocante ao Atendimento Educacional Especializado (AEE).  

Para a equipe, a adoção da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva na íntegra, atendendo a multifuncionalidade das salas de recursos, 

prejudicaria a qualidade do suporte pedagógico, considerando que para as diferentes áreas 

abrangidas há diferentes implicações pedagógicas, pesquisas, metodologias e domínios.  

Nas considerações dos professores, uma formação tão ampla e aprofundada ainda não 

estava garantida para fundamentar a prática docente e poderia implicar em falta de 

conhecimentos teóricos e de clareza quanto aos melhores caminhos a serem traçados no 

trabalho com alunos com diferentes deficiências e/ou necessidades. 

Dessa forma, a partir do entendimento de que a formação não era suficiente, até 

porque, mesmo os professores das universidades e os cursos se aprofundam em apenas uma 

condição, a equipe fez a opção pela construção de um projeto de ampliação dos serviços por 

meio das Salas de Recursos Decentralizadas, preservando as áreas de formação dos 

professores na organização das Salas de Recursos em funcionamento no CAIS de modo a 

garantir o suporte diverso e aprofundado em conhecimentos como LIBRAS, Braile e 

Tecnologia Assistiva, por exemplo. 

Em 2009 a “Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência” de 2007, foi 

incorporada ao direito brasileiro por meio do Decreto nº. 6.949, de 25 de agosto de 2009 

veio reforçar o princípio da não discriminação já presente em diversos documentos legais e 

foi aprovada com status de Emenda Constitucional. 

No mesmo ano, foi publicada a Resolução CNE/CEB nº. 04/2009, que regulamenta as 

Diretrizes para a Política Nacional de Educação Especial elaborada pelo Grupo de Trabalho 

nomeado pelo MEC a partir do mapeamento dos dados do censo da Educação e de 

indicadores como: acessibilidade arquitetônica e pedagógica. O documento define o caráter 

transversal da Educação Especial, trata do financiamento da matrícula no atendimento 

educacional especializado AEE, da criação dos Centros de AEE e da previsão de 

financiamento, contribuindo para a organização dos serviços. 
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Com a nova redação dada ao Decreto nº 6.235, de 13 de novembro de 2007, que dispõe 

sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB, alterado em 1º de janeiro de 2010, pelo Decreto nº. 

6.571, de 17 de setembro de 2008, revogado pelo Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 

2011, os alunos com deficiência matriculados em classes comuns e no atendimento 

educacional especializado de contraturno passaram a ser contabilizados duplamente para fins 

de repasses de recursos. A aprovação de alterações do FUNDEB é reconhecidamente uma 

importante conquista para a educação nacional.  

A política de financiamento instituída possibilitou a reorganização do fluxo dos 

recursos e o suporte de programas federais como o Escola Acessível3 vieram dar novo fôlego 

às ações pedagógicas desenvolvidas no município de Diadema, tendo como resultados 

aumento gradativo no número de alunos com deficiência matriculados na rede, qualificando 

a permanência (SCARAVELLI, 2014). 

Somente após os Decretos supracitados é feita menção aos Centros que desenvolvem 

o atendimento especializado trazendo como atribuições:  

- Organizar o projeto político pedagógico-PPP, considerando a formação e 

experiência do corpo docente, os recursos e equipamentos específicos, o 

espaço físico e acessibilidade, a transversalidade da Educação Especial e a 

flexibilidade da organização do AEE, individual ou em pequenos grupos; 

- Matricular no centro de forma complementar, alunos matriculados em 

escolas comuns de ensino regular;  

- Registrar a matrícula no atendimento no Censo Escolar MEC/INEP;  

- Efetivar a articulação pedagógica entre os professores do centro de AEE 

e os professores das salas de aula comuns do ensino regular, a fim de 

promover as condições de participação e aprendizagem dos alunos;  

- Colaborar com a rede na formação continuada de professores e apoiar a 

produção de materiais didáticos e pedagógicos acessíveis;  

- Estabelecer redes de apoio à formação docente, ao acesso a serviços e 

recursos, à inclusão profissional dos alunos, entre outros que contribuam 

na elaboração de estratégias pedagógicas e de acessibilidade;  

- Participar das ações intersetoriais realizadas entre a escola comum e os 

demais serviços públicos de saúde, assistência social, trabalho e outros 

necessários para o desenvolvimento dos alunos (BRASIL, 2010). 

 

                                                 
3 O Programa Escola Acessível, foi organizado a partir de 2007 pelo Ministério da 

Educação com o objetivo promover condições de acessibilidade: a) ao ambiente físico - 

adequação arquitetônica, instalação de rampas, sanitários, vias de acesso, e corrimão nas 

escolas; B) aquisição de recursos didáticos e pedagógicos de comunicação e informação - 

sinalização visual, tátil e sonora (BRASIL, 2011). 

No município de Diadema em 2013 foram atendidas sete escolas; em 2015 oito escolas; 

em 2017 três escolas e em 2018 sete escolas. A prioridade nos planos de aplicação tem sido em 

relação aos banheiros adaptados, trocadores e rampas de acesso. 
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          Cumpre destacar que o município de Diadema já dispunha do Centro de Atenção à 

Inclusão Social – CAIS, anos antes da previsão de recursos instituída pela Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), disponibilizando aos 

alunos matriculados nas classes comuns de educação básica o atendimento especializado de 

contraturno, dentre outros serviços. 

O trabalho desenvolvido no CAIS, tem como funções a organização e a 

disponibilização de recursos e serviços pedagógicos especializados em interface com as 

escolas da rede municipal, visando promover os apoios necessários que favoreçam a 

participação e a aprendizagem dos alunos nas classes comuns, em igualdade de condições 

com os demais alunos. 

Considerando que a formação permanente dos professores e sua articulação com as 

necessidades formativas tem forte vinculação com a carreira e valorização profissional 

cumpre destacar as lutas e conquistas alcançada na rede municipal de Diadema nos anos de 

2010 a 2012. 

 O ano de 2010 é representativo devido as discussões em torno da equiparação salarial 

entre professores das diferentes modalidades de ensino praticadas na rede de Diadema pela 

definição da isonomia salarial. 

Ainda naquele ano teve início a discussão de alterações no Estatuto do Magistério, 

documento que aborda os fundamentos da educação na rede, as condições de remuneração 

e valorização na carreira, deveres e direitos que orientam o exercício profissional dos 

professores. Disciplina também a garantia de formação continuada, a autonomia de ensino, 

a composição da jornada de trabalho, a composição das horas atividade e planejamento e 

outros mecanismos de valorização profissional do magistério. 

A comissão de revisão do Estatuto do Magistério de Diadema, foi composta por 

representantes do magistério, do Sindicato dos Funcionários Públicos de Diadema 

(SINDEMA); da Secretaria de Educação e da Secretaria de Gestão de Pessoas.  

Para garantir e promover o direito à participação nas discussões foram instituídos os 

seguintes mecanismos: comissão de estudos; plenárias; assembleias; fórum virtual de 

discussão, disponível no portal da Secretaria de Educação e no site do SINDEMA; reuniões 

nos Horários de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) nas escolas e no CAIS; além da 

contratação pela Secretaria de Educação do Instituto Brasileiro de Sociologia Aplicada 

(IBSA), para assessoria técnica. 

O documento final foi publicado em 26 de março de 2012, por meio da Lei 

Complementar nº353/2012 que dispõe sobre a adequação do “Estatuto e Plano de Carreira e 
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Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica do Ensino Público 

Municipal do Município de Diadema” (DIADEMA,2012a). 

No Estatuto é reafirmado o atendimento especializado aos alunos público alvo da 

Educação Especial em Salas de Recursos e Serviço itinerante; estão disciplinadas as 

atribuições e a formação dos Professores de Educação Básica Especial, bem como, a forma 

de ingresso no cargo por meio de concurso público de provas e títulos.  

Além disso, o Anexo VI da referida lei traz uma série de atribuições específicas do 

PEBE, conforme exposto no Quadro 3 que segue: 

QUADRO 3 - COMPETÊNCIAS/ATRIBUIÇÕES DO PROFESSOR DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA EDUCAÇÃO ESPECIAL DEFINIDAS NO ANEXO VI DO 

ESTATUTO DO MAGISTÉRIO 

✓ Identificar necessidades de atendimento pedagógico especializado aos alunos; 

✓ Elaborar e executar plano de atendimento pedagógico especializado; 

✓ Aplicar técnicas de aconselhamento e de diferenciação pedagógica; 

✓ Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade 

na sala de aula comum, bem como em outros ambientes da escola; 

✓ Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados 

pelo aluno; 

✓ Prever o uso de recursos de Tecnologia Assistiva, tais como: Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC); Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA); Informática Acessível; 

Soroban; Recursos ópticos e não ópticos; Softwares Educativos; Braile; LIBRAS; Recursos 

voltados à Orientação e Mobilidade (OM), entre outros, de forma a ampliar habilidades funcionais 

dos alunos; promovendo autonomia, atividade e participação; 

✓ Articular junto aos professores da sala de aula comum a disponibilização de serviços, recursos 

pedagógicos e de acessibilidade; 

✓ Utilizar estratégias que promovam a participação dos alunos nas atividades escolares. 

✓ Prever transformações e adaptações do currículo; 

✓ Promover atividades e espaços de participação da família e a interface com os serviços setoriais 

da saúde, da assistência social, entre outros; 

✓ Estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 

disponibilização de recursos de acessibilidade; 

✓ Manter sigilo e respeito no tocante às informações contidas em anamnese, avaliações e 

informações dadas pelos familiares e profissionais; 

✓ Orientar a escola na indicação da categoria relacionada ao Censo escolar dos alunos, público-

alvo da Educação Especial; 

✓ Colaborar com a escola na elaboração do Projeto Político Pedagógico (PPP), com vistas às 

práticas inclusivas. 

                         Fonte: Lei Complementar nº 353/2012 (DIADEMA,2012a). 

Também no ano de 2012, a equipe do CAIS, com apoio da Secretaria de Educação, se 

empenhou na construção da Normativa dos Serviços Pedagógicos Especializados de maneira 

dialógica e participativa. Nos espaços de formação foram realizadas plenárias com as 
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equipes gestoras de todas as unidades escolares para discutir e normatizar os serviços, o que 

resultou na publicação da  

Resolução Municipal SE nº 004, de 27 de dezembro de 2012, que estabelece normas e fixa 

diretrizes para a Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, modalidade da 

educação básica para o sistema de ensino municipal de Diadema, com vistas a coordenar 

esforços “que garantam à pessoa com deficiência o acesso à escola, a permanência com 

igualdade de oportunidades” e o sucesso na aprendizagem (DIADEMA,2012b). 

No documento estão previstas ações e formações no campo da Educação Inclusiva, 

visando conforme o Art.21, §3º da referida Resolução:  

[...] 

b) desenvolver ações articuladas em rede juntamente com outros 

segmentos, programas, secretarias e serviços do município, focando um 

outro olhar sobre as diferenças; 

c) discutir e implementar práticas pedagógicas que beneficiem a 

diversidade deste alunado; 

d) promover reflexões sobre a Educação, no sentido da construção de uma 

escola de qualidade para TODOS. 

[...]  

 

No ano de 2014 ocorreu o “Seminário Comemorativo CAIS 21 anos a Serviço da 

Inclusão em Diadema”, com vistas a discutir políticas públicas em áreas como saúde, lazer, 

cultura e Educação na perspectiva inclusiva, acessibilidade e articulações intersetoriais. O 

evento contou com a presença de representantes da Secretaria Estadual de Direitos da Pessoa 

com Deficiência, de outras Secretarias e convidados como a Professora Dra. Marcia Denise 

Pletsch que discutiu “Os sistemas de suporte pedagógico com foco no serviço itinerante”.  

O Seminário, com a duração de três dias, foi organizado pela equipe do CAIS com 

apoio da Secretaria de Educação e constituiu rica oportunidade de ampliação dos diálogos e 

experiências inclusivas para os participantes. A programação está apresentada no Quadro 4 

a seguir:  
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QUADRO 4 - PROGRAMAÇÃO DO SEMINÁRIO COMEMORATIVO: 

“CAIS 21 ANOS A SERVIÇO DA INCLUSÃO EM DIADEMA” 

 

Políticas Públicas do Estado de São Paulo para 

as pessoas com deficiência 

Luiz Carlos Lopes - Secretário Adjunto da 

Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência 

Programa de Inclusão - Caminhos para a 

Inclusão Social: múltiplas leituras no olhar da 

diferença 

Prof.ª Enita Alves Ferreira Rodrigues - 

Coordenadora do Serviço de Educação Especial do 

Município de Diadema 

Prof.ª Francisca Edna da Silva Maia - Sala de 

Recursos / CAIS 

Ações e Propostas de Apoio para alunos com 

Transtorno do Espectro Autista - TEA 

Glenda Aref Salamah de Mello – Especialista em 

Autismo do Centro de Apoio Pedagógico 

Especializado CAPE da Secretaria Estatual de 

Educação de São Paulo 

Atendimento Pedagógico Especializado para 

alunos com Transtorno do Espectro Autista - 

TEA na rede municipal de Diadema 

Prof.ª Mirtes Bueno de Freitas - Serviço de 

itinerância / Sala de Recursos CAIS 

Prof.ª Maria Silvia de J. Tavares - Serviço de 

itinerância / Sala de Recursos CAIS 

As políticas de inclusão escolar e os sistemas de 

suporte pedagógico: em foco o ensino itinerante 

Prof.ª Drª. Márcia Denise Pletsch – Universidade 

Federal Rural do Rio de Janeiro-  UFRRJ 

Serviço Pedagógico Especializado de Itinerância 

em Diadema 
Prof.ª. Ms. Sandra M. Gomes Scaravelli - CAIS 

Atendimento a alunos com dificuldade 

acentuada de aprendizagem: contribuições para 

a prática pedagógica 

Prof. Dr. Jaime Luiz Zorzi – CEFAC 

Processamento Auditivo e intervenções 

Fga. Andréa Bassanello, 

Fga. Célia Ferrari - Setor de Fonoaudiologia - 

EMEE Olga Benário Prestes 

Direitos da Pessoa com Deficiência 
Dra. Maria Izabel do Amaral Sampaio Castro, 

Promotora de Justiça da Infância e Juventude 

Família: implicação, responsabilidade e desejo 

no processo de inclusão 

Carla C. Bernardi Roselis - ONG Grupo 25 

Marisa Amaral Lara – ONG Grupo 25 

Um percurso de luta e sucesso 

Fabiola Aparecida de Oliveira – Fisioterapeuta e 

Instrutora surda de LIBRAS - Ex. Aluna dos 

Serviços do CAIS 

Acessibilidade e articulações políticas 

Antônio Carlos Munhoz - Secretário Municipal 

Adjunto da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 

Reduzida da Prefeitura de São Paulo 

Projeto ALPAPATO – Anna Laura Parques 

para Todos 

Rodolfo Henrique Fischer - Criador do Projeto 

ALPAPATO de Parques Acessíveis. 

Ações e Mediação na Inclusão Cultural 
Sandra Regina Melito Ferreira - Coordenadora da 

Biblioteca Inclusiva Vila Nogueira 

A importância da Psicomotricidade na 

Alfabetização 

Beatriz Nasser Zeppeline – Psicopedagoga e 

Coordenadora Pedagógica da Associação Brasileira 

de Assistência e Desenvolvimento Social – 

ABADS 

Panorama atual das políticas de Saúde para 

pessoas com Síndromes 

Dra. Adriana Bührer Alves Nascimento - Médica 

Geneticista, Consultora de Serviços Médicos e 

Diretora Científica da Associação Brasileira de 

Síndrome de Williams - ABSW 

               Fonte: Elaboração da pesquisadora com base na análise documental (2018). 

Em 2015, o CAIS por intermédio do serviço de Itinerância promoveu nas unidades 

escolares, em espaços organizados em horário de trabalho do professor, ações formativas 

mediadas pelas Professoras de Educação Básica Especial. Neste espaço de formação foram 
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discutidos temas como: concepções sobre a inclusão de pessoas com deficiência, inovações 

e complexidades ligadas à mudança da prática pedagógica da Educação que tenha como 

referência todos os alunos. 

Também no ano de 2015, em âmbito nacional, foi instituída a Lei nº13.146, de 06 de 

julho de 2015, denominada Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência - “Estatuto 

da Pessoa com Deficiência”, destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, 

o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando 

sua inclusão social e cidadania (BRASIL, 2015). 

Neste mesmo ano ocorre a institucionalização e operacionalização do Atendimento 

Educacional Especializado na Educação Infantil de 0-6 anos, por meio da Nota Técnica nº 

2/2015, que recomenda inclusive a matrícula prioritária das crianças com deficiência nesta 

etapa da educação básica (MEC/SECADI/DPEE-SEB/DICEI, 2015). Ressalte-se que no 

município de Diadema os Serviços Pedagógicos Especializados voltados à etapa da 

Educação Infantil foram implantados ainda na década de 1990, inicialmente por meio da 

itinerância e, posteriormente com as Salas de Recursos de Estimulação. A prioridade da vaga 

já vinha se constituindo em uma prática há alguns anos. 

No ano de 2016 os professores das classes comuns da rede com alunos público-alvo 

dos Serviços Pedagógicos Especializados matriculados em suas turmas, foram convidados a 

participar de formações em horário de trabalho, visando discutir os pressupostos da 

Educação Inclusiva.  

Nos encontros constituiu pauta de formação a complexidade do que é incluir e ao 

mesmo tempo oferecer propostas de encaminhamento para o repensar das práticas e 

promover o debate de vários temas que se inter-relacionam com a temática da diversidade e 

inclusão, sendo esta prática avaliada positivamente pelos participantes. 

O ano de 2016 trouxe uma importante conquista: a publicação do Plano Municipal de 

Educação, atendendo a recomendação do Plano Nacional de Educação, aprovado em 25 de 

junho de 2014 sob a lei 13.005, que estabelece metas e estratégias para a Educação em 

âmbito Nacional, Estadual e Municipal, determinando a cada ente federado a incumbência 

de elaboração e monitoramento de seus planos para a próxima década, com vistas a melhorar 

a qualidade da Educação nas três esferas.  

A vigência dos planos extrapola as gestões, perpassa mandatos, e deve contribuir para 

o princípio de continuidade da gestão, considerando os interesses coletivos.  
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O Plano Municipal de Educação de Diadema sancionado pela Lei Municipal nº 3.584, 

de 12 de abril de 2016, definiu mecanismos e instâncias para o monitoramento e avaliação 

de suas metas e estratégias periodicamente (DIADEMA, 2016). 

Em 2017, após a realização do concurso público, ocorreu o ingresso de 13 novos 

professores no CAIS, o que exige atenção especial quanto à formação, considerando a 

relevância e a necessidade de apoio e orientação para que o professor que está iniciando se 

aproprie das múltiplas configurações do serviço e possa se sentir mais seguro para lidar com 

os desafios do trabalho. 

O processo de chamamento do concurso visa suprir as saídas decorrentes de 

aposentadorias, exonerações e acompanhar a ampliação da demanda originalmente 

observada com a expansão do ensino, decorrente da municipalização e equalizar o 

descompasso entre a demanda crescente e o número de profissionais para acomodá-la. 

Ao olhar para frente vemos no campo da Educação transversalizada pela Educação 

Especial que muitas mudanças são necessárias, como considerá-la política pública 

prioritária; o cuidado com os prédios escolares com atenção à acessibilidade; a formação dos 

professores, as condições de trabalho, o enriquecimento dos materiais pedagógicos, o 

acolhimento ao aluno, o acompanhamento do crescimento do número de encaminhamentos 

ao serviço, que pode representar uma indesejada associação entre problemas escolares 

rotineiros e Educação Especial;  a ampliação da indicação de profissionais de apoio para 

acompanhar os alunos na classe comum, a necessidade de clareza de papéis e a importância 

de uma atuação colaborativa. 

Contudo, é possível apreender que a realização de uma Educação de qualidade para 

todos está atrelada a uma série de condições que não se encerram na simples materialização 

de princípios na forma de leis, resoluções e decretos.  

Este sucinto apanhado de desafios e ações realizadas no município de Diadema no 

âmbito da Educação Especial visa demonstrar como esse espaço rico e dinâmico tem 

contribuído para as reflexões sobre a atividade docente e novas formulações e reformulações 

da Educação.  

Assim, frente às diversas demandas e configurações do trabalho destes profissionais, 

a formação permanente assume caráter multifocal e não deve partir de uma atribuição 

vertical, mas sim, advir de uma construção coletiva fundamentada nas necessidades por eles 

identificadas com vistas à produção de práticas educativas inovadoras.  
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CAPÍTULO IV – ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

 

“Temos que buscar, junto com os professores investigados, analisar esses 

discursos e práticas de modo que possamos oferecer elementos para 

subsidiar as práticas e políticas de formação” (André, 2010, p.272). 

 

Conforme consta no delineamento metodológico as análises e discussões dos dados 

coletados no Grupo de Discussão e na pesquisa documental, serão apresentadas neste 

capítulo por meio de categorias construídas tendo como referência a Análise de Prosa 

proposta por André (1983), à luz dos referenciais teóricos estudados. 

Embora Rodrigues (2016) mencione que as práticas de análise das necessidades 

formativas dos professores privilegiem abordagens do tipo sondagem, com vistas a apoiar 

os processos de planificação de programas formativos e, geralmente, partam de modelos 

centrados na aquisição de conteúdos determinados externamente aos contextos de trabalho, 

é oportuno esclarecer que na presente pesquisa, optou-se por uma compreensão das 

necessidades balizada pela atuação na Educação Especial. 

A leitura flutuante das transcrições obtidas no Grupo de Discussão, possibilitou 

verificar que as necessidades sentidas e expressas pelas Professoras de Educação Básica 

Especial - PEBE 4  não se referiram somente às temáticas a serem problematizadas nos 

processos de formação permanente.  

Há argumentações quanto ao desenvolvimento profissional docente; as trajetórias de 

formação e a construção da docência na Educação Especial; ao referencial teórico da 

Educação, à base de conhecimentos necessária ao PEBE; ao trabalho colaborativo e à 

construção da cultura escolar inclusiva; ao modo de organização da formação, às estratégias 

formativas e de inovação, aspectos a serem discutidos ao longo deste capítulo. 

 

4.1 – A CONSTRUÇÃO DA DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO ESPECIAL: 

TRAJETÓRIAS DE FORMAÇÃO DAS PROFESSORAS INTERLOCUTORAS  

     

 

Em concordância com o exposto por Rodrigues (2016, p.3) de que “não é possível 

constatar necessidades objetivas, dependendo estas dos sujeitos, grupos ou sistemas que as 

percebem, do contexto em que emergem [...] e, naturalmente, dos respectivos valores e 

                                                 
4 Optou-se por adotar o gênero feminino tendo em vista que a totalidade das professoras 

interlocutoras participantes nesta pesquisa são mulheres. 
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objetivos de referência”, entendemos que um estudo que propõe analisar necessidades 

formativas de Professores de Educação Básica Especial deve, necessariamente, buscar 

compreender as características desses docentes, levando em consideração os espaços e 

tempos em que estão inseridos, reunindo informações que contextualizem tais necessidades. 

De acordo com Imbernón (2011), o desenvolvimento profissional é multifacetado e 

inclui vários elementos que favorecem ou impedem que os professores avancem na questão 

da identidade. São decisivos fatores como: mecanismos de valorização na carreira; salários; 

clima de trabalho; além da formação permanente. 

Assim, com o intuito de ampliar as informações sobre os ciclos de formação e 

desenvolvimento profissional docente, no Grupo de Discussão as participantes foram 

solicitadas a discorrer sobre aprendizagens ou experiências vivenciadas em processos 

formativos, seja no Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) ou em alguma 

formação, que julgassem ter contribuído significativamente para o desenvolvimento da 

prática profissional. 

Embora a questão disparadora com esse propósito tenha sido lançada no início da 

reunião não há no Grupo de Discussão uma linearidade, há, pois, “um sentido reflexivo”. 

Desta forma, a temática permeou outros momentos do diálogo por meio de referências aos 

ciclos de formação e desenvolvimento profissional, incluindo, formação inicial e continuada; 

motivações das escolhas profissionais e formativas; inserção na docência, referências estas 

que foram organizadas no Quadro 5, apresentado a seguir: 

      QUADRO 5 -  A CONSTRUÇÃO DA DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 
    Fonte: Elaboração da pesquisadora com base nas transcrições do Grupo de Discussão (2018). 
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Além da realização do Grupo de Discussão, a coleta de dados envolveu a análise 

documental dos títulos de formação acumulados ao longo da carreira e apresentados pelos 

professores à Secretaria de Educação para fins de Remoção Anual e Evolução Funcional, 

com a finalidade de obter informações relativas às experiências profissionais e formativas. 

Visando compor um conjunto heterogêneo de participantes, motivar os 

questionamentos e ampliar as interações, as professoras interlocutoras foram convidadas a 

participar da pesquisa considerando: as diferentes fases da carreira; a formação utilizada 

como pré-requisito de ingresso no cargo; a formação inicial e continuada, a quantidade de 

vínculos empregatícios com a Prefeitura; a função desempenhada atualmente e o tempo de 

serviço no CAIS, estas informações estão sintetizadas no Quadro 6, e serão objeto de análise. 
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QUADRO 6 - RESUMO DE FORMAÇÃO E INFORMAÇÕES PROFISSIONAIS DAS PARTICIPANTES 
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4.1.1 – Dados Pessoais e Profissionais 

 

Procurou-se mapear algumas informações de ordem pessoal e profissional das 

interlocutoras. Verificou-se que a totalidade das participantes corresponde a profissionais do 

sexo feminino, o que confirma uma tendência presente no Magistério, principalmente entre 

os professores da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, de constituir-

se em uma profissão majoritariamente feminina (CARVALHO, 1999; NÓVOA, 1992).  

Para Carvalho (1999, p. 13), a presença feminina no magistério produz marcas “[...] 

nas formas de ensino, nas relações estabelecidas entre os diferentes atores que dão 

materialidade” à instituição, sendo, portanto, constitutivas da cultura escolar. Diante disso, 

entendemos ser relevante que os processos formativos coloquem em pauta as representações 

docentes sobre a profissão e a temática de gênero, discutindo a participação das mulheres no 

magistério como uma conquista profissional, cujo exercício exige formação profissional 

permanente e de qualidade, bem como, condições igualitárias de trabalho e remuneração. 

Quanto à faixa etária três participantes possuem 30 a 40 anos; uma 45 anos e três 

possuem de 55 a 60 anos, uma variação relevante, pois o fator idade é determinante ao tipo 

de formação para o ingresso no cargo de PEBE, tendo em vista que, com a extinção das 

habilitações, ocorrida em 2006, os professores que se formaram após este período para se 

formar na área da Educação Especial tiveram por opção cursar a pós-graduação. 

Com relação à função que desempenham no CAIS, revela-se no grupo um amplo leque 

de atuação, há representantes de todos os serviços, porém, cabe considerar que nos casos de 

duplo vínculo empregatício com a Prefeitura de Diadema, um mesmo profissional pode atuar 

em mais de um serviço, conforme explicitado no Quadro 7, a seguir: 

        QUADRO 7 – FUNÇÕES DESEMPENHADAS PELAS PARTICIPANTES NO CAIS 

 

  

        

                        

 

 

 

                 Fonte: Elaboração da pesquisadora com base na análise documental (2018). 
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CAIS, na visão das professoras interlocutoras, representa maior possibilidade de 
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investimento no trabalho, de comunicação e intercâmbio de informações com os colegas, 

conforme explicitado pela professora Taís: “Eu, a colega, todas as que são “cinquentinhas” 

5 ainda temos o privilégio de nos encontrar [...]”. 

O tempo de exercício profissional das professoras interlocutoras na área da Educação 

Especial no município de Diadema varia de 03 a 14 anos de experiência. Todas são efetivas 

no cargo, situação que, segundo Yamashiro (2008, p. 109), lhes assegura “[...] estabilidade 

na profissão, tanto administrativa quanto pedagógica, e maior segurança para se impor frente 

aos assuntos educacionais”, sendo um dos fatores que influencia de modo determinante a 

identidade do grupo e o protagonismo destes profissionais.  

Conforme Vizim (2009, p. 189): “A própria criação dos serviços de apoio 

especializado é expressão da autonomia do grupo de profissionais, pressuposto fundamental 

do exercício da democracia.” O protagonismo pode ser destacado também em relação à 

ampliação dos serviços e a discussão do enquadramento do Serviço frente à política de AEE. 

O tempo de atuação das participantes no magistério varia de 07 a 37 anos, conforme 

consta no gráfico 2: 

 

                   Fonte: Elaboração da pesquisadora com base na análise documental (2018). 

Os dados em destaque no gráfico revelam que o tempo médio de atuação das 

participantes na área da Educação Especial é de seis anos, as docentes se encontram em 

diferentes etapas do desenvolvimento profissional, o que é significativo para o 

direcionamento de programas de formação à medida em que:  

[...] não se pode tratar do mesmo modo o professor em fase inicial do 

exercício profissional, aquele que já conquistou uma ampla experiência 

pedagógica e aquele que já está se situando em relação à aposentadoria: 

os problemas, necessidades e desafios são diferentes, e os processos de 

                                                 
5 O termo “cinquentinhas” é empregado informalmente pelas professoras em referência às profissionais 
que possuem duplo vínculo empregatício na rede municipal atuando em dupla jornada com 25horas cada. 
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formação continuada não podem ignorar esta realidade promovendo 

situações homogêneas e padronizadas, sem levar em consideração as 

diferentes etapas do desenvolvimento profissional (Candau, 1997, p. 56). 

 

Inclusive o papel da experiência e as menções ao tempo surgem nas reflexões de uma 

das participantes ao referir: 

Susan - Às vezes você tem que ter essa maturidade ou ter essa certeza [...]   

Em relação às formações, isso de empoderar o professor de Educação 

Especial é importante, principalmente na itinerância em que você tem 

muito que pontuar, ter essa força, que não seja só pelos anos de trabalho. 

Os conhecimentos adquiridos com a experiência tendem a preparar o professor para 

lidar com as dificuldades da prática profissional, favorecendo a aquisição da segurança e 

competência no trabalho. Todavia, embora o fator tempo contribua poderosamente para 

modelar a identidade docente, a aquisição da experiência não significa somente ter 

vivenciado um grande período de trabalho, mas implica um processo de aprendizagem de 

outros conhecimentos para o exercício da função e de outras vivências profissionais 

(TARDIF, 2014). 

O caráter multifocal da atuação nos diferentes Serviços Pedagógicos Especializados 

traz ao PEBE a necessidade de ajustar sua experiência profissional às necessidades dos 

alunos e das escolas, o que justifica a importância de uma abordagem de formação baseada 

na reflexão, no apoio mútuo, na supervisão que valorize o carácter contextual, a inovação 

e a mudança. 

 Em concordância com Tardif (2014), compreendemos que considerar o papel da 

experiência como fator de desenvolvimento profissional, nos processos de planificação e 

de implementação de ações de formação é relevante para a compreensão e a 

contextualização das necessidades formativas. 

 Os dados também revelam que as professoras interlocutoras possuem ampla 

experiência docente, inclusive com a atuação em outros segmentos da educação básica, 

salvo a professora Luiza, cuja atuação se limitou à área da Educação Especial, porém em 

mais de uma rede e em diferentes serviços. 

Dentre as participantes duas professoras referiram possuir outro cargo com atuação no 

Atendimento Educacional Especializado – AEE numa rede municipal, exercendo a função 

de Professoras de Educação Especial e cinco docentes atuam em regime de exclusividade na 

Prefeitura Municipal de Diadema. 

No Grupo de Discussão as menções ao papel da experiência surgiram também em 

relação aos contextos de trabalho e ao AEE. É perceptível que para as professoras a utilização 
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dos saberes da sua formação, ao lado dos saberes da sua experiência, são elementos 

essenciais.  

A professora Samaria fez um comparativo de sua atuação nos diferentes serviços da 

Educação Especial ao longo da carreira, abordando questões ligadas à visibilidade do 

trabalho, clima escolar e cultura escolar: 

 

Samaria - Desde que eu comecei na área da Educação Especial, porque 

fui professora em classe especial, hoje sou professora de uma outra rede 

no AEE e sou professora aqui de Diadema, no CAIS, na itinerância. Vejo 

em cada etapa as diferenças, impedimentos e mesmo as barreiras.  

Aqui em Diadema eu tenho essa possibilidade de chegar para o professor 

e orientá-lo. Eles também têm a oportunidade de dizer: Ele (o aluno) 

conseguiu, está mais em sala, tem avançado aqui e ali.  

Aqui eu tenho visto menos barreiras em relação à outra rede porque lá eu 

estou na escola o tempo todo, eu me sinto uma professora especial mesmo, 

em todos os sentidos. Nos Horários de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(HTPC) [...] eu não faço parte. 

[...] aqui eu tenho essa ousadia de poder falar com professor. Nesse 

sentido, eu vejo que a minha atuação como professora itinerante tem sido 

mais fácil do que como professora de uma escola no AEE – Atendimento 

Educacional Especializado, em que eu ainda sinto o trabalho muito 

distante do fazer parte daquela escola. 

Quando elas (as professoras) falam: -Você não vai ter nada para 

apresentar com os seus alunos? Eu digo: não, porque eles não são só meus 

alunos, eles já estão com suas professoras, eles vão participar do trabalho 

da escola[...]. 

 

Susan - Eles queriam que você fizesse uma dança separada, uma atividade 

a parte, um coral separado?   

 

Samaria - Então [...] eu tenho batido muito de frente.  

- Ah, mas a professora anterior fazia [...] Eu sou recurso [...] não sou 

professora para fazer tudo em separado [...] ele vai participar junto com 

a série dele, com seus colegas e a professora. 

Estar numa escola, só, como AEE não é bom, eu não vejo como positivo, 

pois eu ainda sou (tratada) como professora do especial e estou fora da 

escola. 

 

Pesquisadora - E a que você atribui isso? 

 

Samaria - Ao isolamento. 

 

Pesquisadora – E se você for comparar com seu trabalho aqui num Centro, 

você sente que esse isolamento não existe?  

 

Samaria - Não. Eu não vejo. Porque eu foco que aqui eu sou um 

instrumento e estou indo para as escolas para facilitar o trabalho da 

professora e desse aluno na inclusão.  

 

Também estão presentes nas considerações, algumas preocupações e críticas ao 

modelo proposto pela política ao mencionar o acúmulo de funções que o professor de AEE 
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é pressionado a assumir dentro do contexto escolar. A participante traz à reflexão o quanto 

isso influencia na construção da identidade profissional do Professor de Educação Especial 

que passa a vivenciar os mesmos anseios do professor da sala de aula comum, decorrente da 

equivocada responsabilização individual pelo desempenho dos alunos, o que gera desgastes 

e requer um posicionamento firme para que os objetivos e finalidades do atendimento 

especializado não se esvaziem. 

Tais indicativos de uma visão equivocada do Atendimento Educacional Especializado 

e a responsabilização excessiva do Professor de Educação Especial também foram 

identificados nos estudos desenvolvidos por Queiroz Junior (2010) e Bernardes (2014).  

A partir da reflexão de que a atuação no Atendimento Educacional Especializado com 

enfoque único na Sala de Recurso Multifuncional (SRM), como determina a legislação, gera 

isolamento e até invisibilidade, apreende-se que ao retirar fisicamente o professor 

especializado da sala de aula comum, se reduz a possibilidade de um trabalho mais 

colaborativo e coeso em relação à Educação Básica, além disso, a função de 

“complementação ou suplementação”, prerrogativa deste atendimento, é descaracterizada.  

O apoio para a escolarização deste público alvo tende a se tornar uma solução simplista 

e ingênua, quando preso a um modelo único de serviço. (MENDES, VILARONGA, 

ZERBATO, 2014). 

Depreende-se também que a forma como o CAIS está organizado por meio dos 

diferentes Serviços Pedagógicos Especializados, em especial o Serviço de itinerância, 

confere ao PEBE o papel de mediador do processo de inclusão à medida que lhe permite 

desenvolver assessoria na escola; atuar na formação de seus pares; colaborar com o professor 

do ensino comum na sala de aula, acompanhar e orientar as famílias, efetivar a interlocução 

entre as equipes da escola e/ou dos atendimentos externos, em suma investir nas “redes de 

interação nas quais o sujeito-aluno participa” (BAPTISTA, 2011, p. 5). 

Além disso, fica latente que a configuração da Educação Especial a partir de um 

Centro, além de permitir “organizar o atendimento em conformidade com o levantamento 

anual da demanda escolar da rede” (DIADEMA, 2012a), possibilita a existência de 

diferentes Serviços, favorece a colaboração entre o professor especializado e o professor da 

classe comum, e, por consequência o acompanhamento das ações, recursos e procedimentos 

pedagógicos necessários para promover o desenvolvimento dos estudantes público-alvo. 

É preciso rememorar que no município de Diadema a implementação da política sem 

desconsiderar o que já vinha sendo feito resultou de intenso debate e negociação entre os 

professores e o governo e confirma que “a forma de implementação das políticas e a 
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configuração das práticas escolares dependem dos atores e das relações que se estabelecem 

nos diferentes contextos” (ANDRÉ, 2009, p.274).  

De fato, a resistência impressa pela equipe de Professores de Educação Básica Especial 

atuante no CAIS frente ao Atendimento Educacional Especializado (AEE), e frente a outras 

decisões políticas unilaterais além de revelar o protagonismo desses profissionais e indicar 

uma identidade de grupo bem definida e madura, demonstra uma atitude de cautela frente 

aos “modismos”, no sentido do alerta expresso por Nóvoa (2005, p. 48 apud André, 2009, 

p.274) de que “é essencial compreender o jogo de apropriações que subjaz a toda tentativa 

de mudar a educação”. 

Também fica evidenciada a dimensão colaborativa do trabalho do professor de 

Educação Especial aspecto favorável à construção da cultura escolar inclusiva. 

Após delineado o status profissional e pessoal das professoras interlocutoras, passamos 

a analisar, na sequência, dados relativos às motivações das escolhas profissionais e 

formativas das participantes numa tentativa de compreender o sentido que a docência na 

Educação Especial assume em suas vidas e, assim, complementar e aprofundar as 

informações sobre suas necessidades formativas. 

 

4.1.2 – Motivações das Escolhas Profissionais 

 

Toda profissão possui um repertório próprio de conhecimentos que a caracteriza e 

distingue. No caso da docência esse repertório começa a ser constituído antes mesmo do 

período de formação inicial e contribui para a construção da base de saberes e 

conhecimentos, necessária ao exercício profissional. 

Na exposição da professora Julia é possível acompanhar parte deste itinerário de 

construção da docência envolvendo desde motivações da escolha profissional até sua 

inserção funcional, passando por percursos formativos: 

Julia - Eu acho que a vida me levou à Educação Especial, minha mãe 

professora de alunos com deficiência física, a vida toda na AACD, ela se 

aposentou lá. Então eu sempre convivi, frequentei, isso fez parte da minha 

vida. No Magistério minha amiga me levou a uma aula de língua de 

sinais.   [...] eu penso que tudo o que aconteceu nessa base, na infância, 

na adolescência, fez com que eu buscasse a sistematização deste 

conhecimento. Eu fiz o curso de LIBRAS, fui fazer Pedagogia na PUC [...]. 

Durante os quatro anos da Faculdade de Pedagogia, eu estagiei na 

DERDIC, a escola para surdos. E no último ano da Faculdade tudo o que 

eu tinha visto na prática, eu realmente sistematizei. Assim, a cultura surda, 

o interesse pelo desenvolvimento de uma língua, toda a questão de 

linguagem me ajudou a construir a próxima faculdade. Então eu acho que 
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todas as coisas que foram acontecendo na minha vida, me tornaram 

professora de Educação Especial. Toda essa experiência de base, produz 

marcas. São coisas que um dia na vida a gente busca a explicação daquilo.  

Agora eu quero me aprofundar nisso. Eu quero me especializar nisso. Eu 

quero saber mais sobre isso. 

 

A escolha da profissão não se vincula somente às características próprias da 

personalidade, mas, principalmente, ao contexto histórico e ao ambiente sociocultural em 

que se vive. O relato da professora Júlia corrobora a ideia de que a proximidade com o 

cotidiano da Educação Especial desencadeou uma afinidade com a docência na área. 

Nesta direção, Leone (2011) escreveu que as escolhas profissionais dos professores 

refletem dois conjuntos de fatores, ambos relacionados à natureza da profissão docente - 

motivos intrínsecos como o desejo de trabalhar com crianças; a identificação com a 

profissão; a afinidade com a área de atuação; a possibilidade de educar os alunos para a 

cidadania; e motivos extrínsecos como estabilidade funcional; salário; possibilidade de 

conciliar estudo e trabalho, proximidade com a instituições de formação de professores e até 

a falta de opção. 

Embora as questões disparadoras apresentadas ao Grupo de Discussão não tenham 

requisitado de modo direto a abordagem das motivações da escolha profissional pela 

docência na área da Educação Especial, as professoras interlocutoras refletiram 

voluntariamente sobre os fatores que exerceram papel preponderante sobre tal decisão. Esses 

relatos convergem com os resultados de estudos realizados por Leone (2011), com certo 

predomínio para escolhas motivadas por fatores intrínsecos relacionados à natureza da 

profissão docente.  

A professora Samaria referiu:  

Samaria – [...] vou falar da área de DI - deficiência intelectual. A minha 

primeira formação foi na APAE São Paulo, eu era bem leiga, era da área 

da Enfermagem. Então quando eu fiz o curso me apaixonei. [...] na 

enfermagem eu atendia crianças com a síndrome de Down, porque eu 

tinha jeito [...] quando conheci determinada criança e fui para a APAE 

aquilo me chamou a atenção [...] me identifiquei com a Educação 

Especial.   

Ainda que a docência não fosse a ocupação inicialmente almejada pela professora 

Samaria, a aproximação e a relação afetiva estabelecidas com crianças com diagnóstico de 

Síndrome de Down, bem como a participação em cursos na área, favoreceram o processo de 

identificação e constituíram motivação para migrar de profissão e optar pela docência na 

Educação Especial. 
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Além disso, em outros momentos do Grupo de Discussão os professores reiteraram a 

importância que a formação continuada e os estágios assumem na construção da identidade 

profissional do professor, ajudando a consolidar suas certezas quanto à opção profissional 

realizada, confirmando os dizeres de Tardif (2014, p.52), de que a “experiência é única, mas 

ela tem valor de confirmação e justificação”. 

 Tal entendimento é identificado no trecho em que a professora Samaria, reportou-se 

à importância dos estágios para favorecer sua convicção quanto à opção pela formação com 

ênfase na deficiência intelectual: 

Samaria - [...] eu ficava em dúvida sobre fazer a formação em deficiência 

auditiva, mas quando eu comecei a fazer as formações em deficiência 

intelectual e a ter os estágios na Educação Especial, eu falei: é essa área 

mesmo, essa especificidade que eu quero. 

 

Em direção semelhante, a professora Taís mencionou que o despertar para a escolha 

profissional pela área da Educação Especial se deu no transcorrer do processo formativo no 

Magistério de nível médio, durante um curso de formação de Língua Brasileira de Sinais - 

LIBRAS. 

Taís –  A gente estava fazendo o Magistério (aponta para a colega), aí nem 

sei porque, a gente resolveu fazer o curso. Era aquele curso básico mesmo, 

de LIBRAS inicial, na FENEIS. O fato de ter um professor surdo ensinando 

a língua dele, um pouco da cultura, foi ali que eu me decidi realmente a 

fazer a área da Pedagogia e a escolher a Habilitação em Deficiência 

Auditiva, então, este foi o marco do meu início profissional na Pedagogia 

e na área da Educação Especial [...]. 

 

No relato pode ser localizada a figura do “mestre-modelo” (MARIANO, 2006), que, 

neste caso, corresponde a um professor surdo que influenciou, de forma significativa, a 

escolha profissional de Taís pela área da Educação Especial com ênfase na deficiência 

auditiva. 

Nesta direção, pesquisas mostram que a escolha pela docência, geralmente, ocorre 

antes do curso de formação inicial, e quando bem definida, tende a amenizar os conflitos que 

uma escolha equivocada da profissão poderia implicar (MARIANO, 2006). 

Freire (1996) considera que, seja qual for a característica do professor – autoritário, 

competente, sério, irresponsável, incompetente, amoroso, entre outras – nenhum deles passa 

sem deixar suas marcas nos alunos. Nestas relações o indivíduo vai se tornando professor, 

elege os modelos e antimodelos, que se tornarão referências, fonte de inspiração, apoio ou 

parâmetro de recriação de sua própria prática pedagógica, enquanto sujeito de seu percurso 

profissional. 
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Há um engendramento de elementos externos e internos que permeiam os discursos 

dos professores, teorizações, saberes, sua história de vida e seu modo de ser profissional, 

que emergem quando um espaço para análises e problematizações se configura, como 

ocorreu no Grupo de Discussão. 

Ao justificar o sentido de sua escolha pela docência as crenças, valores, hipóteses, 

subjetividades e outras ferramentas que o professor aciona para elaborar seu pensamento 

reflexivo, também presentes na base de sua prática pedagógica, são externalizadas, o que 

certamente contribui para romper com preconceitos em relação ao outro e suas 

singularidades.  

Além disso, as formas como os Professores de Educação Básica Especial representam, 

investem, ou não, em sua própria formação pode revelar, entre outros fatores, como pensam 

o desenvolvimento profissional, como subsidiam a formação de seus pares e sua ação.  

Assim, na leitura retrospectiva que realizaram ao longo do Grupo de Discussão, as 

Professoras de Educação Básica Especial demonstraram que embora em diferentes 

momentos da vida e por diferentes motivações fizeram uma escolha deliberada pela 

docência na área de Educação Especial; também revelaram o entendimento de que investir 

no desenvolvimento profissional deve constituir um processo permanente, algumas 

professoras inclusive relataram que a participação em formações na área representou um 

disparador para a escolha profissional. 

 

4.1.3 - Formação Acadêmica  

 

Diversos pesquisadores evidenciam a importância da Educação Especial como suporte 

para a implementação da Educação na perspectiva inclusiva, assinalando a pertinência da 

formação/atuação em Educação Especial (GLAT, 2007; PLETSCH, 2015; MENDES ET 

AL.,2010; MICHELS, 2011; OLIVEIRA, 2010). 

Entretanto, embora os benefícios da formação especializada sejam evidentes e 

incontestáveis, estamos confrontados, com situações estruturais de formação de professores 

fortemente discrepantes de instituição para instituição, em que não há regulação sobre a 

qualidade e os programas dos cursos de pós-graduação, que na prática têm sido os reais 

responsáveis pela certificação em Educação Especial, conforme explicitado anteriormente, 

na fundamentação teórica deste estudo.  
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Referências à formação inicial surgiram nas interlocuções do grupo de discussão, 

acompanhadas de reflexões sobre a qualidade e duração dos cursos; a importância dos 

estágios; aspectos relativos à inserção na docência, disciplinas e conteúdos teóricos 

necessários ao desenvolvimento de práticas pedagógicas. 

No que tange a formação para a docência os dados coletados revelam que além do 

Ensino Superior em Pedagogia, considerado um dos pré-requisitos de ingresso no cargo de 

PEBE, três professoras interlocutoras cursaram o Magistério de nível médio, fator que pode 

contribuir para uma maior articulação entre a formação específica e pedagógica. 

As informações obtidas por meio da análise documental revelam, uma maior 

participação do setor privado na formação inicial de nível Superior, pois, duas participantes 

cursaram a graduação em Pedagogia e a Habilitação em Educação Especial na Pontifícia 

Universidade Católica - PUC-SP, duas cursaram a graduação no Centro Universitário 

Fundação Santo André (CUFSA), uma é egressa das Faculdades Metropolitanas Unidas 

(FMU), uma se formou na Universidade Metropolitana de Santos (UNIMES) e uma 

participante se formou em Universidade Pública na Europa.  

Cabe mencionar que embora as participantes tenham cursado a formação inicial em 

instituições privadas, na continuidade da formação há uma expressiva contribuição das 

instituições públicas de ensino superior, sobretudo em relação às especializações e 

aprimoramentos, pois as participantes sem exceção apresentam títulos desta natureza. 

Para inúmeros pesquisadores (PLETSCH; GLAT, 2007; PLETSCH, 2014; MENDES, 

2010; OLIVEIRA, 2011) a formação inicial de professores disponível no Brasil, em geral 

não constitui base suficiente para as demandas existentes na prática educativa, especialmente 

se considerarmos a profundidade e a multiplicidade de conhecimentos exigidos na atuação 

do PEBE, como preconiza a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008): 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua 

formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da 

docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a 

sua atuação no atendimento educacional especializado, aprofunda o caráter 

interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, 

nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional 

especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação 

superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a 

oferta dos serviços e recursos de educação especial (BRASIL, 2008c).  

A forma de atuação definida em lei traz como exigências à formação dos professores 

conhecimentos específicos que garantam a disponibilização de recursos e apoios aos alunos 

com deficiência, bem como, conhecimentos que lhes possibilitem atuar intersetorialmente 
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com as áreas da saúde, assistência social, trabalho e justiça, reafirmando a importância de 

pensar a formação considerando a dialética entre o geral e o especial (OLIVEIRA, 2010). 

        Observa-se que a legislação amplia o escopo de atribuições do PEBE, no entanto, não 

define quem será responsável pela formação inicial e como se dará a constituição de espaços 

adequados para reflexão e planejamento de ações pedagógicas colaborativamente, espaços 

estes considerados indispensáveis para o desenvolvimento de práticas inclusivas 

(PLETSCH, 2014). 

A ampliação das atribuições do Professor de Educação Básica Especial, tanto em 

relação ao público a ser atendido, quanto às atribuições técnicas e de gestão traz como 

exigência a busca por formações que possam ampliar o repertório de saberes docentes e 

suprir as necessidades formativas identificadas. 

Neste sentido, a porcentagem de pós-graduados já corresponde à totalidade de 

Professores de Educação Básica Especial atuante no CAIS, sendo perceptível no intervalo 

dos últimos cinco anos uma migração expressiva de docentes que vêm cursando a segunda 

ou terceira Pós-Graduação, ou ainda a segunda Licenciatura. 

Dentre as sete professoras interlocutoras/participantes, uma possui formação Stricto 

Sensu em nível de Mestrado na área da Educação, e as demais cursaram em média três pós-

graduações cada, em áreas relacionadas à Educação Especial, prevalecendo a opção por 

Especialização em Psicopedagogia, título apresentado por seis participantes.  

Observa-se que a ampliação da proporção de pós-graduações cursadas pelo corpo 

docente também converge com algumas medidas em termos de política pública. A primeira 

relacionada à Lei nº 11.738/2008, que em seu Art. 6º  estabeleceu: “A União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar seus Planos de Carreira e 

Remuneração do Magistério” (BRASIL, 2008a), tal medida levou o município de Diadema 

a promover, em meio a embates e mobilizações, a Revisão do Plano de Carreira e a publicar 

a Lei Complementar nº 353, de 26 de março de 2012, que dispõe sobre o “Estatuto e o Plano 

de Carreira e remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica do Ensino 

Público do Munícipio de Diadema” (DIADEMA, 2012a). 

 Com a publicação da referida lei ocorreu o nivelamento salarial entre as diferentes 

categorias docentes por meio da “isonomia salarial”, desta forma, a nova redação dada à Lei 

Complementar nº 071, de 19 de dezembro de 1997 (Estatuto em vigor à época) ampliou os 

critérios para evolução salarial na carreira por meio do aumento da titulação acadêmica em 

nível de pós-graduação lato sensu e stricto sensu. Além disso, na respectiva lei foi mantida 
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a progressão por títulos e cursos, com a revisão dos critérios, passando a ser aceitos cursos 

realizados na modalidade à distância – EAD, o que antes não acontecia. 

A segunda medida diz respeito a ampliação dos programas oficiais de formação 

instituídos pelo governo federal que provocou um aquecimento na proposição de cursos de 

“especialização” e “aperfeiçoamento”, no formato a distância ou semipresencial, 

principalmente entre os anos de 2008 a 2013, conforme identificado na análise documental. 

Dois destes programas tinham como foco de suas ações a formação dos profissionais para 

atuar na Educação Especial - o Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade e o 

Programa de Formação Continuada de Professores em Educação Especial. 

O Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, definido em nível nacional 

pela extinta Secretaria de Educação Especial (SEESP) 6  e mantido pela Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), definiu como 

propósitos bastante audaciosos “disseminar a política de educação inclusiva nos municípios 

brasileiros e apoiar a formação de gestores e educadores para efetivar a transformação dos 

sistemas educacionais em sistemas inclusivos” (MEC, 2017).  

No programa a cobertura dos 5.570 municípios brasileiros foi organizada em 168 

áreas de abrangência coordenadas por municípios-polos. São Bernardo foi escolhido 

município Polo e Diadema um dos seus 25 municípios de abrangência.  

Coube ao município polo, entre outras ações, organizar encontros formativos entre os 

municípios e gerenciar as vagas das formações ofertadas no Programa de Formação 

Continuada de Professores em Educação Especial – instituído pelo MEC em parceria com 

as Instituições Públicas de Ensino Superior. 

O Programa Educação Inclusiva: direito a diversidade esteve em vigência a partir de 

2003, porém ao final de 2013, após as alterações na composição do governo, foi suspenso 

sob alegação da necessidade de monitoramento e avaliação das ações implementadas, 

embora até o momento, nenhuma informação concreta emanada pelo MEC fora 

disponibilizada aos estados e municípios. 

Ademais, em razão do lançamento da Política Nacional de Formação de Professores, 

em outubro de 2017 (MEC, 2017), o Ministério da Educação anunciou como parte da 

política, a estratégia de “continuidade da retomada da UAB, que não ofertava vagas desde o 

ano de 2014”, e a manutenção da oferta de programas de formação no âmbito do MEC. 

                                                 
6 A extinção da Secretaria de Educação Especial (SEESP) ocorreu em 2011, quando esta foi incorporada pela 

Diretoria de Políticas de Educação Especial Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 

e Inclusão (SECADI). 
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No texto de apresentação desta Política, a Secretaria-executiva do MEC, apresentou 

como premissas principais: “a qualidade das aprendizagens depende da qualidade do 

trabalho do professor” e “evidências mostram que, entre os fatores que podem ser 

controlados pela política educacional, o professor é o que tem maior peso na determinação 

do desempenho dos alunos” (MEC, 2017).  

Nessa simplificação, além de reforçar a responsabilização do professor 

individualmente e desconsiderar os demais atores envolvidos no processo educativo, são 

negligenciados aspectos inerentes à própria política e uma série de variáveis determinantes 

para a materialização da qualidade da educação como condições materiais, a necessária 

articulação entre políticas educacionais, profissão docente, formação inicial e continuada, 

condições de trabalho, salário e carreira dos profissionais. 

Não é possível alcançar um processo de melhoria real da qualidade da educação e 

ignorar as reivindicações dos professores, bem como, áreas nevrálgicas como a Educação 

Especial e “campos de conhecimento solidificados sem os quais a inclusão escolar não 

ocorrerá” (Oliveira, 2010, p.21).  

Na prática, o que se observa é um hiato na proposição de políticas de formação de 

professores, sem a previsão de incrementos nos investimentos a curto prazo, uma vez que no 

texto de apresentação da Política Nacional de Formação de Professores (MEC, 2017), ao 

prever linhas de ação para o ano de 2018, não há menções à área da Educação Especial. 

 

4.1.4 – Formação Continuada e Atendimento Educacional Especializado 

 

Ao problematizar a configuração da formação de professores no campo da Educação 

Especial, procurando relacioná-la à política de formação instituída no país pela Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), bem como 

as formações apresentadas pelas professoras interlocutoras/participantes, se evidência a 

relevância que este tema assume no cenário educacional. 

Com a política houve incremento na oferta de formações por intermédio do 

estabelecimento de parcerias entre a Secretaria de Educação Especial, a Secretaria de 

Educação a Distância (SEESP/MEC) e Instituições Públicas de Ensino Superior, em alguns 

casos por intermédio da Universidade Aberta do Brasil (UAB) como parte do Programa de 

Formação Continuada de Professores na Educação Especial, em articulação com o Programa 

de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais.    
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Nesse contexto, as propostas de formação à distância são predominantes, se delineiam 

com a introdução dos “tutores, mediadores da formação, supervisionados por docentes 

universitários, alterando radicalmente a concepção e o caráter do trabalho docente no ensino 

superior” (FREITAS, 2007, p. 4). 

Dados obtidos por intermédio da análise documental revelam que dentre as 

participantes desta pesquisa, um expressivo número, participa ou participou de extensões, 

aperfeiçoamentos e pós-graduações, semipresenciais ou à distância, conforme apresentado 

no Quadro 8 a seguir: 

 

QUADRO 8 – PARTICIPAÇÃO DOS PROFESSORES NAS FORMAÇÕES DE  

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE 

APERFEIÇOAMENTO CARGA 

HORÁRIA 

UNIVERSIDADE  ANO PROFESSORES 

PARTICIPANTES 

Formação Continuada de 

Professores para o Atendimento 

Educacional Especializado  

180 horas Universidade Federal do 

Ceará (UFC) 

2008 1 

Curso de Formação de 

Professores para o AEE 

120 horas Universidade Federal de 

Santa Maria (UFSM) 

2008 3 

Especialização em Educação 

Especial – Formação Continuada 

de Professores para o AEE 

448 horas Universidade Federal do 

Ceará (UFC) 

2010-
2011 

2 

Tecnologia Assistiva, Projetos e 

Acessibilidade: Promovendo a 

Inclusão 

180 horas Universidade Estadual 

Paulista (UNESP) 

2011 3 

Formação de Professores para o 

AEE de Alunos com Deficiência 

Visual na Educação Básica 

180 horas Universidade Federal de 

São Carlos (UFSCAR) 

2012-

2013 
1 

Atendimento Educacional 

Especializado – AEE para 

Alunos Surdos 

180 horas Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU) 

2013 3 

Curso de AEE 225 horas Universidade Federal de 

Santa Maria(UFSM) 

2013 1 

AEE em Altas Habilidades e 

Superdotação 

180 horas Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU) 

2014 2 

                  Fonte: Elaboração da pesquisadora com base na análise documental (2018). 

 

A partir de 2008, o Programa de Formação Continuada de Professores de Educação 

Especial passou a desenvolver o Curso de Aperfeiçoamento de Professores para o 

Atendimento Educacional Especializado, em nível de aperfeiçoamento, na modalidade de 

educação a distância. 
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Nas duas primeiras edições a formação foi ofertada em nível de aperfeiçoamento, pela 

Secretaria de Educação Especial em parceria com a Secretaria de Educação a Distância e as 

universidades, com vistas “a capacitar os professores para o trabalho no Atendimento 

Educacional Especializado”, compreendendo abordagens das diferentes deficiências: física, 

visual, intelectual, auditiva e transtornos globais do desenvolvimento (TGD). 

No período de 2010 a 2011, o AEE passou a ser ofertado em rede nacional, em nível 

de Especialização em Educação Especial – Formação Continuada de Professores para o 

Atendimento Educacional Especializado – AEE, com carga horária de 448 horas. O curso 

foi organizado em dez módulos: 1) Educação a distância; 2) Atendimento Educacional 

Especializado; 3) Metodologia da pesquisa; 4) Pessoa com surdez; 5) Deficiência visual; 6) 

Deficiência Física; 7) Deficiência Intelectual; 8) Transtornos Globais do Desenvolvimento; 

9) Surdocegueira e deficiência múltipla; 10) Monografia que compreendeu a elaboração de 

um plano de Atendimento Educacional Especializado com base em um estudo de caso 

(SEESP/MEC/UFC). 

Observa-se que dentre as professoras interlocutoras participantes desta pesquisa três 

cursaram o aperfeiçoamento pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), com carga 

horária de 120 horas; uma cursou o aperfeiçoamento pela Universidade Federal do Ceará 

(UFC), perfazendo um total de 180 horas (156 horas a distância e 24 presenciais) e duas 

professoras cursaram a Especialização pela Universidade Federal do Ceará (UFC), com 

carga horária de 448 horas. 

No entanto, algumas críticas podem ser direcionas às referidas formações, pela ênfase 

na operacionalização do Atendimento Educacional Especializado, em detrimento de análises 

mais amplas das práticas escolares, do contexto social, político, econômico e cultural.  

Além disso, a discussão de concepções e representações sociais relativas à deficiência 

e às condições dos sistemas de ensino regionais, a partir do mapeamento dos recursos 

materiais e financiamentos disponíveis à escola, não constituíram pauta de análise das 

referidas formações, confirmando o que disseram Michels (2006) e Kassar (1995), de que a 

ausência de uma discussão teórica e conceitual colabora para a manutenção do modelo 

tradicional de Educação Especial. 

Borowsky (2011) em análise dos fundamentos teóricos da proposta formativa do AEE 

destacou quatro elementos presentes no material utilizado: a) a compreensão da Educação 

Especial pelo viés médico-pedagógico e psicopedagógico; b) presença da teoria 

construtivista em grande parte dos documentos; c) opção pela perspectiva prática, 
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instrumental e tecnicista; e d) tendência ao ecletismo teórico, ou seja, no qual estão presentes, 

de maneira contraditória, elementos de diferentes tendências da Educação.   

Embora anunciem “novos referenciais pedagógicos para a educação inclusiva” 

(BRASIL, 2007, p.9) as formações supracitadas para o AEE se fundamentam em antigas 

compreensões sobre deficiência e Educação Especial, tendo no “diagnóstico a centralidade 

da organização pedagógica” (BOROWSKY, 2011, p.9). 

O formato único de atendimento, apresentado pela política e pelas formações do AEE 

parece incorrer em alguns equívocos importantes: o primeiro remete à falta de clareza sobre 

o sentido e o conceito de educação inclusiva; o segundo por apresentar como lócus prioritário 

do atendimento a Sala de Recursos Multifuncional e não prever momentos de articulação na 

escola; o terceiro ao desconsiderar percursos históricos e trajetórias de implementação de 

serviços e políticas públicas locais, de estados e municípios, que em muitos casos vinham 

desenvolvendo um trabalho efetivo, qualificado e atento às necessidades e possibilidades das 

pessoas com deficiência, o quarto por pautar a articulação com a classe comum nas técnicas 

e recursos especializados em detrimento da discussão da prática pedagógica e, por legislar a 

favor da atuação colaborativa sem institucionalizar momentos que favoreçam tais 

intercâmbios entre os professores, considerando que o AEE ocorre no contraturno.  

No entanto, apesar das críticas, é inegável que o movimento veiculado pela Política 

com visibilidade para o Atendimento Educacional Especializado, promoveu a ampliação da 

oferta de formação continuada de professores, possibilitou o conhecimento de novos 

recursos e tecnologias para o ensino e uma política de investimentos financeiros.  

Além disso, por se constituir em uma política de estado para a Educação Especial na 

perspectiva inclusiva, o AEE representou avanços principalmente nos longínquos rincões do 

país que não tinham nenhuma tradição de oferta de serviços ou de formação em Educação 

Especial, lugares em que, quando existente, o atendimento na área acontecia na perspectiva 

do assistencialismo ou por iniciativa quase que exclusiva de Organizações da Sociedade 

Civil (OSC) e entidades filantrópicas. 

 

4.2 – SABERES QUE SE ARTICULAM NA PRÁTICA PROFISSIONAL E 

FORMATIVA DO PEBE 

 

 

Os caminhos que norteiam o fazer pedagógico são muitos, da mesma forma, múltiplos 

são os saberes que devem ser articulados na atuação do Professor de Educação Básica 

Especial, tanto no enfrentamento das dificuldades decorrentes das diversas atribuições que 
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lhe são conferidas, para que não se deixe imobilizar, quanto, principalmente, na sua atuação 

enquanto mediador do processo ensino- aprendizagem de seus pares professores, tendo em 

vista o caráter formador de sua atuação e dos alunos público-alvo.  

De acordo com Tardif (2004), os saberes docentes são plurais, oriundos de diversas 

“fontes”, constituídos e reconstituídos ao longo do exercício profissional; da troca de 

experiências com outros profissionais; do enriquecimento teórico através de leituras e 

momentos formativos, dentre outras fontes, dando origem a novos e múltiplos saberes.  

Podemos acrescentar, com base em Passos e André (2016, p.12), que os “saberes que 

vão sendo construídos com base na reflexão crítica sobre as experiências vividas e na análise 

dos embates profissionais que ocorrem no local de trabalho” contribuem para propiciar 

novas soluções e aperfeiçoamento de práticas pedagógicas. Essa compreensão plural dos 

saberes docentes esteve presente nas reflexões do grupo de discussão, conforme síntese 

apresentada no Quadro 9 a seguir: 

                                     QUADRO 9 -  SABERES DOCENTES 

 

    Fonte: Elaboração da pesquisadora com base nas transcrições do Grupo de Discussão (2018). 

 

É imperioso reconhecer que formar(-se) exige a análise da ação docente retrospectiva 

e prospectiva, de modo a fomentar novos saberes e modos de ensinar e aprender diante das 

demandas da educação constituída pela diversidade. Neste sentido, algumas afirmações das 

participantes são elucidativas: 

Samaria - Agora estou um pouco parada, mas a formação continuada é 

muito importante sim.  

Flávia - [...] algumas coisas me marcaram profundamente. [...] eu 

trabalhei com algumas pessoas e nós escrevemos um manual que continha 

toda a história da Educação Especial de todas as áreas [...]. Foi um 

momento muito forte, de sedimentar muitas coisas. [...] 
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Então toda essa questão ideológica da inclusão, e essa compreensão eu 

adquiri desses cursos. [...] 

 

Júlia - A troca com o pessoal da saúde é fundamental para o nosso 

trabalho. 

 

Flávia - Eu acho formador isso, durante toda minha vida eu fiz muito 

estudo de caso. Na França é praxe, quase que semanalmente [...].   

A própria troca que a gente está fazendo aqui é um momento formador. Eu 

vivi muitos anos isso e acredito ser muito formador. 

 

Nas interlocuções do grupo de discussão, além da convicção acerca da relevância da 

formação permanente, é possível identificar ferramentas importantes para fomentar 

processos reflexivos com potencialidades investigativas e formativas tais como: leituras; 

desenvolvimento de pesquisas; produções escritas; trocas de experiências; cursos; discussões 

de casos, aprofundamentos de estudos. 

Ao destacar o potencial do registro escrito o grupo nos leva a recordar Paulo Freire 

quando disse “a prática de registrar nos leva a observar, comparar, selecionar, estabelecer 

relações entre fatos e coisas” (FREIRE,1997, p. 56). 

Ademais, a professora Luiza ao descrever com convicção e encantamento sua 

participação em uma formação que focalizou as repercussões teórico-práticas da obra de 

Paulo Freire, em busca do ideal de educação fundamentada na democracia e na tolerância, 

nos leva a inferir que resgatar autores de base da educação constitui uma necessidade 

formativa capaz de fomentar processos reflexivos e trazer um legado importante para a 

aprendizagem da docência do PEBE. 

Luiza - Uma formação, que me marcou, não tem a ver especificamente com 

a questão da deficiência, mas tem relação com outras coisas em que eu 

acredito e são parte de uma inclusão muito maior, neste sentido foi fazer 

seis meses de formação sobre a obra de Paulo Freire com Moacir Gadotti, 

isso para mim (pausa) mudou muito, porque eu já sonhava assim que a 

educação era o caminho […] 

Fiz como aluna especial, e para mim foi muito importante […] 

A gente ir lá, beber naquela fonte e sair sonhando que vai poder mudar 

um pouco a realidade, tem que fazer parte da vida do professor. 

[…] 

Eu acho que a gente tem que sonhar mais, o que ele falava da utopia, de 

tentar. A gente tem que tentar mais, ousar. 

 

Nas colocações de Luiza chama atenção a sentença “são parte de uma inclusão muito 

maior” que traz implícita uma discussão bastante relevante de que a consigna Educação 

Inclusiva também projeta a exclusão. Diante do exposto, entendemos que o foco do debate 

deva estar centrado na Educação enquanto direito, que deve ser entendida em sua totalidade, 

num sentido democratizante, sem adjetivações ou fragmentações. 
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Outro aspecto a ser destacado nas reflexões das interlocutoras consiste na preocupação 

em discutir criticamente as práticas e os contextos pedagógicos em articulação com os 

pressupostos da inclusão (MENDES, 2006; MICHELS, 2006).   

De acordo com Mizukami et. al. (2002), a reflexão é o elemento capaz de produzir 

sentidos ao longo da vida do professor promovendo os nexos entre a formação inicial, a 

formação continuada e as experiências vividas, desta forma, refletir e compreender algumas 

destas variáveis cognitivo-motivacionais pode contribuir para o entendimento da estrutura 

dos conhecimentos e dos conteúdos da formação docente do PEBE. 

O repertório de saberes docentes varia de acordo com os níveis, etapas, modalidades 

de ensino, áreas e contextos de atuação. Tal evidência justifica a importância de encontros 

de estudos e de discussão ‘in loco’ sobre o fazer pedagógico dos professores, levando em 

consideração suas necessidades formativas. 

Para Tardif (2014) o saber social envolve sempre uma situação de trabalho com outros 

(alunos, colegas, pais, etc.), está ancorado na complexa tarefa de ensinar e situado num 

espaço de trabalho (escola/sala de aula), num contexto social. 

De modo geral, observa-se que as professoras interlocutoras se identificam com a 

responsabilidade de promover o desenvolvimento profissional dos pares e enxergam a 

atuação profissional como fonte de um saber social que pressupõe reciprocidade, como 

pode ser identificado nas seguintes colocações:  

Luiza - A gente tem que aprender um com o outro. Eu acho que a 

itinerância é muito rica neste sentido. 

 

A dialogia aponta que essas profissionais já têm definido no seu fazer pedagógico os 

preceitos de uma educação de qualidade para todos, pelo posicionamento que assumem 

frente às demandas da educação inclusiva. 

Além de apresentar uma relação positiva com o trabalho, as participantes também 

revelam que a constituição do repertório de saberes docentes está diretamente ligada à 

colaboração e ao trabalho em parceria. Nesta direção, vale retomar o pensamento de Nóvoa 

(1995, p. 26), ao ponderar: 

O diálogo entre os professores é fundamental para consolidar saberes 

emergentes da prática profissional. Mas a criação de redes coletivas de 

trabalho constitui, também, um fator decisivo de socialização 

profissional e de afirmação de valores próprios da profissão docente. O 

desenvolvimento de uma nova cultura profissional dos professores passa 

pela produção de saberes e de valores que deem corpo a um exercício 

autônomo da profissão docente. 
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É possível reconhecer a força e o efeito da prática profissional como ferramenta para 

o desenvolvimento de saberes docentes ao analisar os seguintes destaques: 

Luiza – [...] é uma experiência muito rica quando você entra na sala do 

outro e vê o outro dando aula. Para os dois lados, você vê coisas e pensa: 

Puxa, eu nunca vou fazer assim, mas também vê muitas coisas boas. 

 

Júlia – Eu acho que na orientação vale a pena dar exemplos para o 

professor[...] 

 

Flávia - Sedimentar o conhecimento que a gente tem na prática sobre o 

que é a pessoa com deficiência, algo que me ajuda na questão da inclusão 

enquanto ideia. [...] a primeira pessoa que eu escutei falar de inclusão foi 

a Maria Teresa Mantoan que eu sei que muita gente não gosta. Ela mexeu 

comigo [...] mexeu profundamente naquilo que eu fazia com as pessoas 

com deficiência e hoje quando acompanho uma criança incluída na escola 

vejo que é um ganho muito grande [...] a diferença da institucionalização 

e a inclusão na escola. Entendo todo aquele conceito de que a escola 

poderia ser muito melhor para todos os alunos, não só para incluir a 

criança com deficiência, porque a Mantoan fala bastante sobre isso nos 

seus primeiros livrinhos sobre o que é inclusão. 

 

Para essas profissionais, o somatório das experiências aprendidas na prática, através 

da vivência dos erros e acertos, vai constituindo os saberes de sua docência, confirmando “a 

prática profissional como um lugar de formação e de produção de saberes práticos” 

(ANDRÉ, 2009, p. 206) 

A relação teoria e prática também é entendida como fonte de saberes, uma vez que 

“[...] para refletir sobre seu trabalho e as condições sociais e históricas de sua ação, o 

professor precisa de referenciais teóricos que lhe possibilitem uma melhor compreensão e o 

aperfeiçoamento de sua atividade educativa” (GOMES, MENIN; LEITE, 2011, p. 26). Tal 

entendimento emerge pela necessidade de orientar os professores a partir de fundamentos 

teórico-práticos, para que possam modificar práticas e métodos de ensino com o objetivo de 

propiciar um ensino de qualidade para todos, bem como, pelo diálogo com o conhecimento 

já sistematizado no resgate de fundamentos teóricos da inclusão. 

Para concluir, apoiada em Shulman (1987, apud Mizukami 2004), é possível 

identificar que a base de conhecimento que alicerça o trabalho pedagógico do Professor de 

Educação Básica Especial é construída a partir dos conteúdos desta área específica; do 

conhecimento dos materiais e estruturas do serviço; de dados da literatura referentes a 

processos de escolarização, ensino-aprendizagem e desenvolvimento humano, bem como 

sobre os fundamentos normativos, filosóficos e éticos da educação e pela sabedoria da 

prática. Inclusive, as necessidades formativas identificadas convergem com tal 

entendimento, como será discutido posteriormente. 
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4.3 – ESTRATÉGIAS FORMATIVAS: MODALIDADES DE ORGANIZAÇÃO E 

INOVAÇÃO NA FORMAÇÃO PERMANENTE DO PEBE 

 
A formação permanente de professores tem como objetivo “remover o sentido 

pedagógico comum para recompor o equilíbrio entre os esquemas práticos e os esquemas 

teóricos que sustentam a prática educativa” (IMBERNÓN, 2011, p. 61). 

Libâneo, Oliveira e Toschi (2003), referem três instâncias de organização da 

formação permanente que se constituem em espaços de criação e recriação de saberes: A 

primeira ocorre durante a jornada de trabalho do professor, com ênfase na colaboração entre 

pares; elaboração compartilhada do projeto político pedagógico (PPP); reuniões de 

orientação didático-pedagógicas; grupos de estudos; seminários; grupos de trabalho para 

discutir a prática; estudos de casos; conselhos e programas de educação. A segunda se refere 

à formação promovida fora da jornada de trabalho por meio da participação em congressos, 

cursos e palestras.  

A terceira diz respeito às ações de supervisão e acompanhamento por intermédio das 

equipes pedagógicas vinculadas às Secretarias de Educação, visando apresentar diretrizes 

gerais de trabalho, oferecer assistência técnica especializada ou programas de atualização e 

aprimoramento profissional, que neste caso, competem ao Departamento de Formação e 

Acompanhamento Pedagógico da Secretaria de Educação. 

Nesta direção, é fundamental a diversificação das propostas formativas, que invistam 

no desenvolvimento profissional do professor e não apenas na aprendizagem de conteúdos 

pontuais.  

Ressalte-se que em diferentes fases do Grupo de Discussão, o discurso produzido pelas 

professoras interlocutoras/participantes a partir das questões disparadoras, trouxe latente o 

entendimento de que algumas estratégias formativas são mais propícias para ampliar as 

possibilidades de reflexão e conduzem a um trabalho coeso. Sendo assim, a partir da 

“Análise de prosa” proposta por André (1983), as referências e alusões às estratégias 

formativas, foram identificadas nas transcrições e organizadas conforme Quadro 10, com 

vistas à problematização. 
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                    QUADRO 10 -  ESTRATÉGIAS FORMATIVAS 

 

    Fonte: Elaboração da pesquisadora com base nas transcrições do Grupo de Discussão (2018). 

 

Embora haja consenso acerca da necessidade de oferecer formação de qualidade aos 

Professores, sabe-se que tais propostas devem ter em conta a suas práticas e experiências, 

bem como estar de algum modo vinculadas aos seus contextos de trabalho, para que possam 

se tornar mais efetivas. 

A respeito do modo de organização do espaço dedicado à Formação Permanente da 

equipe de Professores de Educação Básica Especial atuante no CAIS, a professora Luiza 

referiu: 

Luiza - Eu não sei se eu iria na questão da formação ou seria mais o caso 

de uma assessoria. A gente precisava ter uma linha, pelo menos durante 

um tempo para afinar, definir protocolos e organizar até mesmo a nossa 

comunicação interna. A questão é definir isso e caminhar. [...] seria mais 

assessoria, porque nós já temos vários conhecimentos construídos, talvez 

precise afinar mais. 

 

Para argumentar favoravelmente as possíveis contribuições de uma assessoria, a 

Professora Luiza complementou: 

Luiza - Eu já passei pela experiência na outra rede e nós tivemos um ano 

de assessoria com uma professora na Universidade Presbiteriana 

Mackenzie. Era puxado, toda semana nós tínhamos que ir lá. Cada um 

custeou a parte econômica e a Secretaria liberou. A gente cresceu muito 

naquele ano. 

Subjacente à fala de Luiza localizamos uma importante alusão à articulação necessária 

entre os diferentes níveis de ensino e o reconhecimento da Universidade como um espaço 

de desenvolvimento profissional do PEBE, correlação semelhante à identificada nos estudos 

de Silva (2015). 
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A este respeito Imbernón (2004, p. 61) considera que as universidades precisariam 

assumir [...] “papel decisivo na promoção não apenas do conhecimento profissional, mas de 

todos os aspectos da profissão docente, comprometendo-se com o contexto e a cultura em 

que esta se desenvolve”. Para o autor, as Universidades devem ser “instituições ‘vivas’, 

promotoras da mudança e da inovação”.  

Na exposição de Luiza localizamos uma contradição importante pois, embora enalteça 

que o processo de assessoria tenha agregado crescimento profissional e tenha sido realizado 

em horário de trabalho, com autorização da Secretaria de Educação do referido município, 

tratou-se de uma iniciativa dos próprios professores. Ao mencionar o desgaste em virtude do 

deslocamento até a universidade e o fato de ter arcado com os custos da assessoria, Luiza 

deixa explícita a necessidade de condições estruturais para que as parcerias entre o público 

municipal e as Universidades se concretizem. 

É interessante observar que o Grupo de Discussão promove a retomada do discurso, 

confirmando o que disse Rodrigues (2016), com base em Borgeois (1991), de que: 

A necessidade não se oculta no discurso, mas, constrói-se por meio dele, e 

constitui-se em objeto da análise cujo objetivo consiste em reconstruir 

(compreender), com o sujeito, o sentido que atravessa o discurso na sua 

singularidade ‘aqui e agora’. 

 

Isso porque, em outro momento do grupo de discussão, a professora Flávia faz o 

seguinte complemento à fala de Luiza. 

Flávia -  [...] outra coisa que eu concordo com a colega e que a gente tem 

falado há algum tempo é que: temos capacidades, temos potencialidades, 

nós temos profissionais, mas alguma coisa no serviço a gente tem que 

melhorar. 

As explanações das professoras participantes nesta pesquisa corroboram o caráter 

dinâmico e de evolução que caracteriza a formação, conforme apresentado por Imbernón 

(2011). Além disso, as exposições são coerentes com as críticas comumente apontadas pela 

literatura ao destacar que a formação não pode restringir-se à participação em cursos 

eventuais, mas precisa abranger práticas de supervisão e avaliação realizadas de forma 

integrada e permanente. A este respeito Nóvoa (1995, p. 9-13) enfatiza que a formação 

docente:   

[...] não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de 

técnicas), mas sim através de um trabalho de refletividade crítica sobre as 

práticas e de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. Por 

isso é tão importante investir na pessoa e dar um estatuto ao saber da 

experiência. [...] o desafio é decisivo, pois não está apenas em causar a 

reciclagem dos professores, mas também a sua qualificação para o 

desempenho de novas funções. 
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 Outro aspecto, revela-se quando a professora Luiza ao mencionar a necessidade de 

melhorar a comunicação e definir protocolos utiliza terminologias como “ter uma linha” e 

“afinar”. Embora tenham outras conotações, os termos fazem alusão à ideia de 

“alinhamento”, utilizada no contexto da gestão em referência à coordenação ou combinação 

de estratégias para definir e implementar mudanças com a finalidade de aumentar a 

capacidade de resposta das organizações frente aos desafios externos e de gestão de sua área 

de atuação.  

A importância do gerenciamento de dados, a definição de protocolos e a efetividade 

da comunicação também são evidenciadas na fala da professora Flávia, quando faz menção 

ao fato de ficar sabendo ocasionalmente sobre o desligamento de um aluno do atendimento 

ao ler um documento que estava na secretaria do CAIS. 

Flávia – Às vezes há pessoas que sabem coisas importantes e não 

transmitem. Eu sei que o serviço é complicado. Outro dia vi um papel 

“jogado” na secretaria e quando li soube que o aluno foi desligado. Então 

eu acho que essas coisas precisávamos alinhar bem. 
 

 Tais colocações reiteram uma necessidade identificada anteriormente em pesquisa 

desenvolvida por Vizim (2009), quanto à importância do estabelecimento de protocolos em 

relação aos Serviços Pedagógicos Especializados desenvolvidos pelo CAIS. 

Embora desde então avanços foram alcançados pela discussão, construção e 

publicação da Resolução 004/2012, que definiu normas para os serviços, a dinamicidade do 

trabalho, as modificações nas formas de atuação e a expansão dos serviços demandam novos 

ajustes. 

Além disso, são apontadas algumas dificuldades devido a falta de um sistema de 

gerenciamento de dados, integrado na Secretaria de Educação que efetive o 

acompanhamento quantitativo e qualitativo mais preciso do fluxo de atendimentos nas 

escolas e nos serviços de educação. Essa ausência compromete os espaços de formação que 

acabam sendo utilizados para a realização de mapeamentos dos atendimentos; produção de 

listas; aspectos burocráticos etc. 

A necessidade de modernização das estratégias de monitoramento de dados, reitera 

considerações sinalizadas nas pesquisas desenvolvidas anteriormente no município por 

Vizim (2009); Jacomini, Oliveira e Alencar (2012) e Scaravelli (2013). 

No tocante à formação a professora Luiza, complementa:  

Luiza - Só tem um jeito da gente melhorar se a gente se propuser a refletir 

sobre isso. E não é só para falar do outro. É para a gente se olhar e 

retomar algumas coisas. 
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Tais argumentos apontam o diferencial entre a formação de Professores de Educação 

Básica Especial, pautada em um modelo tecnicista, ou ainda no modelo médico e a 

possibilidade de construir a formação a partir da reflexão sobre sua prática, caminhando no 

sentido apontado por Nóvoa (1992, p. 13) de que a formação permanente é uma atividade 

que deve “estimular uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores os meios 

de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas da autoformação, permitindo aos 

professores apropriar-se dos seus processos de formação”. Reafirma, assim, as contribuições 

dos espaços dialógicos para a formação do Professor de Educação Especial já destacadas nos 

estudos de Silva (2015)  

Ao ser ajudado a refletir sobre sua prática para que compreenda suas crenças em 

relação ao processo educativo e se torne um pesquisador de sua ação, a atuação do professor 

é aprimorada. 

Essas considerações materializam o entendimento da formação permanente em serviço 

em termos da reflexão crítica sobre os problemas enfrentados no exercício da docência e a 

busca de soluções compartilhadas. 

 

4.3.1 – Contribuições dos Casos de Ensino 

 

No campo das estratégias formativas pautadas em metodologias colaborativas, é 

importante ressaltar, o que disseram as professoras Taís e Flávia: 

Taís - Aqui durante uma época a gente fazia estudo de caso mesmo. 

Pegávamos um caso de uma criança X, tem síndrome tal, na escola ela 

está assim [...]. A professora que acompanhava a criança apresentava: 

quem era aquela criança, quais eram as dificuldades que ela tinha na sala 

de aula, na escola, contextualizava o caso e a partir daquilo a gente 

estudava, quais eram as características daquela síndrome, o que poderia 

ajudá-la, enfim, era um grupo que debatia assuntos em relação à criança. 

Eu acho que isso enriquecia muito. Porque às vezes era uma criança que 

eu não conhecia, uma síndrome que eu nunca estudei e naquele estudo a 

gente acabava pesquisando.  

Flávia – Eu não acho que só este formato, mas acho que é um formato que 

funciona. 

Samaria – Uma das sugestões. 

Os argumentos apresentados envolvem o Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(HTPC) e as contribuições deste espaço à formação permanente. Um fator interessante é que 
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embora o HTPC não tenha sido mencionado diretamente nas questões disparadoras 

utilizadas no Grupo de Discussão, o entendimento que se tem do uso deste espaço permeou 

as discussões. 

Observa-se que as professoras interlocutoras enfatizam a importância de utilizar 

variadas estratégias para compor o plano formativo da equipe de PEBE, conforme 

evidenciado nas falas das professoras Samaria e Flávia pelo uso das expressões: “não acho 

que só este formato” e “uma das sugestões”. 

Além de recuperar a história das ações de formação propostas anteriormente e declarar 

algumas impressões pessoais, enfatizando a importância das trocas de experiências, a 

professora Taís aponta sugestões alternativas para a formação desenvolvida no CAIS 

atualmente, pela proposição do uso de diferentes estratégias como a retomada dos estudos 

de casos.  

A perspectiva mencionada supera o modelo médico de discussão de casos e se 

aproxima da proposta dos Casos de Ensino, considerando às menções feitas à “escola”, “sala 

de aula” e “pesquisa”. Também as menções aos não saberes presentes nas expressões “eu 

não conhecia” e “que eu nunca estudei” reforçam a ideia de que a estratégia formativa de 

estudo de casos indicada é compatível com a definição proposta por Shulman (2002, apud 

Nono e Mizukami, 2007, p.73), ao conceituar:  

“um caso é a descrição de uma situação com alguma tensão que possa ser 

aliviada; uma situação que possa ser estruturada e analisada a partir de 

diversas perspectivas; que contenha pensamentos e sentimentos do 

professor envolvido nos acontecimentos”.   

 

Ou seja, de que Casos de Ensino derivam de situações desafiadoras e constituem 

ferramenta investigativa, formativa e de intervenção, com amplas possibilidades de 

contribuição para os processos de aprendizagem e desenvolvimento profissional de 

professores que atuam com alunos com deficiência na perspectiva inclusiva, via reflexão da 

prática docente. 

Nessa direção, “os casos e métodos de casos” têm sido apontados como estratégias 

possíveis de serem utilizadas em programas de desenvolvimento profissional de 

professores (MIZUKAMI; 2004; NONO e MIZUKAMI; 2007), pois desempenham papéis 

simultâneos de ensino e pesquisa, oferecendo importantes oportunidades de aprendizagem 

docente, ao serem usados como exemplos; exercício de tomada de decisões e estímulo à 

reflexão pessoal. 

A riqueza da discussão promovida pelos Casos de Ensino é definida por Mizukami 

(2004, p. 10) da seguinte forma: “os casos são inerentemente reflexivos, transformando 
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experiências vividas em narrativas partilhadas. Enfatizam a primazia da discussão grupal, 

da deliberação, do debate, possibilitando a construção de comunidades de aprendizagem”. 

Conforme Nono e Mizukami (2007) os casos podem contribuir para que os 

professores discutam aspectos relacionados aos atos de ensinar e aprender; desenvolvam 

e explicitem seu conhecimento profissional, estudem temáticas de modo interdisciplinar; 

revisem concepções sobre aprendizagem, ensino; construam conhecimentos pedagógicos 

e façam relações entre aspectos teóricos ligados ao ensino e situações específicas do 

cotidiano pedagógico. 

Portanto, a metodologia dos Casos de Ensino tem um potencial investigativo e 

formativo relevante ao possibilitar a aproximação com a realidade vivenciada no cotidiano 

escolar pelo PEBE, e a dialogia entre os saberes teórico-práticos mobilizados nas análises. 

4.3.2 – Grupos de Estudos 

 

Dentre as estratégias que primam pela aproximação teoria e prática, reflexão crítica e 

pesquisa, o uso de Grupos de Estudos como estratégia formativa foi mencionado pela 

professora Flávia: 

Flávia - Eu acho que por meio de grupos de estudos a partir de um 

determinado texto a gente aprende bastante e é super rico. 

Samaria - Você diz troca? 

Flávia – Grupos de estudo mesmo, a partir de um texto ou de um livro que 

a gente ache bom. 

Pesquisadora - O INTERCAIS você acha que caminhou neste sentido? 

Flávia - No INTERCAIS a gente vai à frente e se coloca. Eu não pensei 

numa formação em que a gente vai e se coloca.  

 

A proposta formativa denominada “INTERCAIS”, que integrou o Plano Formativo 

da equipe de Professores de Educação Básica Especial (2016-2017), consistiu na formação 

de grupos de estudos compostos por cinco ou mais professores dos diferentes serviços, 

organizados por áreas da deficiência, que se reuniam nos horários de HTP às sextas-feiras, 

para estudar temáticas, inovações pedagógicas, evidências científicas e estratégias que 

contribuíssem para o contínuo processo de formação de seus pares, compartilhando suas 

reflexões com os demais integrantes da equipe no Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(CAIS, 2016). 

Tratou-se de uma iniciativa de cunho dialógico com a pretensão de subsidiar práticas 

da equipe e promover a discussão do(s) significado(s) e dos limites que são cotidianamente 



110 

 

 

impostos ao seu efetivo exercício de trabalho. 

Embora tenha endossado a prática do grupo de estudos, a professora Flávia fez uma 

ressalva à forma utilizada no INTERCAIS ao refutar o momento de compartilhamento dos 

estudos entre os diferentes grupos, o que se encontra sinalizado na expressão “[...] não 

pensei numa formação em que a gente vai e se coloca”.  

Neste momento, houve uma interferência da pesquisadora para que a professora Flávia 

argumentasse mais em relação a isso, no entanto, ela foi enfática ao dizer:  

Flávia – Que não envolva transmissão. Penso numa formação em que eu 

estudo um tema ou a gente lê e sentamos e trocamos - Grupos de estudos. 

 

Embora não tenha detalhado naquele momento os motivos de seu posicionamento 

contrário ao compartilhamento entre os grupos, como proposto no INTERCAIS, a temática 

Grupo de Estudos voltou à tona em outro momento da discussão, com as seguintes 

colocações: 

Susan – Esse sistema funciona baseado no interesse, para quem realmente 

se interessa. A preparação do INTERCAIS, envolveu muita (pausa) as 

pessoas foram lá para os grupos, foram divididas, mas tem gente que 

enrola. 

Lívia - Bem isso que a colega estava falando. 

Samaria - Mas foi muito bom, significativo e interessante. Sim eu sei que 

tem gente que não estuda. 

Flávia - Para quem ministra, para quem estuda o tema é interessante.  
 

Diante disso, é interessante notar como o Grupo de Discussão tem a característica de 

revelar um “modelo de comunicação que documenta experiências coletivas” e características 

sociais de determinado grupo (WELLER, 2006, p. 246), ao possibilitar retomadas e 

esclarecimentos. 

Além disso, as críticas e contribuições apresentadas podem ajudar a (re)pensar as 

relações que são cotidianamente estabelecidas nos espaços formativos e nos contextos de 

atuação.  

Por um lado, é revelada a tensão na relação com grupos, chamando atenção para que 

o processo formativo permita articular e dar sentido aos conhecimentos do professor, bem 

como considere suas características de aprendizagem, enquanto adulto inserido em um 

contexto particular. 

Por outro lado, emerge do relato o não envolvimento de algumas pessoas, uma 

contradição importante, especialmente se tomarmos como referência que a atuação do 

Professor de Educação Básica Especial tem como elementos primordiais: trabalhar em seu 

próprio desenvolvimento profissional e de seus pares; oferecer e receber apoio e orientação; 
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participar de programas formativos; organizar e desenvolver atividades de formação de 

professores (DIADEMA, 2012a). 

O pouco envolvimento de alguns professores pode configurar em impedimentos à 

formação, diante disso, parece ser necessário que, além de pensar na sistematização do 

conhecimento para a formação devemos pensar estratégias para trabalhar as características 

individuais e subjetivas que compõem a profissionalidade docente, ações especificamente 

orientadas para o bem-estar do professor, a fim de que os mesmos possam desenvolver-se 

socialmente e emocionalmente. 

A atuação do Professor de Educação Básica Especial é complexa e a formação 

permanente em serviço não se encerra em uma única proposta, pois investir nas necessidades 

formativas deste profissional implica considerar além dos contextos de atuação nas escolas, 

sua atuação na formação de professores.  

Assim, cumpre à formação auxiliar o professor na consolidação da base de 

conhecimentos necessária ao seu papel formador e dinamizador da formação, inclusive por 

meio do desenvolvimento de competências comunicativas necessárias ao trabalho com 

adultos professores, para os quais os conhecimentos adquirem sentido, são aceitos e 

incorporados, em função de complexos processos não apenas cognitivos, mas, socioafetivos 

e culturais (PLACCO E SOUZA et. al., 2006). 

 

4.3.3 – Estratégias Formativas em (Re)Construção 

 

Além de argumentar favoravelmente às estratégias formativas que fomentam as 

discussões, as participantes fazem menção à necessidade de ampliar os espaços formais de 

troca e comunicação interna entre os professores dos diferentes serviços: 

Taís - Acredito nisso que a gente está falando de trocar [...], mas aqui 

dentro do CAIS, a gente tem uma dificuldade muito grande de se falar. [...] 

porque cada um tem uma demanda.  Agora, quando se pensa nas meninas 

que estão em um período só, que não se encontram com a pessoa da sala 

de manhã, então a gente tem a dificuldade de trocar entre nós, não é só 

com o pessoal de fora. Às vezes eu estou lá na sala de recursos atendendo 

a criança, não sei o que está se passando com ela na escola. E a mesma 

coisa acontece com a itinerante ela sabe que a criança vem na sala 

comigo, mas não sabe como está aqui. 

Julia - Me parece que quando a gente se encontra o assunto é inesgotável. 
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Flávia - A gente tem um aluno em comum agora. Eu quero contar o que 

está acontecendo na escola, ela me conta o que está acontecendo aqui no 

atendimento, só que como eu saio correndo é complicado. 

A professora Flávia afirmou que procura aproveitar os Horários de Trabalho 

Pedagógico (HTP) e Horários de Trabalho Pedagógico Coletivos (HTPC) para trocar 

informações com as outras professoras que trabalham com os mesmos alunos no contraturno.   

Nono e Mizukami (2007) enfatizam que o compartilhamento de experiências entre 

professores, pode favorecer o desenvolvimento da destreza na análise crítica, na resolução 

de problemas e na tomada de decisões.     

Em concordância com o exposto, a reflexão a partir de encontros regulares com os 

professores dos diferentes serviços existentes no CAIS, emerge como necessidade formativa 

com potenciais contribuições para a construção do conhecimento profissional dos 

professores: 

Susan – Eu vejo que tem muitos encontros com a salas, muitos 

planejamentos com as salas e a gente precisa ter mais encontros com a 

itinerância. 

 

Samaria -  Há uma necessidade!!! 

 

Luiza – Ainda mais se você pensar nas professoras ingressantes. 

 

Samaria - O CAIS é a itinerância [...] na itinerância a gente debate de 

frente com a gestão, com os professores, com os alunos, com os pais, com 

funcionários da secretaria e do abrigo, com assistente social, estagiárias, 

professoras em hora aula (H.A.). É muita gente! 

 

Susan – Uma vez a gente fez essa conta. Uma itinerante fala no mínimo 

com cem pessoas ao mês. 

 

 

No trecho, revela-se a necessidade do emprego de estratégias formativas que 

favoreçam o apoio às professoras ingressantes de forma a possibilitar-lhes a apropriação da 

configuração própria dos Serviços Pedagógicos Especializados existentes no CAIS.   

Também somos levados a refletir que ainda são poucas as experiências voltadas ao 

oferecimento de apoio e formação específicos aos professores que se encontram no período 

de sua inserção profissional, confirmando o que disseram Tancredi, Reali e Mizukami (2006, 

p. 86), de quando existentes, os apoios geralmente configuram-se como “[...] iniciativa 

voluntária de um colega mais experiente, sem caráter institucional”. 

A necessidade apontada traz subjacente o entendimento de que a aprendizagem da 

docência é um processo desenvolvimental que envolve a construção de conhecimentos 
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teóricos e práticos provenientes de diferentes experiências. Nessa direção, Tancredi, Reali 

e Mizukami (2006, p. 1), lembram que: 

Por ser desenvolvimental, a aprendizagem da docência requer tempo e 

recursos para que novas concepções, novos valores, novas técnicas ... 

sejam confrontadas com as que já temos e comprovem sua eficácia na 

situação de atuação. Assim, não basta, para mudar a prática, aprender 

novas vertentes teóricas ou aprender novas técnicas. Quando um 

professor deseja ou precisa fazer mudanças e desenvolver novas práticas 

para contemplar exigências sociais ou políticas públicas, ele precisa fazer 

revisões conceituais, entre elas, aquelas sobre o processo educacional e 

instrucional e sobre os suportes teóricos da própria atuação profissional. 

 

Ao final da reunião do Grupo de Discussão algumas professoras interlocutoras dão a 

dimensão do quanto os dispositivos de formação que promovem a discussão favorecem a 

atitude de reflexividade sobre a prática. 

Flávia – Nós temos muito o que falar. 

Lívia - Posso falar: Um encontro assim por exemplo, é rico. 

Flávia – Esse tipo de encontro é super formador. 

Samaria - Imagina no conselho [...], por isso que a coordenadora 

organizou grupinhos menores. 

Julia - Bacana esse espaço, não só como você trouxe, por ser parte do seu 

trabalho, mas é importante essa discussão, para afinar. 

Taís – Interessante também para quem é ingressante. 

 

Observa-se, que os momentos de formação são entendidos pelas professoras 

interlocutoras como espaços de reflexão que permitem repensar a prática e interagir com os 

pares, temos implícita a compreensão dos professores como construtores de conhecimento. 

A professora Samaria inclusive menciona a proximidade do Conselho do CAIS como um 

espaço instituído de discussão. 

O Conselho também é uma estratégia formativa utilizada sistematicamente, pautada 

na metodologia colaborativa em que os professores dos diferentes Serviços Pedagógicos 

Especializados são levados a refletir sobre a própria prática pedagógica, entendida como 

fonte de conhecimentos, a compartilhar com os colegas a tomada de decisões em relação aos 

alunos e as escolhas metodológicas.   

Contudo, identificou-se que o espaço de formação instituído na jornada de PEBE com 

a composição de HTP e HTPC é utilizado de diversas maneiras, porém tem sido absorvido 

por uma grande carga de atividades administrativas.  

Este espaço tem sido direcionado majoritariamente a atender aspectos da gestão; 

demandas emergentes da atuação nos diferentes Serviços como mapeamentos, organização 

e gerenciamento de registros e dados; direcionamento de apoios, em detrimento de aspectos 
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pedagógicos, incluindo tempo para a própria formação com ênfase na troca de experiências 

e discussões sobre a prática, novas metodologias, preparo de materiais didáticos e 

audiovisuais, planejamento e desenvolvimento de atividades de formação dos professores da 

rede. 

4.3.4 – Formação Institucional em Debate: Avanços ou Recuos? 

 

Entendendo que o estudo das necessidades formativas não deve resumir-se a uma 

preocupação apenas em relação aos professores, individualmente, mas também deve ser uma 

apreensão das instituições (escolas, secretarias de educação, universidades) locais em que se 

desenvolvem as ações formativas, dentro de um contexto social e histórico, chama atenção 

o fato de nenhuma menção ter sido feita às formações emanadas pela Secretaria de Educação, 

dado esse que nos provoca algumas inquietações, pois os silêncios produzidos no Grupo de 

Discussão são elementos fundamentais para análise (ANDRÉ, 1983).  

Sabe-se que nas redes/sistemas de ensino, há a figura de um ou mais profissionais da 

educação envolvidos/responsáveis pelos processos de formação, tanto dentro das 

instituições, como nas Secretarias de Educação, que possuem, dentre suas atribuições, a 

incumbência de promover a formação continuada em serviço dos professores que atuam na 

educação básica (em cargos de gestão, coordenação ou docência). 

Na rede municipal de Diadema não é diferente, a Secretaria de Educação dispõe de 

um Departamento de Formação e Acompanhamento Pedagógico instituído. Porém, com 

base na análise documental e reflexões dos professores, observa-se no curso dos últimos 

anos, que as formações emanadas e direcionadas à equipe de PEBE são escassas e carecem 

de incremento, conforme Tabela 3 apresentada a seguir: 

 

TABELA 3 – FORMAÇÕES PROMOVIDAS PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO POR 

MEIO DE ASSESSORIAS E ENCONTROS DIRECIONADOS À EQUIPE DE PEBE 

ANO TÍTULO DO CURSO PALESTRANTES 

CARGA 

HORÁRIA 

 

2011 Movimento Humano Me. Ronaldo Negrão 
12h 

 

2012 
Uso de Drogas, Violência Doméstica Física e 

Psicológica 
Dra. Regina Figueiredo 12h 
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2013 

I Simpósio da Educação: “A Reinvenção Dos 

Tempos, Espaços e Oportunidades de 

Aprender na Cidade que é uma Escola” 

- Palestras 

- Oficinas 

- Exposição de Banners 

16h 

2014 
Indicações e Intervenções no Processamento 

Auditivo Central 

Dra. Liliane Desgualdo 

Pereira 

    03h 

 

2014 

Distúrbios de Aprendizagem, Alfabetização e 

Consolidação das Competências de Leitura e 

Escrita 

Dr. Jaime Luiz Zorzi 16h 

2015 

II Simpósio da Educação: “O Papel do 

Professor Investigador da Práxis Pedagógica 

a Favor do Protagonismo Estudantil” 

- Palestras 

- Grupos de Trabalho 

- Oficinas 

16h 

2015 Formação de Docentes 
Assessoria Sistema SESI 

de Ensino 

12h 

 

2016 

III Simpósio da Educação: “Tecendo o 

Currículo que Garante a Aprendizagem 

Como Direito na Cidade Que é Uma Escola 

- Palestras 

- Grupos de Trabalho 

- Oficinas 

08h 

2016 Formação de Docentes 
Assessoria Sistema SESI 

de Ensino 

12h 

 

2017 Formação de Docentes 
Assessoria Sistema SESI 

de Ensino 

08h 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base na análise documental (2018). 

 

Observa-se com base na Tabela 3, que as formações organizadas pela Secretaria 

direcionadas à equipe de PEBE, em geral são as mesmas direcionadas à toda rede, 

desconsiderando, portanto, as necessidades formativas da equipe, o caráter formador de sua 

atuação, os domínios específicos da área, assim como a realidade em que estes profissionais 

exercem o seu trabalho e as diferenças existentes entre a formação de alunos e de professores.  

A atuação do Professor de Educação Básica Especial como formador não é definida 

administrativamente de forma clara e tampouco seu processo formativo. Apesar disso, esse 

profissional tem de atender a um conjunto muito amplo e variado de responsabilidades, 

considerando as possibilidades de interlocução e escuta atenta dos professores; de contribuir 

com o planejamento; atuar como parceiro do professor e da gestão; realizar avaliações 

diagnósticas; intervenções e atividades de planejamento compartilhado, por meio das 

estratégias inclusivas. 
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Além disso, as informações coletadas confirmam uma tendência crescente nos 

municípios paulistas, de buscar suporte político e pedagógico junto a empresas privadas que 

oferecem materiais didáticos apostilados para alunos e professores, assessoria para a 

formação docente e monitoramento do uso dos materiais adquiridos (ADRIÃO et al., 2009). 

 Por opção do executivo municipal, sob alegação de instaurar na rede municipal 

uniformidade nos processos pedagógicos entre as escolas, em 2014 ocorre no município a 

aquisição de sistema de ensino privado com a adoção de material instrucional para os 

segmentos da Educação Infantil e Ensino Fundamental e a consequente transferência para a 

esfera privada da função de elaboração e operacionalização da formação docente.  

Para Adrião et al., (2009, p.9) a transferência ao setor privado da gestão do processo 

pedagógico com a contratação do sistema de ensino “incide sobre a autonomia de escolas e 

docentes frente à organização do trabalho pedagógico ao retirar-lhes, como assegura a LDB, 

a possibilidade de organizarem suas práticas a partir de necessidades locais ou iniciativas 

próprias”. 

 A equipe de Professores de Educação Básica Especial foi chamada a participar das 

respectivas formações direcionadas aos outros segmentos por meio da assessoria contratada, 

mas como um apêndice das turmas já organizadas, observa-se que há uma desconsideração 

das especificidades existentes entre as etapas e modalidades, além disso, ao analisar o 

conteúdo programático é perceptível a fragilidade conceitual em relação às discussões acerca 

da diversidade.  

Frente a esta realidade, os Professores de Educação Básica Especial tentam encontrar 

novos caminhos, fundamentos e meios para seu desenvolvimento profissional e de seus 

pares, por meio da procura por formação continuada em vários contextos, da coordenação 

da própria formação e da organização de encontros formativos. 

Embora constitua um desafio para os responsáveis pela formação oferecer suporte à 

formação do PEBE, no que para eles também representa um desafio, seja pela dificuldade 

ou impossibilidade em constituir quadros e serviços que atendam às necessidades da rede é 

importante advertir: a formação continuada está inserida nas atribuições das políticas 

públicas que devem ocupar-se de estratégias que propiciem o desenvolvimento profissional 

de todos professores, independente do segmento ou modalidade de atuação, tendo em vista 

o caráter de evolução da educação. 

Por fim, é importante ressaltar que as estratégias formativas discutidas e sugeridas 

pelas professoras interlocutoras no Grupo de Discussão podem funcionar como ferramentas 

potencializadoras para a ocorrência do processo reflexivo e a abordagem das necessidades 
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formativas que vão surgindo no percurso profissional, além de trazer elementos para 

subsidiar as políticas de formação desenvolvidas pela Secretaria de Educação visando o seu 

redimensionamento e a definição de uma linha formativa.  

Fica evidente ainda a necessidade de maior investimento em um programa formativo 

que proporcione o tratamento analítico da experiência dos professores, que concilie dados 

da ação com o processo investigativo, que seja ancorado em referenciais teóricos sólidos. 

 

 

4.4 – DIMENSÕES DO TRABALHO COLABORATIVO NA CONSTRUÇÃO DA 

CULTURA ESCOLAR INCLUSIVA 

 

A colaboração entre Professores de Educação Básica Especial que atuam nos Serviços 

Pedagógicos Especializados, Professores de Educação Básica que atuam nas classes comuns, 

gestores e demais membros das equipes escolares, profissionais de outros setores e serviços, 

famílias e alunos amplia as possibilidades de ações significativas para promover a 

construção de uma cultura escolar inclusiva com a eliminação das barreiras de aprendizagem 

necessárias à educação para a diversidade.  

Ao longo do Grupo de Discussão as professoras interlocutoras participantes trouxeram 

em seus diálogos múltiplas dimensões do trabalho colaborativo, conforme Quadro 11, a 

seguir: 

QUADRO 11 - DIMENSÕES DO TRABALHO COLABORATIVO 

 

       Fonte: Elaboração própria com base nas transcrições do Grupo de Discussão (2018). 

 

Em face à trajetória histórica de inserção da pessoa com deficiência no ensino regular 

comum, o Professor de Educação Básica Especial foi e continua sendo uma peça importante 
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nesse contexto, anteriormente por ter sido o desbravador do processo de integração 

educacional com a introdução do serviço de itinerância, e, atualmente, por seu papel 

articulador da inclusão, com uma importante atribuição de reafirmar paulatinamente o papel 

da escola e de seus agentes frente à diversidade dos alunos, como declarou a professora 

Susan: 

Susan – Eu me identifico muito com a itinerância com a forma múltipla, 

coisas múltiplas acontecendo. Esse papel de reafirmar a cada dia que o 

aluno é da escola [...]. 

 

Nesta direção, esses profissionais “podem atuar como agentes de mediação, 

sensibilização e mobilização pró-inclusão junto aos diretores, coordenadores pedagógicos, 

professores regulares e demais funcionários - responsáveis pela dinâmica cotidiana das 

escolas” (PLETSCH, 2009, p.153). 

O caráter articulador da atuação do PEBE se confirma quando este profissional ao 

deslocar o eixo dos atendimentos da perspectiva individual para o coletivo contribui para 

apoiar o aluno, a escola, o professor da classe comum e para qualificar a inclusão, como 

referiu a professora Flávia: 

Flávia – [...] na itinerância a gente não só orienta o professor ou a 

criança, [...] O grande desafio nosso é não pensar que a nossa intervenção 

acontece só com a professora, com a direção, envolve muito mais. Envolve 

o professor, a direção, os pais e muito mais [...] 

 

Chama atenção a amplitude da rede de interações que a Educação Especial na 

perspectiva da educação inclusiva imprime na atuação do Professor de Educação Básica 

Especial, conforme representado na figura 10, a seguir:                           



119 

 

 

FIGURA 10 – AMPLITUDE DE INTERAÇÕES DO PEBE 

   

Fonte: Elaboração própria com base nas transcrições do Grupo de Discussão (2018). 

Apreender essa amplitude de interações vivenciadas pelos Professores de Educação 

Básica Especial atuantes no CAIS envolve a organização de espaços de compartilhamento e 

subsídios para que favoreçam a construção de redes de apoio, também pressupõe discutir 

concepções de democracia e participação; ética; direitos e deveres; alteridade e 

empoderamento. 

Fala-se em construção porque não se trata de algo dado, mas que envolve, 

necessariamente, a cidadania dos professores, repercute nas necessidades formativas e, 

consequentemente traz algumas exigências à formação e responsabilidades a serem 

compartilhadas entre todos os envolvidos. 

4.4.1 - Parceria com as Famílias 
 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/1996, define como 

uma das atribuições do professor “colaborar com as atividades de articulação da escola com 

as famílias e a comunidade” (BRASIL, 1997, p. 126), o que é lembrado em todo o 

ordenamento legal subsequente no campo da Educação. 

A família constitui uma formação sociocultural, que sofre interferência de certos 

valores culturais, crenças e representações estabelecidos pela sociedade. Frente à realidade 

do nascimento de um filho com deficiência, os pais e familiares podem manifestar um 
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complexo misto de reações: rejeição, segregação, superproteção, culpabilização, 

envolvimento, empatia. 

Algumas famílias são encaminhadas pelos profissionais da área da saúde para 

atendimento junto ao serviço de Educação Especial ou procuram apoio no intuito de obter 

informações e orientações, como reflete a exposição da professora Taís: 

[...] quando eu pego os pequenininhos lá na estimulação, geralmente eu 

sou a primeira pessoa que vai falar para mãe alguma coisa para a qual 

ela tem que se atentar. Porque de repente ele tem 2 anos e não fala, ele 

não se expressa e para ela é normal porque ele é pequenininho ainda, ele 

é engraçadinho. Então, geralmente eu sou a primeira pessoa que vai 

começar a falar para essa mãe: - Olha mãe, a gente tem que investigar. 

Porque com essa idade já não é mais comum ele não fazer determinadas 

coisas. Espera-se que ele esteja conseguindo fazer outras que ele ainda 

não consegue, a gente tem que se atentar para algumas coisas. 

 

Esse fragmento alude a delicada tarefa designada ao Professor de Educação Básica 

Especial de orientar os pais sobre o desenvolvimento da criança e apoiar a família no 

momento de luto, revolta, incertezas ou dúvida. 

Reflete também a possibilidade de a família, muitas vezes já de posse do laudo ainda 

negar a condição de deficiência da criança, neste caso o professor exerce um papel mediador 

contribuindo para a construção da alteridade.  

Também ao proporcionar espaços de orientação e atendimento à família em dias e 

horários marcados por meio dos serviços de itinerância ou atendimento à comunidade, o 

serviço contribui para a circulação de informações e propicia aos pais o contato com outras 

famílias. 

É fato que o serviço de itinerância constitui o elo entre os diferentes serviços da 

Educação Especial e a comunidade escolar, esse papel articulador desempenhado pelo 

Professor de Educação Básica Especial é uma referência importante para as famílias, como 

exemplificaram as professoras Julia e Susan nos trechos destacados a seguir: 

Julia - Às vezes a gente chega na escola como a salvação, para a 

comunidade escolar. Eu já passei por uma experiência em que ao chegar 

numa das escolas em que eu faço itinerância uma funcionária da cozinha 

veio me procurar. A princípio ela não sabia muito bem qual era o nome 

do CAIS, e me perguntou você é do CRAS, CAPSI? Sou do CAIS. - É da 

Educação Especial, não é? Sim, sou. E ela disse: Porque o meu neto estuda 

em outra escola e eu e a mãe dele achamos que ele é superdotado. O que 

eu faço com ele? Foi bacana porque eu fiz o contato com a itinerante da 

respectiva escola. Mas olha a leitura que essa pessoa fez, a moça da 

Educação Especial chegou. Ela veio me procurar. 
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Susan - Ela tem a solução. Ela sabe. É a representação do trabalho, o 

serviço é referência. 

 

 Mas a parceria entre o professor e a família não pode se restringir a momentos 

esporádicos para elucidar dúvidas ou em razão de problemas pontuais ou comportamentais 

dos alunos, deve envolver a instância da formação. 

A responsabilização compartilhada entre pais e professores revela um potencial 

educativo significativo que deve ser aproveitado em favor do desenvolvimento da criança 

ou do jovem. 

Os professores de Educação Básica Especial reconhecem a necessidade de construírem 

relações colaborativas com os pais para superar representações negativas da deficiência e 

empoderar as famílias. Sendo assim, a atuação colaborativa com as famílias deve prever 

ações nas duas instâncias: informativa e formativa. 

No CAIS há algum tempo a equipe vem tentando empreender uma espécie de escola 

de pais, cuja finalidade é estabelecer uma parceria profícua e acima de tudo corresponsável 

e compartilhada com as famílias. 

Assim, são propostos alguns encontros por meio de palestras, estudos e discussão com 

o objetivo de abordar temas que possam ajudá-los na educação dos filhos e na trajetória 

escolar dos mesmos. 

Constitui um dos objetivos destacar que a família representa o pilar básico das 

primeiras aprendizagens e fonte de motivação para os filhos, proporcionando meios e 

recursos fundamentais, por meio da criação de ambientes ricos em experiências que facilitem 

e potencializem o desenvolvimento das capacidades e talentos. 

Essa parceria/e ou interação com as famílias é apontada como imprescindível e tem 

influência determinante em algumas necessidades formativas do PEBE, como no trecho em 

que a professora Lívia destacou a importância de ampliar o fluxo e o repertório de 

informações sobre serviços, benefícios e direitos da pessoa com deficiência, para orientar as 

famílias. 

Lívia - Voltando mais um pouquinho para a questão da formação. Eu já 

ouvi a colega falar isso. A itinerante parece a advogada do aluno e as 

vezes o que eu sinto falta na formação, na minha formação diz respeito a 

orientar melhor essa família em relação aos seus direitos, sobre leis 

mesmo, até sobre os benefícios próprios de Diadema.  

 

Samaria -  A gente precisa mesmo dessas informações. 
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A participante Lívia também destacou como desafio o trabalho em colaboração com 

as famílias visando o desenvolvimento linguístico e escolar dos alunos surdos e respeito à 

opção das famílias pela abordagem oralista ou bilingue para a educação de seus filhos: 

Lívia -  A própria questão de a família não ter a LIBRAS, não se comunicar 

com eles. Ou crianças com implante coclear, em que as mães têm aquele 

desejo de que eles venham a se comunicar por meio da linguagem oral, a 

língua portuguesa como língua oficial. Essa questão linguística acaba 

sendo uma grande barreira. Às vezes, eles vão adquirindo algumas 

habilidades, alguns avanços que os próprios pais não enxergam. 

 

  

 Neste caso, as resistências das famílias em se apropriar da LIBRAS compromete a 

constituição de um contexto sociolinguístico para a aluno limitando seu contato com pares 

comunicativos apenas ao contexto escolar.  

 Nessa articulação a ressignificação da atuação do PEBE mostra-se no sentido de tomar 

decisões em conjunto com as famílias e os envolvidos no processo educativo seja no campo 

informativo, seja no campo da formação. 

Essa configuração do trabalho requer preparo e saberes específicos que devem 

constituir pauta da formação permanente do Professor de Educação Básica Especial, onde 

sejam discutidos padrões de relacionamento e estratégias de socialização; mediação; apoio 

social; limites, consentimento e aprovação; afetividade; tolerância e frustração e outros 

elementos relevantes para o delineamento de procedimentos de intervenção diretamente 

junto as famílias e junto aos professores. 

É necessário assegurar uma formação docente para o diálogo qualificado junto as 

famílias a fim de se construir a colaboração desejada. 

 

4.4.2 - Ações Intersetoriais 

 

Além do papel desempenhado junto às famílias, o Professor de Educação Básica 

Especial, tem por atribuições “Estabelecer a articulação [...] com as áreas intersetoriais” 

como preconiza a Resolução nº 4/2009 (BRASIL, 2009, p.5).  

Essa articulação de ações intersetoriais, sobretudo em relação à área da saúde, é 

apontada pela professora Lívia como um grande desafio: 

 
Lívia -  Na outra função em que eu estou atuando com crianças com 

dificuldades acentuadas de aprendizagem, o que eu percebo que tem sido 

um desafio, eu até converso com as meninas aqui, é esse sucateamento dos 

relatórios médicos. Nem sei se eu posso usar essa palavra, quem sou eu? 
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Mas assim, você percebe todos os indicativos da criança e às vezes chega 

uma hipótese diagnóstica feita por uma pessoa especialista na área da 

saúde, em quem a mãe acaba tendo um olhar, uma confiança para com 

aquela pessoa e, por exemplo, vem uma questão de deficiência intelectual, 

quando a gente vê que a criança tem um potencial e na verdade ela acaba 

tendo indicativos por exemplo do distúrbio do processamento auditivo, e 

aí a gente vai conversar e a mãe diz: - Mas, o médico afirmou isso. 

Essa barreira entre educação e saúde é um desafio. Acho que deveria ter 

mais parceria entre a educação e a saúde, ter uma linguagem mais 

afinada, porque isso está bem complicado mesmo. 

 

 A professora Taís vai além e se posiciona não só em relação ao diagnóstico como 

também em relação aos atendimentos clínicos na área da Estimulação: 

 

Taís – Então, a gente tem realmente uma dificuldade, eu acho que todas 

nós, não é só um desafio para mim, que é justamente essa parceria que 

você mencionou e que a gente não tem. Eu estava até agora pouco 

discutindo um caso com as colegas porque a gente não sabe realmente o 

que fazer. A gente já encaminhou para vários lugares e não tem retorno 

nenhum[...].  Então, realmente não existe isso (parceria intersetorial com 

a saúde). É um entrave, porque às vezes a gente não consegue caminhar 

em outros aspectos por conta dessa falta dos atendimentos clínicos. 

  

Fica evidente a falta de um serviço no âmbito municipal de caráter multidisciplinar 

responsável pela avaliação dos alunos com indicativos de deficiência ou dificuldades 

acentuadas de aprendizagem que seja articulado aos atendimentos clínicos 

multidisciplinares.  

Chama atenção o fato de não obter respostas aos encaminhamentos, que neste caso são 

realizados por meio de relatórios circunstanciados. A comunicação infrequente ou 

ineficiente é um dos indicadores de que as relações se encontram num estágio muito anterior 

ao da colaboração (MENDES E VILARONGA, 2016). 

Por outro lado, a troca entre o serviço de Educação Especial e demais serviços quando 

existente, é apontada como relevante e necessária, conforme relatou a professora Julia:  

 
Julia - Às vezes quando esta troca ocorre, quando a gente tem a 

possibilidade de trocar com o pessoal da área da saúde, é muito bacana. 

Eu numa rara vez fui convidada a ir no hospital Estadual Mário Covas 

acompanhar o atendimento de um aluno pela fisio (fisioterapia) e pela 

T.O. (Terapia Ocupacional) e aí teve um momento em que nós saímos para 

conversar, eu e as duas terapeutas e foi muito bacana.  Algumas questões 

como orientações delas em relação ao posicionamento da criança na sala 

de aula. Mesmo algumas dúvidas que a gente tinha em relação ao 

comportamento, eu falei o que eu achava, elas falaram o que elas achavam 

e foi um momento muito importante. 
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Taís fez menção às dificuldades relacionadas ao atendimento de serviços de saúde 

municipal, no âmbito da rede de atenção básica, e Julia referiu o intercâmbio frutífero com 

profissionais de um hospital público de grande porte, que realiza atendimentos de alta 

complexidade, localizado em outro município.   

Ao comparar as explanações, uma contradição importante é constatada pois, no 

próprio território a situação é mais complexa, reforçando argumentos em favor de um 

diálogo mais efetivo entre os gestores do município, setores e serviços com vistas a alcançar 

maior eficiência e níveis de colaboração, aspectos que deveriam corresponder a bases 

estruturantes do serviço público. 

A despeito de sua relevância a articulação entre educação e saúde mostra-se um tanto 

fragilizada conforme comprovam as seguintes expressões presentes nos argumentos das 

participantes: “rara vez”; “é um entrave”; “não tem retorno nenhum”; “está bem complicado 

mesmo” e “realmente não existe”. 

 É interessante observar que nas interlocuções do Grupo de Discussão as menções feitas 

à articulação necessária entre educação e saúde, especificamente em relação à formação de 

professores, não esteve assentada numa perspectiva clínica como sustentação para o trabalho 

pedagógico, mas sim revelou uma perspectiva de complementaridade entre os serviços como 

expresso na sentença: “Acho que deveria ter mais parceria entre a educação e a saúde, ter uma 

linguagem mais afinada”. 

Com base no exposto, revela-se a necessidade de ações de formação que contemplem 

a discussão epistemológica sobre temas vinculados à intersecção entre educação e saúde 

como o diagnóstico, deficiência e outros. Mais do que isso, revela-se a necessidade do 

intercâmbio mais efetivo entre as áreas de modo a atingir níveis de colaboração. 

 

4.4.3 - Práticas Colaborativas na Escola  

 

As interlocuções das professoras e suas expressões revelam fragilidades, e 

contradições nos modos com que algumas escolas e seus profissionais constituem o trabalho 

com os alunos público alvo da Educação Especial. E, nesse processo, são destacadas algumas 

tensões geradas pelas formas de atuação docente, que são estabelecidas no interior da escola, 

como destacou a professora Flávia: 

Flávia – [...] a gente escuta coisas muito fora do propósito, diante de todo 

o caminhar que se fez em relação à inclusão. 

Na nossa rede mesmo outro dia eu ouvi: - Esse aluno é um vegetal mesmo, 

pode ficar lá sentadinho.  
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Pesquisadora - Você ouviu essa fala de uma professora? 

 

Flávia - Da professora e ela tinha dois alunos nossos na sala [...]  

 

Pesquisadora – Muito forte isso! 

 

Flávia - Muito forte! Muito forte! E por mais que eu tenha feito todo um 

exercício de receber essa pessoa e falar que ela não pode falar isso do 

nosso aluno que está ali [...].  

Ao ouvir essas coisas a gente precisa respirar fundo, mostrar toda a 

potencialidade da criança, mostrar que ele está interagindo melhor, que 

ele está bem. E eu vou lá sempre falar o positivo, para ela poder enxergar, 

muito mais do que o pedagógico, aquilo que o aluno precisa. Porque ela 

não acredita mesmo [...] que ele tem potencialidades [...] que ele pode se 

relacionar, que ele pode fazer algumas coisas, embora no pedagógico ele 

realmente tenha muitas dificuldades. 

 

O grupo de professoras refletiu acerca das dificuldades enfrentadas no dia-a-dia 

das escolas, principalmente no que tange às barreiras atitudinais para a inserção do aluno 

com deficiência nas práticas pedagógicas, expressando toda a complexidade e os desafios 

a serem enfrentados na construção de uma cultura escolar inclusiva. 

No contexto em questão, é possível perceber como em sua atuação o PEBE dialoga 

com a prática docente, porém, ao mesmo tempo que a parceria se constrói paradoxalmente, 

as práticas discriminatórias persistem. O preconceito faz circular discursos, emergir 

barreiras atitudinais, como na situação ilustrada em que foi manifesto por meio do uso de 

rótulos e demonstração de baixa expectativa em relação ao desenvolvimento do aluno que 

apresenta uma deficiência.  

É relevante observar que embora tomada pela perplexidade frente ao que foi dito, a 

professora Flávia não se ateve a uma constatação passiva da realidade, não se furtou em 

direcionar sua atuação no enfrentamento da situação de maneira propositiva, não numa 

relação causa-efeito, imediata, mas no sentido de estimular um outro olhar e uma outra 

cultura com enfoque nas possibilidades do(s) aluno(s). 

A professora Flávia traz à reflexão que o crescente aperfeiçoamento de sua consciência 

sobre a inclusão, contribui para atuar numa perspectiva de trabalho cooperativo junto ao 

professor da classe comum, visando mudanças nas práticas (MACHADO, 2013), pois a 

inclusão pressupõe transformação (GLAT, 2003). 

Para a professora Julia a colaboração ajuda a superar o descrédito em relação a 

capacidade de aprendizado do estudante com deficiência que constitui uma barreira 

atitudinal a ser superada, ao afirmar: 



126 

 

 

Julia - E às vezes cabe a nós mostrar para essa professora a importância 

do trabalho dela com esse aluno.  

 

Luiza – Exatamente. 

 

Julia - Tem professora que fala assim: - Olha eu já trabalhei meio ano e 

parece que não fez nada, ele não evoluiu nada. 

 

Susan - Isso a gente ainda escuta. 

 

Julia - E aí a gente vai dizer ele evoluiu muito, olha que bacana. 

Você lembra que ele ficava 50% do tempo fora de sala de aula e agora ele 

fica 80% em sala. Olha ele já sabe os nomes dos colegas. Quando você 

pediu para ele entregar a agenda ele entregou para a criança certa. 

Então cabe a nós da Educação Especial mostrar o trabalho dela e refletir 

junto com a professora a importância do trabalho refletido naquele aluno, 

veja o que ele já sabe. Então a gente diz sim você já fez muitas coisas e 

ele ainda não sabe escrever o nome dele.  É verdade ele já tem 5 ou 6 anos 

e não sabe, mas veja o que ele já fez. E todas as crianças dessa sala já 

conseguem? Não é porque ele é uma criança que tem deficiência. 

 

A professora Julia amplia ainda mais as reflexões argumentando a validade da 

intervenção do PEBE junto ao professor da classe comum não só em favorecer o 

desenvolvimento de expectativas positivas sobre o processo de ensino-aprendizagem dos 

alunos público alvo como também em acompanhar o desenvolvimento pedagógico. Este 

diálogo sistemático e complementar, é fundamental para auxiliar o professor a refletir sobre 

suas práticas, como também para ajudá-lo a compreender processos de aprendizagem 

singulares.  

O compartilhamento de responsabilidades no estabelecimento de expectativas 

positivas em relação ao aluno ganha concretude nas colocações da professora Flávia ao 

mencionar: 

  
Flávia - Eu mesmo quando vou fazer uma intervenção com a professora 

começo sempre perguntando o que é que ele (o aluno) sabe fazer. Às vezes 

eu uso até uma expressão: o que é que ele faz com os pés nas costas? A 

professora fica até pensando. 

Mas alguma coisa ele faz com facilidade. 

 

De forma implícita a professora de educação básica especial está auxiliando a 

professora da classe comum a refletir sobre as capacidades e possibilidades de aprendizagem 

que todo estudante possui, independentemente da deficiência que apresenta, trata-se de um 

elemento fundante da inclusão. 

 

Flávia - Há professores que me falam: 



127 

 

 

Trabalhei o ano inteiro com o aluno e não vou ver. Quando estou em outra 

escola, sempre que tenho oportunidade eu reporto como o aluno está na 

outra escola. As professoras de algumas escolas costumam me perguntar 

como está a evolução de tal aluno no ano seguinte. Nosso papel de 

itinerante às vezes é o de testemunhar, ver como ele está mais para frente 

e voltar para ela (professora).  

Taís - Dar um feedback. Fazer a ponte. 

É verdade.  

[...] 

Flávia - Eu costumo fazer muito isso. Ou às vezes quando encontro com 

uma itinerante e ela diz que o aluno está bem eu vou lá (na escola), volto 

e falo para essa professora, para que ela possa entender que o 

desenvolvimento dele é outro. 

 

O trabalho colaborativo entre docentes constitui excelente espaço de aprendizagem 

pois, ao mesmo tempo em que evidencia necessidades formativas, contribui com a 

transformação das crenças e das práticas relacionadas aos processos, mediações e atividades 

didáticas desenvolvidas pelos professores para os seus alunos, confirmando estudos de 

diversos autores (ZANATA, 2004; MENDES; ALMEIDA E TOYODA,2011; PLETCSH, 

2013; MENDES E VILARONGA, 2016). É no contexto da prática que os professores 

avaliam suas experiências, que dão sentido às decisões necessárias ao seu fazer pedagógico, 

significam e ressignificam suas necessidades formativas. 

  

4.4.4 - Profissionais de Apoio  

 

Para garantir a concretização dos direitos das pessoas com deficiência é preciso 

reconhecer sua identidade própria e prover os recursos necessários para possibilitar sua plena 

e efetiva participação, no ambiente escolar. Dentre esses recursos, figura a pessoa do 

profissional de apoio.  

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, nº13.146, de 06 de julho de 

2015, em seu artigo 3º define como profissional de apoio escolar a pessoa que presta apoio 

ao estudante com deficiência nas atividades de alimentação, higiene, locomoção e em todas 

as atividades escolares nas quais o apoio se fizer necessário. A atuação deste profissional 

está prevista em todos os níveis e modalidades de ensino, com uma ressalva importante de 

que o apoio não excluí “as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões 

legalmente estabelecidas” (BRASIL,2015). 

Na rede municipal de educação de Diadema a atuação deste profissional ocorre 

efetivamente deste 2012 e é exercida por estagiários de Pedagogia que cursam a partir do 3º 
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semestre letivo ou por professores em regime de hora aula, os quais no turno oposto de suas 

salas de titularidade assumem o apoio aos alunos. 

 A atuação do profissional de apoio está prevista na Resolução Municipal SE nº 004, 

de 27 de dezembro de 2012, que estabelece normas e fixa diretrizes para a Educação Especial 

na perspectiva da Educação Inclusiva, modalidade da educação básica para o sistema de 

ensino municipal de Diadema, com a seguinte redação: 

Art.16. A indicação de Profissionais de Apoio ocorrerá quando o aluno 

público-alvo e/ou outros casos de alunos discutidos, necessitem de apoios 

intensos para sua mobilidade, auxilio para alimentação e higiene ou apoios 

intensos e contínuos na rotina e atividades desenvolvidas no contexto 

escolar.  

§1º. Esta indicação terá validade para o ano letivo vigente, devendo ser 

reavaliada pelo Professor Itinerante, pela Direção Escolar e o Coordenador 

Pedagógico. 

§2º. O profissional de apoio poderá ser indicado para acompanhamento de 

dois ou mais alunos público-alvo em um mesmo período na unidade 

escolar, de acordo com a indicação do Professor Itinerante e discussão com 

a Direção Escolar e o Coordenador Pedagógico. 

§3º. O profissional de apoio tem a função de intervenção nas atividades 

que desenvolvam processos de aprendizagem, de acordo com o 

planejamento do professor da sala regular e orientação do professor 

itinerante. 

§4º. O professor da sala regular é responsável pelo desenvolvimento 

pedagógico do aluno, em consonância com as Estratégias Inclusivas 

estabelecidas em conjunto.  

§5º. O profissional de apoio tem como atribuição colaborar na estruturação 

do trabalho pedagógico em sala de aula. (DIADEMA, 2012b, p.7) 

 

A atuação do profissional de apoio embora reconhecidamente necessária, 

considerando que determinados alunos necessitam de apoios extensivos para que sua 

participação escolar seja plenamente garantida, traz algumas exigências à intervenção do 

Professor de Educação Básica Especial e representa algumas contradições.  

Na rede municipal o profissional de apoio além de apoiar o aluno nas atividades de 

higiene, locomoção, alimentação também auxilia em sala nas atividades pedagógicas, sob 

supervisão do professor regente. Porém, em alguns casos, uma confusão de papeis é 

observada, pois o estagiário ou professor em hora aula passa a ser o responsável único pelas 

intervenções junto aos alunos público alvo da educação especial, descaracterizando a 

prerrogativa do apoio, além disso, o crescente número de indicações de apoio também pode 

ser considerado um indicador desta confusão de papéis. 

Como exposto anteriormente, o trabalho docente do Professor de Educação Básica 

Especial – PEBE é essencialmente interativo, contribui para a construção da cultura escolar 
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inclusiva, como identificado no estudo desenvolvido por Delevati (2012) e pressupõe a 

articulação com diferentes atores do processo educativo. 

 No grupo de discussão, as professoras Julia e Samaria mencionaram situações nessa 

direção: 

Julia - Eu acho que na orientação vale a pena a gente dar exemplos para 

o professor. Ex. Uma criança com deficiência no fundamental está com 

dificuldades de fazer divisão, o que você vai fazer? Vou chamar na minha 

mesa, vou reexplicar. Uma criança da Educação Infantil que tem lá seus 

quatro anos e está com dificuldades de subir as escadas, o que que você 

vai fazer? Preciso de um profissional de apoio para me ajudar. No 

fundamental o professor não chama na mesa e dá o apoio? Porque você 

não pode dar a mão para que ele possa aprender a subir as escadas. É 

preciso mostrar para o professor que ele tem algumas obrigações sim com 

o aluno. Independentemente de ter a deficiência ou não, ele tem a 

obrigação de professor em sala de aula e que nem sempre vai precisar de 

estagiário lá. 

 

Samaria - Às vezes eu preciso falar: Fui do regular, no Ensino 

Fundamental e da Educação Infantil e sei que essa é a sua função 

professor: de orientar a criança.  

[...]  

É a sua função. Você tem condições de fazer isso. 

 

Nas colocações é exponencial que a atuação de mais este agente para apoiar o processo 

de inclusão escolar interfere na atuação do Professor de Educação Básica Especial, no 

sentido de verificar se as ações, os recursos e os procedimentos pedagógicos necessários 

para promover o desenvolvimento acadêmico dos estudantes público alvo da Educação 

Especial são oferecidos de forma adequada de modo a garantir o seu sucesso escolar. 

Contudo, fica claro que será necessário, cada vez mais, ampliar os espaços de formação 

de profissionais para que construam novas formas, recursos e atitudes para operacionalizar 

a acessibilidade de preferência colaborativamente.  

 

4.5 – A EMERGÊNCIA DAS NECESSIDADES FORMATIVAS EM CONTEXTOS 

DE ATUAÇÃO DO PEBE 

 

As reflexões do grupo pesquisado, sobretudo a partir da questão disparadora que 

objetivava identificar necessidades formativas, individuais e coletivas, apontaram, com 

expressividade, necessidades no campo das práticas pedagógicas com os alunos da Educação 

Especial, porém sem deixar de apontar a necessidade de uma base teórica e conceitual que 

fundamente tais práticas.  

Entretanto, como advertido por Rodrigues (2016), entendo que as necessidades não 
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são claras e que os pedidos de formação exprimem parcialmente essas necessidades. Além 

do pedido manifesto, há que se considerar o pedido latente, tais necessidades foram 

sintetizadas no Quadro 12 e serão discutidas em seguida: 

 

QUADRO 12 -  NECESSIDADES FORMATIVAS 

 

     Fonte: Elaborado pela autora com base nas transcrições do Grupo de Discussão (2018). 

 

 

4.5.1 -   O Potencial dos Recursos de Tecnologia Assistiva para Favorecer a 

Participação das Pessoas com Deficiência 

 

A legislação brasileira aponta serem imprescindíveis na formação do Professor de 

Educação Especial conhecimentos específicos que lhe permitam “ensinar e usar a tecnologia 

assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e 

participação”, conforme previsto no Art. 13 da Resolução nº 4 (BRASIL, 2009).   

A Tecnologia Assistiva (TA), é definida como:  

[…] uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que 

engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços 

que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e 

participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade 

reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e 

inclusão social. (BRASIL, 2009). 

 

O desenvolvimento e a utilização de recursos de tecnologia para o ensino que atenda 

às necessidades e potenciais dos estudantes com deficiência, visando promover momentos 

de aprendizagem significativa, dependem largamente da atitude, conhecimento, 

TÓ
P

IC
O

S - AUTORES DE BASE 

- LEGISLAÇÃO, BENEFÍCIOS E 
DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA (PCD)

- ARSENAL DE 
INSTRUMENTOS E 
RECURSOS

- ATENÇÃO, MEMÓRIA, 
COGNIÇÃO, APRENDIZAGEM 
E DESENVOLVIMENTO

- ADENTRAR NO COTIDIANO 
DE UM ESPAÇO ESCOLAR E 
CONSTRUIR RELAÇÕES É 
UMA TAREFA GRADUAL

- RESISTÊNCIAS 

- PRIORIDADE DAS 
NECESSIDADES

TE
M

A
S

- ÉTICA PROFISSIONAL

- TECNOLOGIA ASSISTIVA

- NEUROCIÊNCIA E 
EDUCAÇÃO

- DIFICULDADES 
ACENTUADAS DE 
APRENDIZAGEM

- BILINGUISMO C
A

TE
G

O
R

IA
S 

- A EMERGÊNCIA DAS 
NECESSIDADES 
FORMATIVAS



131 

 

 

competência, capacidade de inovação dos professores, acesso a esses recursos e, 

principalmente, a presença do tema como pauta de formação.  

 O “recurso pedagógico é concebido como um objeto que apresenta três componentes: 

ser algo concreto, manipulável e com finalidade pedagógica” (MANZINI, 2012, p.102), com 

importante emprego nos diferentes serviços pedagógicos especializados desenvolvidos no 

CAIS. 

Em relação à Tecnologia Assistiva as atribuições dos professores, os objetivos e o uso 

destes recursos em suas atividades profissionais variam conforme os serviços desenvolvidos: 

Sala de Recursos - acompanha a utilização dos recursos pelo aluno e avalia a 

aplicabilidade e funcionalidade dos mesmos.  

Serviço de Itinerância - indica e acompanha a utilização dos recursos em parceria com 

o professor da sala comum.  

Serviço de Adaptação de Material Pedagógico Especializado - SAMPE - pesquisa e 

desenvolve recursos que atendam às necessidades dos alunos.  

Serviço de Formação Permanente - articula a formação dos professores com as novas 

tecnologias e apresenta-lhes recursos com possibilidades de construção de ferramentas de 

inovação.   

Não é desejável definir recursos a priori, sendo imprescindível a avaliação cuidadosa 

das potencialidades e necessidades do estudante e dos contextos de utilização. “O processo 

de implementação do recurso necessita ser pensado, elaborado e testado em situação prática” 

(MANZINI E DELIBERATO, 2006). Neste sentido, a falta de formação e de conhecimento 

específico acerca de recursos da tecnologia e de sua aplicabilidade tem impactos tanto no 

desenvolvimento dos recursos quanto em sua utilização pelos alunos e professores. 

A necessidade de instrumentalização do Professor de Educação Básica Especial no 

tocante aos recursos tecnológicos foi afirmada consubstancialmente nas reflexões do grupo 

de discussão, como ilustra o depoimento da professora Lívia:  

Lívia – Eu não tenho muito contato com os alunos com Deficiência Visual, 

tive na formação inicial, mas não tenho essa experiência de dar aula para 

pessoas com deficiência visual. Mas o recurso tecnológico é realmente 

importante. Por exemplo, vi um instrumento na REATECH, e fiquei 

encantada, eu e a colega ficamos admiradas. E para o trabalho eu sinto 

muita falta de mais recursos, como o DOSVOX, de me aperfeiçoar cada 

vez mais. Eu sinto que esta é uma necessidade minha, eu preciso muito, é 

uma barreira profissional minha. 
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Na mesma direção, Alves (2007) verificou que os professores percebem a importância 

dos recursos relacionados à informática para alunos com deficiência visual, mas o 

conhecimento é insuficiente para a prática pedagógica.  

Embora a professora Lívia tenha mencionado tratar-se de uma necessidade de ordem 

pessoal, se atendo à área da deficiência visual, a acessibilidade proporcionada pelos recursos 

de Tecnologia Assistiva para pessoas com deficiência, envolvendo outras áreas, permeou as 

intervenções das demais participantes. 

Essa associação recurso x área da deficiência traz subjacente o entendimento de que 

as necessidades formativas, em algumas situações, variam conforme o serviço de atuação e 

as implicações relacionadas a uma determinada deficiência, em sentidos semelhantes aos 

encontrados por Delevati (2012). 

Com base na análise documental registra-se que, dentre as participantes, três 

professoras possuem certificação do curso de “Tecnologia Assistiva, Projetos e 

Acessibilidade: promovendo a Inclusão”, com carga horária de 180h, desenvolvido pela 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – campus de Presidente Prudente 

– e Secretaria de Educação Especial, realizado durante o ano de 2011, que teve como 

objetivo a capacitação de professores em diversas regiões do país. 

Também se observa que, por ocasião da disponibilização de novos recursos 

tecnológicos iniciada com o Programa Implantação das Salas de Recursos Multifuncionais 

(SRM) - a oferta de formações à distância ou semipresenciais na área ocorreu de forma 

pontual, descontinuada e não extensiva a toda a equipe de PEBE, em geral as formações 

eram realizadas pelas universidades públicas ou assessorias em parceria com o Ministério 

da Educação. 

O Programa Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais foi uma iniciativa do 

Ministério da Educação, por meio da Portaria nº 13 de 24 de abril de 2007, para incentivar 

o Atendimento Educacional Especializado (BRASIL, 2007a). O programa previa a 

disponibilização de dois tipos de salas, denominadas Tipo I e Tipo II. As Salas de Recursos 

Multifuncionais Tipo I eram constituídas por microcomputadores, monitores, fones de 

ouvido e microfones, scanner, impressora laser, teclado e colmeia, mouse e acionador de 

pressão, notebook, materiais e jogos pedagógicos acessíveis, software para comunicação 

alternativa, lupas manuais e lupa eletrônica, plano inclinado, mesas, cadeiras, armário, 

quadro melamínico. As Salas de Recursos Multifuncionais Tipo II continham além dos 

recursos da sala Tipo I, recursos específicos para o atendimento de alunos com cegueira, tais 

como impressora Braille, máquina de datilografia Braille, reglete de mesa, punção, soroban, 
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guia de assinatura, globo terrestre acessível, kit de desenho geométrico acessível, software 

para produção de desenhos gráficos e táteis (ROPOLI et al., 2010, p. 31). 

Embora o município de Diadema tenha aderido ao Programa de Implantação das Salas 

de Recursos Multifuncionais as formações não foram extensivas a toda a equipe de 

Professores de Educação Básica Especial em atuação na rede. 

         Em 2012 sete professoras da equipe participaram da formação denominada “AEE com 

enfoque na produção de recursos acessíveis e comunicação aumentativa”, promovida pela 

Assistiva Tecnologia e Educação, realizada na cidade de Porto Alegre - RS, com 60h de 

duração, sendo uma vaga subsidiada pelo MEC através do Programa de Educação Inclusiva: 

direito à diversidade. 

A escolha dos participantes se deu por representatividade devido ao número limitado 

de vagas. A Secretaria de Educação de Diadema custeou a participação de seis professores 

que assumiram o compromisso de socializar a formação para os demais professores, sendo 

a professora Susan uma das participantes. 

O curso ministrado por Rita Bersh e Mara Sartoretto, foi direcionado à utilização de 

recursos de Tecnologia Assistiva com ênfase nas ferramentas do Software Boardmaker, 

sendo as redes municipais incentivadas a promover aquisições de exemplares e a promover 

nos municípios ações formativas por meio do sistema de multiplicadores, seguida de envio 

das atividades desenvolvidas por meio de ferramentas à distância. 

Embora o uso do computador e dos recursos de tecnologia na mediação pedagógica 

sejam reconhecidamente necessários, as formações neste campo têm sido realizadas de 

forma pontual, cursadas por iniciativa pessoal das professoras. Além disso, as formações não 

são extensivas a todos os profissionais e, geralmente, não contemplam o aprofundamento de 

questões pedagógicas. 

Num importante diálogo acerca dos recursos e instrumentos que historicamente foram 

sendo construídos e articulados na área da Educação Especial, com vistas a apoiar o processo 

educativo dos alunos público-alvo e, consequentemente, sua real inserção social, o grupo de 

professoras refletiu sobre a importância da Tecnologia Assistiva com questionamentos sobre 

a escassez e a oferta de recursos contingentes às diferentes áreas da deficiência.  

 

Luiza – (...) em relação à minha área específica de formação que é a 

deficiência visual, [...] temos um arsenal de recursos. E nem todas as áreas 

têm (...). Eu não sei o que falta para gente puxar mais essas coisas, mas 

cada área tem que ter seu arsenal de recursos. Eu fico pensando como 

chegar nisso.  
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Pesquisadora - Você acha que a formação tem esse papel? 

 

Luiza – Sim, por mais que toda criança tenha que ser descoberta, por que 

cada um é um. Isso está posto. 

  

Samaria - Eu acredito que na área da deficiência visual ter o recurso ajuda 

aquele aluno e este recurso é formatado, como o braile (...). Quando se 

trata da deficiência intelectual ou múltipla, a coisa muda.            

  

Lívia - Eu acho que tem especificidades da Deficiência Visual e da 

Deficiência Auditiva. Quando você coloca um aluno cego numa sala e um 

aluno surdo, querendo ou não, o cego consegue se comunicar com aquelas 

pessoas de uma forma compreensível(...). O aluno surdo estando ali é a 

linguagem e como o ser humano se socializa pela linguagem isso acaba 

sendo um dificultador.  

Eu concordo que os instrumentos e a tecnologia com certeza vão ajudar, 

mas, além disso, eu acho que temos que considerar as especificidades. 

 

Susan – Eu juntaria as duas coisas: o arsenal da área da deficiência visual 

(DV) que é mais óbvio e muito mais acessível. O arsenal de instrumentos 

e recursos para lidar com uma criança surda na sala de aula não é, não 

temos tecnologia disponível. Os recursos são outros, assim como na área 

da deficiência intelectual (DI). 
 

 

Evidencia-se a necessidade de investir na formação continuada dos docentes para que 

possam identificar e/ou desenvolver as tecnologias apropriadas, que atendam às reais 

necessidades dos alunos, com possibilidade de utilização em todos os ambientes, bem como 

a urgente necessidade de aquisição de recursos e equipamentos de Tecnologia Assistiva. 

 Também é necessário investir na pesquisa visando constituir uma espécie de banco de 

dados de recursos que instrumentalizem o PEBE na sua ação, junto aos alunos público alvo 

da educação especial, ao professor da classe comum, famílias e comunidade. 

Considerando a configuração dos serviços é possível inferir que o programa formativo 

deve compreender um núcleo comum que abranja recursos das diferentes áreas da 

deficiência, pois um mesmo recurso além de possuir diferentes finalidades pode ser útil à 

diversidade dos alunos. 

 As discussões apresentadas convergem com uma visão de formação permanente 

orientada para a investigação e para o desenvolvimento da pesquisa, partindo dos contextos 

de trabalho. Em sentido semelhante ao proposto por Esteves (2001), mais do que munir o 

professor com um arsenal de recursos tecnológicos, conhecimentos e técnicas, a formação 

ancorada na pesquisa pretende que os professores “encarem as situações de trabalho como 

problemáticas, aprendam a analisá-las e a interpretá-las e, em função disso, tomem decisões 

e avaliem os seus efeitos” (ESTEVES, 2001, p.222).  
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4.5.2 – Alusões à Ética e Inclusão  
 

O enunciar das necessidades de desenvolvimento e de formação avançou da 

identificação dos temas e conteúdos considerados pelas Professoras como necessidades 

formativas para um processo que procurava (re)situar as necessidades em quadros mais 

amplos do que a ação pedagógica imediata, abrindo espaço para discutir valores e finalidades 

subjacentes ao processo educativo. 

Nas reflexões a clareza das limitações de uma intervenção formativa focalizada 

unicamente na área da Educação Especial é revelada pela exposição de argumentos em 

favor de abordagens que permitam aprofundar as discussões e as bases de conhecimentos 

do professor com repertórios de fontes diversas. 

As reflexões da professora Luiza sobre experiências formativas significativas ilustram 

dilemas e contradições da Educação: 

Luiza -  O primeiro desafio quando comecei a pensar em educação 

inclusiva era: Como é que eu vou fazer educação inclusiva num país que 

exclui? [...] isso porque num país com tanta exclusão a gente se propõe a 

fazer educação inclusiva, [...] um país que respeite o social, as diferenças. 

Então acho que, nosso primeiro grande desafio é esse. Porque a escola 

não está desvinculada da sociedade [...]Como eu falei a gente tem que ter 

utopia, portanto só utopia7 para fundamentar isso [...] é uma coisa para 

muitas gerações e que pode realmente transformar vidas. 

 

Configura-se necessidade formativa a reflexão dialética de questões frequentemente 

negligenciadas em cursos de formação para a docência, dentre as quais: condições e 

restrições da realidade das escolas; limites e possibilidades da atuação docente; exclusão e 

inclusão; igualdade e diferença, e sobre o que de fato significa “incluir” num quadro 

educacional submetido à forte precarização, deslocando o discurso das constatações 

fatídicas e impotentes para o terreno das discussões propositivas. Além do mais, esse tipo 

de reflexão parece repercutir positivamente na incorporação didática do professor, o que 

sem dúvida é bastante desejável. 

Contudo, é possível observar que em suas reflexões as professoras interlocutoras 

revelaram a superação de uma perspectiva meramente instrumental da formação permanente, 

para se encaminhar a espaços e níveis mais elevados de pensamento crítico, sobre si próprias, 

                                                 
7 “A palavra utopia, de origem grega, cunhada por Thomas Morus, significa ‘ainda não’ e não ‘lugar 

nenhum’ ou ‘impossível’. Nesse sentido, a utopia da escola democrática é, na obra de Paulo Freire, um 

inédito viável” (SAUL, 2012, p.406). 
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sobre a escola, sobre as práticas docentes, questionando os fundamentos éticos e políticos da 

ação pedagógica, como evidenciado nos seguintes enunciados: 

Susan -   Eu tenho uma formação na área social, porque trabalhei muitos 

anos com criança de rua, estive nas discussões do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), fui a muitos congressos [...] e quando chego na 

escola eu não consigo olhar só a queixa pedagógica [...] tem a dimensão 

social e eu sinto que a faculdade de Pedagogia não me deu esse 

conhecimento, que é muito importante para ampliar e saber a dimensão 

do nosso compromisso. Quando a gente está itinerando e encontra toda 

essa situação, porque a exclusão não é escolar somente, a gente está 

falando sobre o aspecto escolar especificamente, mas ela acontece as 

vezes de uma forma muito global.  

[...] quando incluímos na escola estamos incluindo no mundo. Quando a 

gente resgata o direito à Educação, estamos resgatando todos os outros 

direitos que essa criança tem e às vezes não temos a dimensão, essa 

dimensão social e eu acho importante ter claro[...] 

Flávia - Às vezes a gente se depara com situações de falta de acolhida 

para essas pessoas [...] e escuta coisas muito fora do propósito, diante de 

todo o caminhar que se fez em relação à inclusão. [...]  

 

Samaria - Por que as vezes a professora acha que o aluno não tem 

desenvolvimento. 

Julia - E às vezes cabe a nós da Educação Especial refletir junto com a 

professora a importância do trabalho dela refletido naquele aluno. 

 

Como atestam os discursos as lacunas da formação inicial na abordagem das ciências 

da Educação, podem trazer limitações à construção e desenvolvimento das competências 

profissionais dos professores no tocante ao desenvolvimento pessoal, social e ético. 

Depreende-se que a inclusão exige mudanças não só nas práticas, mas também na 

postura do professor que precisa reconhecer que todo estudante, independentemente de suas 

características ou da deficiência que apresente tem condições de aprender. Para tanto, como 

nos ensina Almeida (2012, p.45) “é preciso cuidar da proposição dos objetivos, para evitar 

que o incluído no sistema escolar se torne um excluído na escola”. 

Como bem lembraram as participantes, ainda faltam aspectos básicos para garantir não 

apenas o acesso, mas a permanência e o aprendizado desses alunos, trata-se de um desafio 

considerável construir uma escola inclusiva num país com tamanha desigualdade (Mendes, 

2007). 

Portanto, revela-se, necessário rever a função social da escola, refletir sobre os 

processos de marginalização e reforço às diferenças, desconstruir todo um fazer pedagógico 

pautado na competição, na acentuação das dificuldades, identificar barreiras atitudinais que 

perpassam todos os segmentos da instituição escolar, objetivando construir uma escola 
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acolhedora da diversidade e que respeite as diferenças. 

Referências à ética também permearam as reflexões das professoras, como no trecho 

em que Luiza menciona: 

Luiza – [...] quando organizamos o Seminário CAIS 21 anos eu falei: 

agora vou estudar a questão da ética profissional. Como a gente entra na 

sala do outro, lida com as famílias, [...] fala com os professores [...] só 

tem um jeito de melhorar se a gente se propuser a refletir sobre isso. E não 

é só para falar do outro. É para se olhar e retomar algumas coisas. [...] 

faço itinerância há vinte anos, então há muito tempo eu entro nas salas de 

aula. [...] Eu acho que a itinerância é muito rica neste sentido [...] em 

determinados momentos você tem que ter muito jogo de cintura, porque se 

fizer o apontamento que precisa ser feito, você corre o risco de não entrar 

mais na sala daquele professor. Eu acho que a gente não é profissional 

ainda neste sentido, por isso seria a ética profissional. 

 

A abordagem da ética profissional emerge como necessidade formativa, pois adentrar 

no cotidiano da escola e construir relações é tarefa complexa, que exige do professor o 

enfrentamento de possíveis resistências e o alcance de mudanças nas práticas.  

“Especialmente na profissão docente afirma-se e reivindica-se a condição ética na 

medida em que estamos a falar de profissionais que trabalham na sociedade e que devem 

trabalhar, necessariamente, em prol dela” (COSTA; GOMEZ, 2003, apud NEME e PEREZ, 

2008, p.27). 

Em sentido semelhante, a professora Luiza faz menção à responsabilidade ética 

necessária à atuação docente para que a aprendizagem significativa aconteça:  

Luiza - A gente fala muito da valorização do professor, e eu sou uma das 

pessoas que luta por isso, mas acho também que não dá para fugir das 

nossas responsabilidades. Eu quero ganhar bem, mas tenho que responder 

por aquilo que faço. [...] 

Eu sei que tem várias coisas envolvidas no processo de aprendizagem, mas 

eu tenho que me responsabilizar sim. Ele (o aluno) não aprendeu inclusive 

porque eu não consegui ensinar. Os professores estão muitas vezes na 

posição de vítimas, como se não pudessem fazer nada. E não é verdade. 

 

De todo modo, não é possível pensar que os professores, sozinhos, serão capazes de 

articular todos os enfrentamentos necessários à efetivação da inclusão, pois esta tem como 

um de seus fundamentos básicos o compartilhamento da responsabilidade pelas práticas 

inclusivas, sendo que nas discussões as professoras interlocutoras mostraram clareza disso 

ao enunciarem a necessidade de “refletir junto”. 

Como esclarece Almeida (2012), “não é fácil conviver com a diferença, aceitá-la, 

aproveitá-la como recurso. Não é fácil conviver com situações previsíveis e imprevisíveis 

do cotidiano escolar, principalmente por causa da diversidade e da multiplicidade” (p.57). 
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   A inclusão propõe uma nova ética que deverá permear todas as relações entre seres 

humanos que traz a necessidade de mudanças nos aspectos atitudinal, arquitetônico, 

curricular, com a eliminação das barreiras que impedem a plena participação de todos – em 

alterar a forma – enfim mudar valores e preconceitos produzidos socialmente inclusive no 

contexto escolar, rever práticas curriculares focadas na homogeneidade e construir 

colaborativamente práticas com enfoque na diversidade. Alterar a forma de uma escola que 

sempre negou, de modo elitista e seletivo, a uma grande parcela de seus cidadãos, o direito 

ao conhecimento, é tarefa necessária e urgente, para promover uma escola que seja realmente 

inclusiva. 

“É por meio da compreensão do mundo, dos outros e de nós mesmos, além das 

interações entre todos, que nos tornamos preparados para o incerto, aprendemos a intervir e 

estabelecer o alicerce para a cidadania” (ALARCÃO, 2003, apud NEME e PEREZ, 2008, 

p.27) 

Neste sentido, a discussão de questões éticas e da ética profissional além de utilizada a 

serviço das práticas profissionais na abordagem e reflexão de preconceitos, crenças, atitudes 

e valores deve estar presente nos diferentes espaços de formação docente permitindo ao 

professor redimensionar seu sistema de representações enquanto parte da sua identidade 

profissional. 

 

4.5.3 – Bilinguismo e Questões Linguísticas 

 

 

No Grupo de Discussão, em vários momentos a questão linguística; as práticas 

bilíngues e a diferença linguístico cultural da comunidade surda permeou o diálogo entre as 

professoras interlocutoras, tal frequência pode ser atribuída a presença em maior número de 

participantes com formação na área da Deficiência Auditiva e a necessidade de discutir as 

barreiras de comunicação no fazer pedagógico e nas práticas escolares. 

Inicialmente ao analisar seu próprio processo de formação continuada a professora 

Susan referiu: 

Susan – Olha, para mim que sou da área da surdez, a formação que mais 

me impactou foi uma formação no INES, sobre Bilinguismo [...]. 

Como eu já tinha uma experiência na alfabetização de surdos, quando eu 

entendi o bilinguismo eu entendi todos os problemas que eu tinha e que eu 

não compreendia como eu iria fazer avançar. Que tipos de propostas e 

atividades eu poderia propor para os alunos avançarem na aquisição da 

segunda língua. Era uma segunda língua de alguém que não tinha uma 
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língua oral, que não tinha muito parâmetro para comparar, e esta 

formação me renovou, não só para o trabalho com o surdo, também me 

renovou para compreender o aluno que está tentando se alfabetizar. 

Quando eu entendi os problemas do surdo, eu entendi problemas de outras 

crianças também. 

Em seguida a professora Lívia complementou: 

Lívia - A minha [...] foi uma formação da FENEIS, e ali eu fui percebendo 

a própria cultura surda, respeitando mais algumas coisas, a questão de 

ampliação do repertório linguístico mesmo(...) isso foi me ajudando muito 

a ampliar vários conhecimentos inerentes à LIBRAS dos quais eu não tinha 

ideia e o próprio contato com o surdo. 

Num outro momento do diálogo as professoras Julia e Susan trouxeram à reflexão 

questões da identidade surda e o empoderamento linguístico propiciado pela manutenção da 

escola especial como polo para o atendimento dos alunos surdos como um espaço que possui 

profissionais adequados e pares linguísticos.  

Julia - E para o surdo em especial tem a questão da identidade, porque 

quando ele chega numa escola, neste momento, ele ainda não sabe nem 

quem é. Se vai ouvir quando crescer, porque vive no meio de adultos que 

ouvem, e nem sabe se é surdo. 

 

Susan – Ele nem sabe que é surdo. Eu acho que esta é a frase. 

 

Julia -  E essa é a questão da identidade surda.  Quando ele chega numa 

escola especial, todo mundo fala como ele deve falar e todo mundo se 

entende, ele se identifica. Ah! então é isso, sou é como eles. Essa é a 

questão da identidade: Essa língua é minha, é assim que eu tenho que 

conversar. Ainda mais agora que tem a professora surda. 

 

Entendimento semelhante foi identificado na pesquisa realizada por Batista (2013) ao 

mencionar que a organização de escolas polos com o direcionamento de professores com 

formação específica propicia um trabalho mais adequado e atento à diversidade. 

Além disso, algumas importantes questões conceituais relativas à educação da pessoa 

com surdez podem ser identificadas nas reflexões do grupo, entre elas: a) a compreensão de 

que a aquisição da língua não se processa pela relação sonora; b) o entendimento da 

aquisição de linguagem a partir da modalidade gestual; c) o conceito de educação bilíngue, 

no qual a língua de sinais é considerada língua de instrução escolar; d) a compreensão da 

Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como língua oficial; e) as reflexões sobre cultura e 

identidade surdas. 

Segundo Skliar (1997, p. 271), a língua de sinais é uma língua plena, natural, não um 

código artificial de comunicação e como tal deve ser pensada; é um direito dos surdos não 
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uma concessão. Essa nova racionalidade frente às comunidades surdas, compreende que os 

surdos têm uma cultura. 

A questão linguística é apontada pela professora Lívia como um desafio para toda a 

comunidade escolar:   

Lívia – [...] com as crianças surdas o que eu percebo é essa questão 

linguística mesmo. Elas vindo cada vez mais tarde para iniciar um 

processo de aprendizagem. Por exemplo, no ano passado eu recebi uma 

aluna que estava para fazer oito anos e nunca tinha frequentado uma 

escola. Então você tem que começar todo um trabalho de socialização, 

envolvendo a questão dela se situar naquele ambiente, de combinados. São 

coisas muito anteriores, questões e habilidades da Educação Infantil que 

ela não tinha [...].  

 

 

Emerge da reflexão a tensão sobre as concepções predominantes relacionadas com a 

construção e a função da linguagem no processo de desenvolvimento do aluno surdo.   

Numa dimensão muito mais abrangente, as reflexões de Skliar (1998, p.21) nos levam 

a problematizar as barreiras e impedimentos que ainda persistem na educação do surdo e que 

foram de certo modo pauta de reflexão no grupo de discussão: 

O que fracassou na educação dos surdos foram as representações 

ouvintistas acerca do que é o sujeito surdo, quais são seus direitos 

linguísticos e de cidadania, quais são as teorias de aprendizagem que 

refletem as condições cognitivas dos surdos, quais as epistemologias do 

professor ouvinte na sua aproximação como os alunos surdos, quais são os 

mecanismos de participação das comunidades surdas no processo 

educativo.  (SKLIAR, 1998, p. 21).    

Com base no exposto, entendemos que devem referenciar a Formação Permanente do 

Professor de Educação Básica Especial discussões acerca: da formação bilíngue do próprio 

professor; de expressões e aspectos que emergem no currículo; dos mecanismos de 

organização da escola para receber os alunos surdos; de influências existentes nas relações 

familiares e escolares; período crítico para o aprendizado da linguagem; a construção das 

práticas pedagógicas considerando a educação bilíngue e a presença da LIBRAS como 

língua de instrução escolar. 

 

4.5.4 - Dificuldades de Aprendizagem, Neurociências e Educação: Temas Emergentes 

 

Face aos desafios advindos na busca por um ensino de qualidade, capaz de 

compreender e atender a diversidade dos estudantes e proporcionar oportunidades de 

aprendizagem significativas, o diálogo entre Neurociência e Educação emerge como 

necessidade formativa potencial dos Professores de Educação Básica Especial. Referências 
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neste sentido são encontradas nos dizeres da professora Luiza: 

 

Luiza - Mas eu acho que falta para gente se instrumentalizar colega. 

Porque hoje em dia sabemos que a neurociência está crescendo e não há 

mais como negar. Sabemos que muitas coisas ali vão ajudar os nossos 

alunos. Não temos mais que estudar determinados temas, a gente tem que 

estudar a atenção, memória, transferência de conhecimento, cognição, só 

que a gente não estuda, continuamos com as mesmas coisas. Eu sinto em 

dizer, mas assim o professor de Deficiência Intelectual nunca vai chegar 

lá na sala com esse rol de coisas (...). 

 

Emerge das colocações a compreensão da relevância de desenvolver estudos, a 

preocupação em manter os padrões profissionais e investir na formação permanente para 

acompanhar o progresso do conhecimento.  

Nesta direção argumentativa, constitui necessidade formativa o estudo da 

Neurociência, enquanto área interdisciplinar derivada das Ciências Biológicas, com 

potencial para ampliar as possibilidades de entender como ocorre o processo de 

aprendizagem, conhecer o funcionamento, potencialidades e limitações do cérebro, dos 

mecanismos da memória, atenção, autorregulação e funções executivas (tomada de decisão, 

planejamento, raciocínio lógico), além de fornecer subsídios teóricos que auxiliem na 

compreensão das dificuldades acentuadas de aprendizagem.  

Ao afirmar que o estudo da Neurociência ainda não constitui uma realidade nas 

práticas de formação continuada dos Professores de Educação Básica Especial, confirma-se 

uma tendência também observada na formação inicial de professores, em que a despeito dos 

avanços nesta área e de suas contribuições para a Educação, os programas de formação 

docente e os cursos de Pedagogia têm incorporado timidamente em suas propostas 

curriculares e no rol de disciplinas abordagens sobre a biologia educacional ou neurobiologia 

da aprendizagem (GUERRA, 2010; GROSSI; LOPES; COUTO, 2014).  

Em pesquisa desenvolvida em âmbito nacional, a partir da análise de 352 matrizes 

curriculares dos cursos de Pedagogia de instituições públicas e privadas Grossi; Lopes e 

Couto (2014), constataram que apenas 6,25% das instituições pesquisadas contemplavam as 

disciplinas de Neurociência e correlatas nos respectivos cursos. 

Embora o estudo da Neurociência possibilite instrumentalizar a prática pedagógica 

com subsídios neurocientíficos e constitua uma rica possibilidade para minimizar o fracasso 

escolar, em geral, o tema costuma ser abordado apenas nos cursos de extensão, direcionados 

aos profissionais da educação quando estes já se encontram no exercício de suas atividades 

profissionais (GUERRA, 2010). 

O grupo de professores participantes desta pesquisa se mostrou receptivo ao estudo e 
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uso dos conhecimentos da neurociência como ferramenta para a melhoria do ensino e 

aprendizagem, inclusive na referência à necessidade de formação sobre dificuldades 

acentuadas de aprendizagem estão implícitos conceitos neurocientíficos:  

Flávia - Eu sinto que o grande desafio nosso na itinerância são as 

dificuldades acentuadas de aprendizagem. Então quando você pega uma 

criança que não tem memória, que não aprende, que não faz transferência 

e não tem uma deficiência. 

A gente precisa de uma formação. É emergencial! 

  As notações das professoras revelam que seus conhecimentos relativos ao 

desempenho irregular dos alunos com dificuldades acentuadas de aprendizagem não 

relacionadas à deficiência ainda estão relativamente fragilizados e evidenciam a necessidade 

de mais discussões, possibilitando clareza teórica no campo didático-pedagógico para uma 

melhor gestão dos espaços e tempos de aprendizagem, organização de situações didáticas, 

escolha de conteúdos e metodologias de forma mais assertiva. 

Embora reconhecidamente importante os estudos das dificuldades de aprendizagem 

foram declarados como insuficientes, tanto na formação inicial para a docência, quanto nas 

formações lato sensu cursadas por muitas das participantes, o que é um fato curioso pois seis 

dentre as sete participantes cursaram especialização em Psicopedagogia. 

O desempenho escolar depende de uma multiplicidade de fatores como: características 

físicas e pedagógicas da escola, participação da família, nível de escolaridade dos pais e dos 

professores, presença e interação dos pais e do próprio aluno. Desta forma, as dificuldades 

de aprendizagem possuem múltiplas interfaces e sua abordagem é apontada como uma 

necessidade formativa prioritária, contida na expressão “é emergencial”. 

Do ponto de vista legal, no Brasil as dificuldades e os distúrbios de aprendizagem eram 

compreendidos como pertencentes ao espectro das Necessidades Educacionais Especiais, 

conforme descrito na Resolução nº 2 (BRASIL, 2001). Com isso, os alunos tinham o amparo 

da lei para acessar serviços de apoio especializado e apoios da Educação Especial, no 

entanto, os investimentos financeiros e científicos na área sempre foram insuficientes. Nos 

últimos anos, ocorreram alterações quanto à abrangência dos serviços e apoios da Educação 

Especial, portanto, esta é uma área com ampla margem para incrementos e aprofundamentos 

em estudos e pesquisas, formação e qualificação dos profissionais.  

A Política Nacional de Educação Especial (2008), de modo superficial faz referência 

indireta às dificuldades acentuadas de aprendizagem apontadas no documento norteador 

como transtornos funcionais específicos:  
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Na perspectiva da educação inclusiva, a Educação Especial passa a integrar 

a proposta pedagógica da escola regular, promovendo o atendimento às 

necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos 

globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nestes casos 

e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a 

Educação Especial atua de forma articulada com o ensino comum, 

orientando para o atendimento às necessidades educacionais especiais 

desses alunos.  

A Educação Especial direciona suas ações para o atendimento às 

especificidades desses alunos no processo educacional e, no âmbito de uma 

atuação mais ampla na escola, orienta a organização de redes de apoio, a 

formação continuada, a identificação de recursos, serviços e o 

desenvolvimento de práticas colaborativas (BRASIL, 2008c, p.8). (grifo 

nosso)  

 

Na redação proposta pela Resolução nº 4, CNE/CEB, artigo 4º, o público-alvo do 

Atendimento Educacional Especializado, passou a ser compreendido por alunos com 

deficiências; distúrbios globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação 

(BRASIL, 2009), desta forma, não foi feita menção direta aos alunos que apresentam 

dificuldades acentuadas de aprendizagem ou distúrbios de aprendizagem. 

A necessidade de aprofundamentos nos estudos das causas e implicações das 

dificuldades de aprendizagem para o planejamento, gestão e execução de programas 

educativos eficazes, voltados aos alunos que apresentam tais condições, justifica a demanda 

por uma formação continuada que seja multidimensional e reflexiva, possibilitando um 

amplo repertório de dispositivos cognitivos, instrumentos teórico-práticos e o diálogo 

inter/multidisciplinar. 

Assumir a diversidade presente na escola como um recurso útil ao processo de ensino-

aprendizagem implica o reconhecimento e abordagem das dificuldades além do ponto de 

vista médico, também do ponto de vista cultural, como forma de entender e superar o excesso 

de encaminhamentos e a indesejada associação entre problemas escolares rotineiros e 

Educação Especial.  

Certamente, aprofundar o entendimento das neurociências pode potencializar o 

desenvolvimento de atividades e recursos com aplicação em sala de aula que favoreçam a 

concentração; motivação e memória dos estudantes.  

A interface entre Neurociência e Educação permite retomar questões já estudadas por 

teóricos da Psicologia e da Educação, abrindo a possibilidade de releituras e teorizações do 

fazer dos professores, tendo em vista abordagens educacionais que reconheçam o papel da 

mediação, respeitem o aluno enquanto sujeito ativo na construção do conhecimento, que 

considerem seu desenvolvimento e concebam o erro enquanto etapa de aprendizagem. 
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Surge a demanda por um projeto formativo que favoreça a aproximação com estudos 

da neurociência, de modo que tais conhecimentos e asserções ajudem a pensar caminhos 

para a intervenção educativa dos Professores de Educação Básica Especial para melhor 

compreender e atender as diferenças cognitivas dos alunos e auxiliar o professor da classe 

comum a promover as mudanças metodológicas e organizativas que irão beneficiar todos os 

estudantes. 

As necessidades formativas apontadas pelas interlocutoras favorecem inúmeras 

possibilidades de (re)pensar a organização pedagógica, as dificuldades de aprendizagem e a 

deficiência no espaço escolar, fazendo as distinções necessárias entre igualdade e diferença, 

pois, como destacou a professora Luiza: 

Luiza – Nós somos da Educação Especial, mas não podemos 

pasteurizar todo mundo ali dentro. Primeiro, não dá para pasteurizar 

porque estamos falando de diversidade. Se é diversidade cada um é um. 

 

Desta forma, é condição basilar propor um plano formativo que tenha por objetivos 

utilizar melhor o conhecimento atualmente existente, responder as atuais necessidades 

formativas do Professor de Educação Básica Especial, contribuindo para ampliar sua base 

de conhecimentos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“[...] a produção de conhecimento é um processo social e, portanto, 

coletivo, parte-se do pressuposto de que os conhecimentos produzidos num 

estudo se somarão a outros conhecimentos advindos de outros estudos e 

num movimento de associação e de diferenciação darão origem a sínteses 

provisórias, sugerindo novas investigações (ANDRÉ, 2009, p.275). 

 

Analisar de modo colaborativo as necessidades formativas do Professor de Educação 

Básica Especial, considerando a inserção da Educação Especial no contexto da Educação 

geral, se configurou em empreendimento complexo e abrangente. Também a limitação de 

informações e pesquisas relativas ao nosso objeto de estudo constituiu fator desafiante à 

investigação. 

Nesta dissertação, na perspectiva de revelar as necessidades formativas dos 

Professores de Educação Básica Especial, buscamos construir um marco teórico que 

conjugasse a definição e a problematização de conceitos de Educação Especial, Inclusão, 

Desenvolvimento Profissional, Trabalho Colaborativo, Formação e Necessidades 

Formativas com as reflexões e a dialogia presentes nas interlocuções do Grupo de Discussão, 

reveladoras de conhecimentos, dilemas e experiências que alicerçam a práxis destes 

profissionais, confrontando tais dados com o histórico da Educação Especial no município.  

O fato de ser Professora de Educação Básica Especial, atuar na função de coordenadora 

do serviço na Secretaria de Educação e fazer parte da realidade que me propus a pesquisar, 

além de possibilitar uma maior aproximação com o tema e a mobilização de saberes inerentes 

à minha própria formação,  trouxe uma importante preocupação quanto ao distanciamento 

próprio ao papel de pesquisadora, visando alcançar a imparcialidade necessária para captar 

nuances e sutilezas que envolvem as necessidades formativas do Professor de Educação 

Básica Especial e desviar de possíveis interferências que a sobreposição de papéis poderia 

ocasionar. 

Neste momento de arremate final da pesquisa percebo que a escolha metodológica de 

realização do Grupo de Discussão assegurou às professoras interlocutoras participantes a 

liberdade de questionar e rica oportunidade de diálogo reflexivo, problematização e 

construção coletiva de sentidos, não só em relação às suas necessidades formativas, mas, 

também, em relação às (im)possibilidades da formação permanente e às temáticas 

representativas da diversidade presente nas escolas. 
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No cruzar e entrecruzar das reflexões as professoras interlocutoras participantes 

manifestaram disponibilidade para expor sua forma de ser e de realizar o seu trabalho e não 

se furtaram a tecer críticas pertinentes em relação às fragilidades nas políticas de formação 

e inclusão; organização dos serviços, passando por temáticas amplas como: condições de 

participação e aprendizagem dos estudantes; valorização na carreira; entre outras.  

É possível dizer que a Educação tem avançado na conversa com a diferença e  

reconhecer progressos na legislação brasileira concernentes à garantia dos direitos da pessoa 

com deficiência, o que implica na ressignificação da Educação Especial e da atuação do 

PEBE que dentre inúmeras atribuições tem importância estratégica no acompanhamento e 

assessoramento das equipes escolares da rede, principalmente do professor da classe comum, 

por meio do desenvolvimento de ações formativas, informativas e propositivas, colaborando 

para trazer o conceito de inclusão colocado nas leis, planos e documentos, para a realidade 

e a prática escolar (MENDES, 2014). 

Apesar disso, identificamos a insuficiência de políticas públicas direcionadas à 

formação deste profissional e o descompasso entre a ampliação do escopo de 

atribuições/atuação do PEBE e a oferta de formação.  

A ausência de uma diretriz formativa concisa e a escassa oferta de formação por parte 

da Secretaria de Educação, constituem alguns dos fatores que têm deslocado a formação para 

a participação em pós-graduações e aprimoramentos ofertados pela esfera federal, tendo 

como viés predominante a modalidade a distância (EAD). Também a promoção de cursos 

de curta duração não tem sido direcionada extensivamente a todos os profissionais, e quando 

ocorre tem sido às próprias expensas do professor. 

Identificamos a demanda por um Plano de Formação que priorize o resgate do caráter 

pedagógico da Educação Especial, que aborde os procedimentos de identificação e remoção 

das barreiras para a aprendizagem, ancorada em referenciais teóricos e autores de base da 

Educação, que não negligencie demandas próprias ao repertório da Educação Especial 

(PRIETO, 2003) e que contemple a dialética entre o geral e o especial (OLIVEIRA, 2010) 

para que domínios específicos sejam contemplados e aprofundados.  

As interlocutoras apresentam uma sólida e variada formação o que certamente lhes 

confere uma ampla base de conhecimentos e contribui para a afirmação de uma identidade 

docente bem definida. Tal constatação não extingue ou esgota as possibilidades da formação, 

mas certamente confere mais elaboração às inquietações e questionamentos suscitados pela 

equipe e, por consequência impõe ao formador o domínio de recursos técnicos e científicos 

suficientes para aprofundar certos debates com esses profissionais. Mas acima de tudo 
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imprime a necessidade de desenvolver um trabalho formativo que se ocupe dos sentidos 

produzidos na e por meio da experiência pedagógica. 

Na dialogia construída ao longo do Grupo de Discussão e da pesquisa, a 

interdisciplinaridade e o volume de temas que envolvem as necessidades formativas do 

Professor de Educação Básica Especial, na busca do ideal de Educação atenta à diversidade 

alcançam o limite de nossa capacidade de objetivação.  

As necessidades formativas prioritárias enunciadas e anunciadas incluem a discussão 

das Contribuições da Ética; estudos sobre Neurociência e Educação; aprofundamento de 

estudos sobre Dificuldades Acentuadas de Aprendizagem; Tecnologia Assistiva; 

Bilinguismo;  porém muito além de um simples rol de temas identificamos que a formação 

deve ter como base a concepção de conhecimento como uma produção social, localizada e 

elaborada a partir da compreensão de sua própria realidade cultural e histórica – uma base 

de conhecimento fundada na reflexão e investigação.  

Nesta direção localizamos a proposição de intercâmbios e parcerias com as 

universidades, com vistas a assessorar e qualificar o processo formativo da equipe, a 

preocupação em manter padrões profissionais qualitativos e a necessidade de investimentos 

na formação para acompanhar o progresso do conhecimento.  

Identificamos o trabalho colaborativo como necessidade formativa prioritária a ser 

abordado e exercitado em suas várias dimensões por cumprir simultaneamente diferentes 

propósitos, convertendo-se em ferramenta formativa e de intervenção que permite ao 

Professor da Educação Básica Especial, enquanto formador e articulador da inclusão, 

colaborar na construção da cultura escolar inclusiva em interface com as escolas, as famílias, 

a comunidade e outros setores e mesmo a organizar e a gerir seu próprio processo de 

formação. 

A construção colaborativa do plano de formação é concebida como fundamental para 

a mobilização de processos democráticos e participativos e converge com as estratégias 

formativas identificadas neste estudo, que conciliam dados da ação com o processo 

investigativo. A exemplo disso foram citadas estratégias como os estudos de casos de ensino 

e grupos de estudos. Também a assessoria foi apontada como elemento que pode auxiliar na 

(re)definição de protocolos e no aperfeiçoamento da comunicação interna no CAIS.  

A capilaridade dos Serviços Pedagógicos Especializados desenvolvidos junto às 

escolas da rede confere ao Professor de Educação Básica Especial uma leitura apurada da 

realidade escolar e a percepção de que temos muito a avançar no reconhecimento de que 

todo estudante, independentemente de suas características ou da deficiência que apresente, 
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tem condições de aprender. Para que o Direito à Educação seja plenamente garantido, 

afirma-se necessária a interface com a formação.   

Embora se veja imerso em contextos de atuação com forte exigência de respostas e de 

soluções imediatas frente as demandas da Educação, as necessidades formativas reveladas 

não assumem característica compensatória ou de causa-efeito, há uma preponderância de 

necessidades que privilegiam o pedagógico, indicadas pela possibilidade de conferir 

legitimidade à intervenção pedagógica do professor especializado no cotidiano escolar.  

Entendendo que essas tessituras feitas com e por meio dos Professores de Educação 

Básica Especial fortaleceram nosso objetivo de investigar e compreender os elementos que 

atravessam as necessidades formativas, constituem algumas sínteses deste estudo a 

relevância de: conceber o Professor de Educação Básica Especial como protagonista de seu 

próprio processo formativo; apresentar as principais considerações discutidas nesta 

dissertação à equipe técnica da Secretaria de Educação com vistas a subsidiar o 

redimensionamento da formação e incorporar a cultura de investigação e análise das 

necessidades formativas como prática institucional, procurando ressignificá-las de acordo 

com as exigências e transformações sociais.  

 Igualmente relevante é estabelecer coerência entre a análise das necessidades 

formativas do PEBE e a formação permanente em serviço, elemento capaz de conferir: à 

formação efetividade, às práticas pedagógicas maior respaldo e legitimidade, ao 

desenvolvimento profissional do professor consistência e ao professor encorajamento e 

motivação para seguir inovando e colaborando na construção da cultura escolar inclusiva.  
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PLANO DE FORMAÇÃO COLABORATIVO 

 

Justificativa:  

A cultura de uma organização define a sua existência. Neste sentido, a formação 

permanente deve ser vista como um processo, articulado às reais condições de trabalho do 

professor, que visa responder adequadamente a necessidades formativas singulares, de modo 

a “contribuir para os desenvolvimentos: pessoal, profissional e organizacional" (NÓVOA, 

1992). Nesta perspectiva, é preciso garantir condições para que os professores possam 

permanentemente identificar, caracterizar e elaborar propostas para a superação dos 

problemas que enfrentam.  

A presente proposta de formação, calcada em uma abordagem crítico-reflexiva tem 

coerência com a análise das necessidades formativas dos Professores de Educação Básica 

Especial que atuam no Centro de Atenção à Inclusão Social – CAIS, vinculado à Secretaria 

da Educação do município de Diadema – SP e será empreendida considerando o 

protagonismo desses profissionais e os múltiplos fatores envolvidos no seu desenvolvimento 

profissional. 

Discutir a formação dos docentes e transpor práticas enrijecidas e unilaterais constitui 

movimento fundamental quando se almeja a educação de qualidade para todos. Nesse 

sentido, a proposta de formação aqui apresentada será realizada em serviço com vistas a 

otimizar o potencial dos contextos de trabalho, a partir de uma lógica organizativa em que a 

definição de prioridades; o dimensionamento das temáticas; a seleção de conteúdos e 

estratégias formativas são orientados pelo princípio da gestão democrática, de modo a 

desencadear um clima de trabalho propício à participação, colaboração e inovação. 

Considerando as atribuições da equipe, que envolvem atendimento simultâneo com 

formação para professores da rede e acompanhamento dos alunos público alvo da Educação 

Especial, nas salas de recursos e nas escolas, as necessidades formativas dos Professores de 

Educação Básica Especial identificadas na pesquisa são múltiplas e variáveis. Revela-se a 

demanda por uma formação sustentada no caráter pedagógico e nos repertórios próprios da 

Educação Especial, que aborde procedimentos de identificação e remoção das barreiras para 

a aprendizagem, para que domínios específicos sejam acrescentados e aprofundados 

conceitualmente, com destaque para: a) Contribuições da Ética; b) Neurociência e Educação; 

c) Dificuldades Acentuadas de Aprendizagem, d) Tecnologia Assistiva; e) Bilinguismo; f) 

Parceria com as Famílias; e g) Ações Intersetoriais. 
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Objetivos: 

✓ Promover o aprimoramento profissional dos Professores de Educação Básica Especial 

considerando suas necessidades formativas de modo que se inspirem para influenciar 

positivamente em suas interações, os envolvidos no processo educativo: alunos, professores 

do ensino comum, pais, equipe gestora da escola, equipe técnico-pedagógica e comunidade. 

✓ Refletir sobre questões de ensino e aprendizagem e dificuldades emergentes na prática 

pedagógica do PEBE; 

✓ Formular proposições e organizar procedimentos a serem implementados 

colaborativamente; 

✓ Fortalecer a identidade e o sentido de pertença do grupo; 

✓ Valorizar práticas exitosas e a troca de experiências;  

✓ Ampliar conceitos de referência para a ampliação da base de conhecimentos do PEBE;  

✓ Discutir a elaboração e o uso crítico dos recursos de Tecnologia Assistiva, vinculados ao 

planejamento pedagógico. 

✓ Mobilizar recursos, apoios externos e soluções originais para as necessidades formativas 

identificadas por meio de intercâmbios com Universidades e instituições, participação em 

encontros e palestras, consideradas relevantes e pertinentes. 

 

Metodologia de trabalho:  

A metodologia da formação é ativa e participativa com foco hibrido em produzir 

conhecimento e formação e construir um trabalho coletivo coerente, articulado e posicionado 

no contexto singular do CAIS. Nesse sentido, num primeiro momento serão apresentados os 

resultados da pesquisa intitulada “Necessidades Formativas de Professores de Educação 

Básica Especial, Diversidade e Inclusão: Interlocuções e Desafios”, empreendida nesta 

dissertação. 

A discussão do plano com a equipe de Professores de Educação Básica Especial, visa 

clarificar a organização do trabalho, com a devida abertura para organizar e analisar os 

princípios, objetivos, metas e estratégias da formação colaborativa, para que novas 

contribuições possam ser incorporadas à proposta inicial no decorrer do percurso formativo.  

Na dialogia estabelecida ao longo da pesquisa foram identificadas inúmeras estratégias 

formativas com vistas a colocar os professores no caminho da argumentação e reflexão que, 

somadas a outras, poderão compor a formação como fomento à abordagem das necessidades 

formativas, dentre elas: grupos de estudo; estudos de casos de ensino; assessorias; role play 
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(mudança de papéis); mapeamentos; trocas de experiências; análise pedagógica e elaboração 

de jogos e recursos de Tecnologia Assistiva.   

Visando a elucidação das necessidades formativas dos professores será realizada a 

apresentação e discussão de ementas, apresentadas ao final do plano, elaboradas a partir da 

pesquisa, colocando-as em análise reflexiva por todos com vistas a captar perguntas que 

emergem dos tópicos; validar as informações pertinentes à formação e definir uma ordem de 

prioridades. 

No momento seguinte, partiremos para a definição do cronograma dos encontros e 

organização de grupos de trabalho de acordo com as necessidades formativas priorizadas, 

atribuindo-lhes as seguintes incumbências:  

a) Propor a divisão de tarefas e responsabilidades entre os grupos e individualmente;  

b) Pesquisar e selecionar subsídios teórico-práticos para o encaminhamento das discussões;  

d) Desenvolver pautas, selecionar os materiais e estratégias formativas a serem utilizadas 

como fomento às discussões e problematização das necessidades formativas;  

e) Documentar e sistematizar a experiência acumulada, estudos, discussões e conclusões, 

dando-lhe uma forma comunicável e transformando-a em material de formação;  

f) Compartilhar as formações. 

  

Cronograma: 

No Centro de Atenção à Inclusão Social – CAIS, os horários destinados às atividades 

formativas dos Professores de Educação Básica Especial, estão organizados às sextas-feiras, 

com duração de cinco horas semanais, nos respectivos turnos de trabalho dos professores, 

formando três grupos: manhã, tarde e noite. Para a consecução dos objetivos desse plano 

devem ser previstos ao menos dois encontros mensais, ao longo do segundo semestre letivo 

do ano de 2018. 

Recursos:  

✓ Livros e Textos; 

✓ Recursos multimídia, computador, softwares, projetor e celular; 

✓ Materiais diversos para registro – recursos gráficos e papelaria;  

✓ Recursos de Tecnologia Assistiva (TA); 

✓ Jogos e brinquedos pedagógicos; 

 

Avaliação: 
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A cada encontro um professor ficará responsável por registrar a síntese das reflexões 

construídas, a ser lida no início da próxima reunião. O registro deve compreender uma 

abordagem analítica de sistematização dos dados, criando um sistema de consulta posterior 

que permita perceber os sentidos das interações, as dinâmicas do grupo em relação às 

necessidades formativas, delimitando as possíveis retomadas. As análises e observações 

realizadas poderão subsidiar a troca de experiências entre os professores e o 

compartilhamento de saberes. 

Ementas: 

Tecnologia Assistiva (TA) na Prática Pedagógica - Discutir conceitualmente o que se 

entende por Tecnologia Assistiva (TA) e como se dá a utilização destes recursos como 

ferramentas de apoio pedagógico e social dos alunos. Elaboração e produção de recursos a 

partir de Estudos de Casos de Ensino. Mapeamento de recursos de Tecnologia Assistiva 

disponíveis: nas salas de recursos do CAIS, recebidas através do Programa de Implantação 

das Salas de Recursos Multifuncionais; no acervo pessoal dos professores e na internet, 

disponibilizadas gratuitamente por Universidades e instituições especializadas. 

Categorização e análise pedagógica dos Objetos de Aprendizagem e Softwares 

Educacionais, Sistematização de um acervo de Tecnologia Assistiva e elaboração de um 

catálogo dos recursos como base para a produção de materiais pelo SAMPE e para a 

realização de Ciclos de Formação junto aos professores da rede. 
 

 

Contribuições da Ética - Reflexões sistematizadas acerca dos direitos da pessoa com 

deficiência e debate transversal da temática dos Direitos Humanos; função social da escola; 

barreiras atitudinais; processos de marginalização e reforço às diferenças; aspectos éticos da 

prática profissional e legislação. 
 

Bilinguismo e Questões Linguísticas - Situar histórica e conceitualmente os enfoques 

predominantes na educação de surdos, discutir suas implicações pedagógicas e as atividades 

em circulação nas escolas. Discutir o desenvolvimento e aquisição da linguagem: modos 

receptivos, expressivos, condições facilitadoras e singularidades no aprendizado. 

Compreensões de identidade e cultura surda; O ensino da língua portuguesa na modalidade 

escrita como segunda língua; Discutir a educação bilíngue e a formação bilíngue do 

professor, a presença da LIBRAS como língua de instrução escolar, aspectos e expressões 

que emergem no currículo; Mecanismos de organização da escola para receber os alunos 

surdos e o atual fluxo de atendimentos e serviços existentes no município. 
 

Parceria com as Famílias – Discutir conceitos contemporâneos de família, alteridade e 

empoderamento. Conhecer programas de intervenção com as famílias de estudantes público 

alvo da Educação Especial e análise de influências existentes nas relações familiares e 

escolares. Identificar temáticas consideradas relevantes a serem discutidas nas reuniões 

formativas e revisar os protocolos de registro utilizados com as famílias. 
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Ações Intersetoriais - Conhecer ações e serviços de promoção e proteção dos Direitos da 

pessoa com deficiência; Discussão de elementos que influenciam, dificultando ou 

favorecendo o acesso e a participação da pessoa com deficiência em diferentes espaços e 

serviços; Avanços e perspectivas da intersetorialidade; Mapear ações intersetoriais e formas 

de articulação. 
 

Dificuldades Acentuadas de Aprendizagem - Contato com a bibliografia especializada 

atualizada, compreensão e abordagem interdisciplinar das dificuldades e transtornos de 

aprendizagem. Discussão de implicações pedagógicas. 
  

Neurociência e Educação - Entendimento da Neurociência como área potencializadora para 

o desenvolvimento de atividades e recursos com aplicação em sala de aula. Discutir 

processos cognitivos básicos, desenvolvimento, linguagem, pensamento, memória, atenção, 

processamento da informação, plasticidade, organização do conhecimento e aprendizagem. 
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TERMO DE CONSENTIMENTOS LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)  
 
 

Este termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) tem por objetivos informá-lo (la) sobre a 

pesquisa, da qual você foi convidado(a) a participar, bem como ter sua autorização explícita para 

realizá-la e publicar seus resultados. Esperamos, por meio deste termo, oferecer-lhe uma ideia básica 

sobre a pesquisa e o que sua participação envolverá. Se você desejar mais detalhes sobre algo 

mencionado aqui, ou informações não incluídas, sinta-se à vontade para perguntar. Por favor, leia 

cuidadosamente este documento e as informações aqui contidas. 

TÍTULO (PROVISÓRIO) DA PESQUISA: “Necessidades Formativas de Professores de 

Educação Básica Especial, Diversidade e Inclusão: Interlocuções e Desafios”. 

JUSTIFICATIVA, OBJETIVOS   E   PROCEDIMENTOS:   a   realização desta pesquisa, 

de abordagem qualitativa, justifica-se pelo fato de haver poucos estudos sobre o tema. 

A pesquisa tem como objetivo central analisar as necessidades formativas dos 

Professores de Educação Básica Especial. Elegemos como sujeitos desta pesquisa 

professores de educação básica especial com os quais será realizado o grupo de discussão 

para a coleta dos dados. Como procedimento complementar, será feita a análise dos títulos 

de formação apresentados pelos professores à Secretaria de Educação para fins de remoção 

anual e evolução funcional, com a finalidade de obter informações relativas às experiências 

profissionais e formativas, bem como, a caracterização dos participantes. 
RISCO OU DESCONFORTO: informamos que não há risco associado a esta pesquisa, mas, se em 

algum momento, você se sentir desconfortável, poderá solicitar a suspensão de sua participação. 

SIGILO: garantimos que os nomes de todos os participantes estarão em absoluto sigilo. Para isso, 

serão citados na pesquisa apenas nomes fictícios. Todas as informações obtidas na pesquisa serão 

utilizadas apenas para a análise científica dos dados. 

GARANTIA DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E GARANTIA DE SIGILO: 

você será esclarecido(a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você é livre para recusar-

se a participar, retirar seu consentimento ou interromper sua participação a qualquer momento. Sua 

participação é voluntária. Uma cópia deste consentimento será entregue a você, no ato de sua 

assinatura. 

CUSTOS DE PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR EVENTUAIS 

DANOS: a participação no estudo não acarretará custos para você e, por sua participação ser 

voluntária, você não será remunerado(a), nem receberá nenhuma compensação financeira adicional. 

Declaro que concordo em participar deste estudo, que recebi uma cópia deste termo de consentimento 

livre e esclarecido e que me foi dada a oportunidade de lê-lo na íntegra e de esclarecer minhas dúvidas 

antes de sua assinatura. 

 
Nome completo:   _ 

RG: ___________________________________________________________________________ 

Assinatura:   _ 

Local e data:   _ 

 


